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1992 
1- ATA DA 4• SESSÃO, EM 16 DE JANEIRO-DE 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 

nome indicado para função co jo provimento depende dê 
sua prévia aquiescência: 

-N'144/92 (n• 21192, ria origem), referente a escolha 
do nome do Dr. Armando de Brito, para exercer" o cargo 
de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

1.2.2- Aviso do Secretário-Geral da Presidência da 
· República 

. -No 37/92, encaminhando inforrilações sObre~ Os que­
Sitos cantantes do Requerimento no 714, de 1991. 

1.2.3- Comunicação 
Do Presidente do Parlamento Latino-Americano, re­

ferente a nomes de Parlamentares que estarão ausentes 
do Congresso Nacional em missão oficial, nos próximOS 
dias 23, 24, 25 e 26 de janeiro do corrente ano. 

1.2.4- Comunicações da PresJdência 

-Recebimento da Mensagem n• 145/92 (no 775/91, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização para que a União possa contratar ope­
raçãO de crédito externo no valor de até quatro bilhões, 
quatrocentos e sete milhões de ienes, para os fiOs que 
especifca. 

-Recebimento do Ofício n• 172/91, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, comunicando que, em ses­
são plenária realizada no dia 18 de dezembro passado, 
nos autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade no 504-9, 
aquele Tribunal deferiu a Inedida cautelar para suspender 

a efiCácia do art. 29 da Le_i no 8.177;-ae to de -março de 
1991.. . 

-Recebimento do Aviso no 2.066/91. do Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, encaminhando cópia 
do documento da despesa relativa ao terceiro pagamento 
por conta do contrato celebrado entre a República Federa­
tfva do Brasil e o Citibank N .A.-.- ná Valor de trezentos 
e trinta mil dólares americanos, devidos no período de 
1989/1990. .. . 

1.2.5 - Requerimento 
- N• 4, de 1992, de autoria do Senador Rachid Salda­

nha Derzi, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo publicado no jornal "Correio Brazi~iense" sob 

-o título ''lndios já ameaçam soberania nacional, edição 
de 16-1-92. 

1.~.6 -- Discursos do Expediente 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO - Papel 
do Congresso Nacional nos de_sdobramentos da _seca no 
Nordeste. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Colocaç6es 
sobre a privatização da Embraer, tendo em vista que o 
edital de licitação terá que ser aprovado pelo Congresso 
Nacional. Informações recebidas o Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, concernentes à renúncia 
pelo GovernO Federal, via incentivos, de receitas fiscais. 
Busca de soluções para ·sanear a Previdência Social. ,. 

. SENADOR NABO R JÚNIOR- Políticá de preços 
praticada pelas companhias aéreas, pela indústria automo­
bilfstíc3 e pelos atraVessadores de alimentos e supermer­
cados. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Po· 
sição de S. Ex~ em defesa da Petrobrás, contra a sua priva­
tização. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPIOO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DlÀIUO DO OONORI!SSO NACIONAL 
Iapreuo sob re~pouabilidade da Meu do Seaado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiailtrativo 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Iadustrial 

Semeslrnl ··-··-···············-·-·----·--·---····---·- Ct$ 3.519,65 

FLORJAN AUGUSIO COlmNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Projeto de Lei 
do Senado n" 99, de 1991, de autoria de S. Exa, que autoriZa 
a utilização de cruzados novos provenientes de contas ?a 
carteira de poupança rural para pagamento de financia­
mento agrícola. 

SENADOR LOURIVAL BAP1IST À- Homena­
gem póstuma ao escritor sergipano José -AuguSto G3.rcez. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 
Realização de sessão ordinãfia do Senado amanhã, 

às 14 horas e 30 minutos. 
1.3- ENCERRAMENTO 

Tiragem 2200 cxemplarc:a. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES AN­
TERIORES 

-Do Senador Aureo Mello, pronunciado na sessão 
de 6-11-91 

~n_o Senador Esperidião Arnin, pronunciado na ses· 
são de _19-12-91 

3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NEN1ES 

Ata da 4a Sessão, em 16 de janeiro de 1992 
3a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides. Alexandre Costa e Lucídio PorteJJa 

ÀS 14 f' 30 MINUTOS, 1\CHAM-SJ; PRfÍ8f'N17'8 
OS SRS. SENI\IJOIH!S: 

Affonso Camargo- Alexandre_Çosút.- -A-tui.ZiO- Bezer­
ra- AmazoninO -M-endes - Amir Lando - Antonio Mariz -
Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Dario Perei­
ra - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares_ ~ __ Esperidião Amin -
Epitácio C'..afeteira - Fernando Henrique Cardoso - Francis­
co Rollemberg- Garibaldi Alves Filho -Guilherme Palmei­
ra- Henrique Almeida- Hugo Napoleao- Humbcpq Luce­
na -Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior -J osaPhat Marinho­
José Eduardo- José l'aulo !.liso! -José l{icha- José Sarney 
- Lavoisier Maia - Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mário Covas~ Mau­
ríciO Corrêa- Mauro Bimevides- Meira Filho- Nabor Jú­
nior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin - Ney Maranhao 
- Odacir Soares - Oziel Carneiro - Rachid Saldanha Derzi 
- Raimundo Lira - Ronan Tito - Teotonio Vílela Filho -
Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Sr_s. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus~ iniciamos noss·os trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário procederá à leit~ra do E;xP_~Ói~~te~ 
É lido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 144, DE 1992 
(N• 21192, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do SenadO Federal 
Nos termos do§ lo, in fine, do art. 111 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas_ Excel~ncias 
o nome do Doutor ARMANDO DE BRITO, para exercer 
o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho, 
na vaga reservada ao Ministério Público_da Uniã_o junto à _ 
Justiça do Trabalho, decorrente da aposentadoria do Ministro 
Marco Aurélio Prates de Macedo. _ __ __ _ 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-:lo 
para o desempenho desse elevado cargo, cons.tam do anexo 
curriculum vitae. 

_Brasília- DF, 14 de janeiro de 1992. -Fernando Collor 
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I - Armando de Brito 

CURRÍCULO DE VIDA 
2- Cargos e atividades que Exer~Exerceu 
2.1- Jornalista Profissional. Redator do "DládO-de NO-_ 

tícias" do Rio de Janeiro desde 1950; editorialista especia­
lizado em ~ss:untos ~~.;::A:~is_ds> trabalho e previdência~ 1950/75. 

2.2- Procurador da Justiça do Trabalho, _ingressando no 
Mi~istério Públic.? _em 196P e proniovido aOs cargOs de 1• 
Categoria em 3-12-1971 e a Subprocuradoria-Geral em 
14-7-87, todas por merecimento· 

23 -EX:.cortSúi!Or 'COntra:tãdo--pelo- cOit~ellió Naéi_onal 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológíéo" (CNPq); 

2.4- Professor. adjunto da LTniversi9ade de Brasflia (De­
partamento de Direito), 1970n4; 

2.5-Editor do "Diário de Brasília", 1973/1974; 
2.6_ ~Autor do "Anuário do Trabalho e Previdência So­

ciã.l"- Editado pela "Editas- Editoras Associadas SI A", 
1973 a 1975. - · - - - -

2-.7......,.. orretõr-C06i'denador da -DiviSão-- de Ciências So­
ciais do Trabal&-0--no DCE dó cenúO -:N3cíonal-de Realismo 
Social Pro Deo e PrOfessor dos Curso_s da Instituição, 
1960/1964; 

2~8-- Autor_de trabalhos jurídicOs pãra os Cursos de Legis­
lação Social do "Boletim Cambial", dirigido por Evaristo de 
Morais Filho. 

2.9-....:...Coordenador Editorial da "Revista do Ministério 
Publico do. Trabalho", desde· 6-6-90; - ·. ·· -

3.0 ~Escolhld-o pelo é:TST para compor lisÍa iríplice 
na indicação para representante do MPT, em 1990, teildo 
o seu nome incluído em primeiro lugar (xerox aneXã.). 

4.0- Escolhido pelo C. TST para compõr lista tríplice 
na indicação para representante do MPT, em 1991, tendo 
o seu nome incluído em primeiro lugar (nota anexar 

3 - Funções no Ministério Público 
- Estagiário na Procuradoria-Geral da Justiça ·do Traba-

lho-1955 __ ... - .: .. 
3.1-Assistente de Gabinete do Procurador-Geral_ da 

Justiça do Trabalho (1961- agosto de 1963); 
3.2 -Membro da Comissão da Procuradoria-Geral da 

Justiça do Trabalho designada para elaborar sugestões do ór­
gão sobre o anteprojeto do Código Judiciário do Trabalho 
WS; ' 

3.3 -FunçõeS-próprias do cargo na Procuradoria do Tra­
balho da 1~ Região, G.B., seja exarando pareceres, seja atuan­

_d_o perante o Tribunal Regional e o Tribunal Superior do 
Trabalho, presidindo eleições sindicais e installrãfldo dissídios 
ex-officio; 

3.4- Membro da Comíssão Elaboradoia da Lei ófgâ­
nica- do MinistériO Públic:ó dÕ -:fiabalhÜ; 1975; 

3.5_.:-- Representante do Governo na ComiSsão de Pro-
moções do Órgão (1982 a 1986). . _ _ 

3~6 ~ Presidente ou membro integrante de diversas comis­
sões de estudos de Projeto de Lei Complementar dO Ministério 
Público, a última das quais, designado pelo Presidente da 
Associação do Ministério Público do Trabalho (11-7-89); 

3.7- Substituto do Procurador-Geral do Trabalho, com 
sucessivos exercfcioS:d_a ~ubstituição,_o UltiMo dos qUais em 
23-12-88, por ato do Procurador-Geral da República; 

OBS. - Exerceu funções relevantes na Administração 
Pública Federal, sem prejuízo das atividades como procu­
rador, só se afastando do exercício das atribuições no MPT 
nos períodos de 1964 a 1965; de 19i59 a 1972 e de 1985, a 

maio de 1987, num total de seis anos, do período de quase 
30 anos na carreira. 

4....:. Cargos e Ativid~d~s _no antigo Ministério do_ Trabalho 
ePievidência Social. 

4.1 :.___Designado substituto do MiniStro do Trabalho pelo 
Decreto de 9-6-72, publicado no D.)., de 12-6-72; 

4.2-Ministro Interino do Trabalho pelo Decreto de 
24-5-1971, publicado no DO, de 25'5-71; 

4.3- Membro do ConselhoDeliberativo do Projeto 
Rondon pelo Aviso n' 3.029, de 19-1-71; · 

4.4- Ministro Interino dO-Trabalho pelo Decreto de 
1'-6-70, publicado no DO, de 2-6-70; 

4.5 -Ministro iilterino do Trabalho pelo Decreto de 
6-4-70, publicado no DO, de 7-4-70. 

4.6- Bolsista, escolhido pela Organização Internacional 
do Trabalho para realizar curSÇl do Bureau Internacional de 
Estudos SoCiais. em Genebra, distiitção da qual declinou por 
impedimento de ordem particular, em 1975; 

4. 7- Secretário-Geral do Ministério do Trabalho e Pre­
vide-ricia Social, pelo Decret'o s/D, de 6-11-69, DiáriO Oficial, 
de 7-f!~69, cargo no qual permaneceu até setembro de 1972; 

4.8- Designado Preside_nte do Conselho Administrativo 
do Programa Espedal -de -BOlsas de Estudo, pela Portaria 
n' 1.228, de 27-11-67; 

_ 4~9- Presidente Fundador do Cçmselho Superior ~o Tra­
balho Marítimo (4--1'-65). 

-(À Comissão de Constituiçãõ, Justiça e Cidadania.) 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

A viso no 37/92, de 15 do corrente, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento no 714, 
de 1991, de autoria do Senador Humberto Lucena. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

ú SR. PRESIDENTE (Alexandre éósta)- O' Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente do Parlamento Latino-Ame­
ricano que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido ci seguinte 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
Grupo Brasileiro 

Brasflia-DF., 14 de janeiro de 1992 

Senhor Presidente, 
- Dirijo-me a VOSsa Excelência para fenlbfãr os- nOffi~s 

-dos Parlamentares que estarão ausentes_âo Congresso_ Nacio-
nal em missão oficial, nos próximos dias 23, 24, 25 e 26 de 
janeiro, quanto estarão representando o Brasil na Reunião 
da Junta Diretiva, Comissão de Meio Ambiente e Dívida 
Externa do Parlamento Latino Americano em San Domingo 
República Dominicana: ' 

-Senador RONAN TITO 
-Senador NELSON CARNEIRO 
Aproveito a oportunidade para renovar protestos de esti­

ma e consideração. 
Atenciosamente. - _Sena4or Ronan Tito, Presidente em 

exercício. _ · 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O expediente 
lido vai à publicação. 
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OSR. PRESIDENTE (Alexandre Cnsta) -A Presidência 
recebeu a Mensagem n• 145, de 1992 (n' 775/91, na origem), 
de 19 de dezembro passado, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita autorização para qúe a·União possa 
contratar operação de crédito externo no valOr de até quatro 
bilhões, quatrocentos e sete milhões _d<! ienes, para os fin~ 
que especifica. -- _____ _ 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nôrnicos, iniciando sua tramitação em 17 de fevereiro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Através do 
Ofício no 172/91, de 19 de dezembro passado, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal comunica que, em sessão plená­
ria, realizada no dia 18 de dezembro passado, nos autos da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n•_ 504-9, aquele Tribu­
nal deferiu a medida cautelar para suspender a eficácia do 
art. 29 da Lei n• 8.177, de i' de março de 1991. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CostaJ -,-A Presidência 
recebeu o Aviso no 2.066191~ di 27 de dezembro passado, 
do Ministro da EConomJa; Fazenda e Planejamento, encami­
nhando cópia do documento da despesa relativa ao terceiro 
pagamento por conta do contrato celebrado_ entre a República 
Federativa do Brasil e o Citibank N._A., no valor de trezentos 
e trinta mil dólares americanos,- cteVldõ-s no período de 
1989/1990. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

Sobre a mesa, requerimento que ~ai _s~r lido pelo Sr. 
1 °-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artig_o publicado no 
jornal Correio Braziliense sob o título "Índios já ameaçam 
soberania nacional", edição de 16-1-92. _ · 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 1992. ~Rachid Salda· 
nha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido vai à Mesa Diretora para decisão. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Beni Veras - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy -
Gerson Camata - Hydekel Freitas -Jonas Pinheir~ _-Júlio 
Campos-Márcio Lacerda- Onofre Quín3ri-- Elodir Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (P~DB- RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revíSáó -do or~dor_.) - Sr. 
Presidente, Sr-5 e Srs. Senadores, o Congresso Nacional come­
ça a fazer a sua parte em relação aos desdobramentos do 
problema da seca no Nordeste. O Senador Mauro Benevides 
deixou as suas tarefas de Presidente da Casa e, na sessão 
de segunda-feira, veio fazer um discurso alertandO nacional~ 
mente para a dramaticidade do quadro. - -

S. Ex• foi aparteado pelos Senadoies-HUffiberto Lucena, 
Magno Bacelar e Amazonino Mendes, que se mostraram soli-

dários diante do problema nordestino. Depois, ouviu-se a 
palavra do Senador Mansueto de Lavor. Não estou aqui hoje, 
Sr. Presidente, para repetir a V. EX"5 tudo o que já foi dito, 
não quero ensinar o padre-nosso ao vigário. Até porque todos 
os que aqui estão, hoje_, no ~enado, conhecem essã longa 
história do nordeste, tão repetida, que desde 1987, quando 
Dom Pedro li declarou que iria vender as jóias da Coroa 
para atender aos nordes~os, ~e fala na seca do Nordeste. 

Creio, entretanto, que ao Congresso não cabe outra tarefa 
senão esta. Pode ser repetitiva, pode ser constrangedora, pode 
ser, de certa maneira, monótona para alguns ouvidos, princi:-
palmente àquelas pessoas mais iiisenslvéis. -- -- ·, 

Mas, o que cabe ao Congresso Nacional? Cabe a um 
Senador do Nordeste, na hora em que o homem da sua região 
estiver passando fome, vir à tribuna clamar por medidas, pelo 
menos emerg-eilCiais-,·ja que as ·outráS: prOvidências màis per-; 
menentes, de obras duradouras, nunca foram tomadas. 

Venho hoje, Sr. Presidente, possuído daquela mesma 
indignação que trouxe aqui o-Senador Mauro Benevides, o 
Senador Mansueto de Lavor e que, há muitos anos, trouxe 
homens como José Augusto Bezerra de Medeiros, à trib~na 
da Câmara Federal, Eloy de Souza à tribuna do Senado, cla­
mando por providênci~s em favor do Nordeste. Na verdade, 
o Goverrio- :Federal continua a apresentar, agora de maneira 
mais acentuada, a mesma insensibilidade com relaçãO a esse 
problema. . . 

Hoje, passamos a manhã toda, 40 Deputados ~enadores 
do Nordeste, reunidos novamente. Foi uma reunião que termi .. 
nou se transformando em autocrítica, _m.as, pelO menos, for· 
mo u-se- utna nova comíssão. Já-- éXis.ie Uma· nOVa comissão 
para tratar da seca do Nordeste. São 10 parlamentares titula· 
res, Senadores e Deputados, e 10 suplentes. Vão, em primeiro 
lugar, ao Presidente da República,lembrar a Sua Excelência, 
que já foi Governador de Alagoas, que a sua região está 
vivendo dias difíceis e penosos. Vão pedir ao Presidente da 
RePública que presida uma reunião da Sudene, que convC?que 
os governadores e que tome providências com relação a essa 
situação. 

Sr. Presidente, creio que, como dizia Fernando Pessoa: 
''Tudo vale a pena se a alma não é pequena". Nósflordestinost 
principalmente aqueles que estão aqui, detentores de um man .. 
dato popular, estamos fazendo o que podemos. Até ql!ando 
faremos isso? Creio que até que- o Nordeste se tome a regiã~ 
prometida, e pudermos aproveitar toda a sua potencialidade 
ec_onómica, que é exuberante. Enquanto isso não ocorrer, 
enquanto crianças continuarem a morrer de fome e famílias· 
na situação em que se encontram, temos e vamos fazer isso. 

No entanto, não podemos mais tolerar que sejamos con­
fundidos com os industriais da seca, não podemos mais tolerar 
o- que se prenuncia agoia no ano _político: uma distribuição 
de cestas básicas presa a um clientelismo político o mais abjeto 
possível. Precisamos criar uma coordenação, uma comissão 
que imponha critérios de seriedade à distribuição desses aJi .. 
mentos. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite V. E:xa um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• com 
ffiuito Prazer, Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Garibaldi Alves,, 
V. Ex- iniciou suas palaVras dizendo que os nossos reclamos_ 
podem parecer para alguém uma cantilena, mas, na verdade, 
estamos cumprindo nossa obrigação de chamar a atenção das 
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autoridades para o que_ vem ocoriendo com relação ao Nor­
deste. Quero parabenizá-lo pela coragem de voltar à tribuna 
e reforçar o apelo feito pelo Senador Mauro Benevides. Infe­
lizmente, não fui aviSa9o da primeira reunião hoje pela ma­
nhã, mas estarei a postOs para colaborar e elevar a ·voz em 
favor do povo nordestino, que vem sendo tratado como ihde­
gente pelas autoridades, uma indigência que é causada exata­
mente por falta de providências do GovernO Federal. Quando 
me manifestei, em relação ao pronunciamento do Senador 
Mauro Benevides, falava exatamente sobre isso: não são as 
cestas, não é o clientelismo que vai resolver os nossós proble­
mas, e, sim, medidas m~is sérias que realmente atinjam os 
objetivos, isentos desse ·caráter político clientelistª a_que V. 
Ex" se referiu. Cumprimento-o e me solidarizo mais. IJína Vez 
com V. Ex• pela opo'rturiidade-do seu discurso e pela coragem 
de vir aqui, em nome dos Estados que representamos, recla­
mar pelos nossos direitos. Obrigado a V. Ex• 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Agradeço; Sena· 
dor Magno Bacelar. V. Ex• tem se mostrado um representante 
muito atento da região nordestina. E,- agora, o_ seu Estado, 
o Maranhão, passa a' viver o mesmo dramã de E-stados antes 
mais atingidos pela seca. O Maranhão parece estar vivendo 
o mesmo quadro este ano, segundo depoimento do próprio 
Governador Edison Lobão. 

O Sr. ~avoisier Maia- Permite-me V. Ex" l!~ -~_eart~? 
O SR. GARffiALBI ALVES FILHO -Com muita honra, 

nobre Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. Lavoisier Maia - Senador Garibaldi Alves Filho, 
quero, com estas minhas palavras, prestar unta solidariedade 
a V. EX" nesta hora em que, como nordestino, V. Ex• _ocupa 
a tribuna do Senado Federal para novamente falar sobre as 
dificuldãdes em que vive aquela região. TambeiD já o fiz várias 
vezes aqui. 'Toda vez_ que eu v<?lto- ao Estado e to~a_ v~z _q_ue 
eu vou ao interior y-êm as· reclamações: "Senador, fale por 
nós no Senado da República. Reclame, grite, porque além 
de ser sua obrigação, V. Ex• conhece o quadro real de aban­
dono em que vive a população nordestina". E hoje é pior 
do que ontem; a situação se agrava a cada dia, a cada mês, 
a cada ano que passa. Epitácio Pessoa, um Presidente nordes­
tino, corrr José América de Almeida no Ministério de Viação 
e Obras Públicas, fez uma pblíticá. agressiva de açudag·em. 
lá no Nordeste brasileiro, que deu resultados. E de lá para 
cá, a situação fica cada vez mais difícil; entra presidente nor­
destino, sái presidente nordestino e a situação do Nordeste 
continua cada vez pior. O atual Presidente viveu o drama 
recentement~. quando Governador de Alagoas. Sua Exce­
lência, que, durante a campanha, dizia ''_cobras e· lagartos" 
do ex-Presidente José Sarney, acuSava-co de ter abandonado 
o Nordeste, está fazendo muitas vezes pior do que o ex-Presi­
dente José s~~6y1 porque não está tomahdo providência ne­
nhuma. O caip.po está completamente abandonado no Nor­
deste; não- _v~m_os mais agricultor. Antigamente havia um fi­
nanciamento ·do Bap.co do Brasil que hoje não existe mais. 
Os agricultores têm medo de ir ao Banco do Brasil. Portanto, 
o Presidente Fernando Cóllor de Mello está sendo o pior 
Presidente para o Nordeste brasileiro. Será que Sua Exce­
lência pode recuperar a sua imagem? Sim, se Sua Excelência 
quiser, se tiv.era vontade política de se recuperar. O Presidente 
é nordestino e- conhece, como nós, a si_t_u_a_ção do nosso povo. 
Há a iniciatiVa~ feliz do Senador Mauro Benevides, Presidente 
do Congresso, d_e irmos ao Palácio do Planalto, sup-rapã.rtida-

riamente, sugerir que o Presidente vá à Sudene, onde Sua 
Excelêncía nunca foi nesses dois. anos de mandato. Todos 
os outros presidentes iam se:q~pte à Stidene com todo o seu 
Ministério. Lembro-me que o ex-Presidente Figueiredo foi 
à Sudene com todo o seu MiriiStêiio. e fez multa- _coisa pelo 
Nordeste - quero que se faça justiça nesta hora --através 
do Ministro Mário Davi AÓ.dreazza, um gaúcho. qUe vestiu 
a camisa do Nordeste e fez. muito pela região .. V. Ex"' sabe 
disso. Que o Presidente Fernando COllor convoque os. gbVer­
nadt;lres, convoque a classe política para ver se· põde fa~r 
alguma coisa pelo Nordeste. Do contrário, se-rá -e·xafa~riténte 
o_ que _a imprensa está falando e o povo· fazendo" coro: o Nór- · 
deste é outro país; O" país dos pobres. Potencialrnerite, o _Nor~ 
-de~te é rico; é superavitário na· balança de pagaJ?le"9~0s. Temos 
que-viver com as próprias pei'riâs ~já (Júe o Presidente abando­
nou o Nordeste. Senador Garibaldi Alves Filho, estou com 
V. Ex• nessa luta em favor dos nossos.iniiãos que estão mor­
rendo de fome e de sede no interior'do Rio' Graride- do Norte 
e do Nordeste brasileiro. Em boa hora, V. Ex• ocupa a tribuna, 
e faça minhas as suas palavras: vamos nós unir- à Bancada 
nordestina para ver se minirriiiamôS: ô sofrimento -do povo 
daquela região. Parabéns a V .. -Ex• 

O SR. GARIBALDI ALVES FiLHO- Agradeço, S~na­
dor Lavoisier Maia, V. Ex• que teve oportunidade de visitar 
agora o Rio Grande do Norte, o interior d_o Estado,- sabe 
qoe-·estou aqUi movido pélo mesmo sentimento de V .. Ex• 
As pessoas cobram uma ação do parl;:tmentar _que tem diante 
de si_essa alternativa: ocupar a tribuna do Congresso;procurar 
vencer pelo cansaço; procurar alertar as autorida~~s, .~esmq·, 

. que isso possa parecer- como disse o seriador fv1;agp.o Bacelar 
- Uma velha cantilena secular; mesmo que possa parecer 
uma demonstração de fraqueza de u~a l;'egião. qu·e ViVé de 
pires- na mão, mas os Senadores aqui sabem que .somente 
o_ meu Estado o nosso Estadoi produz, por dia, 102 lnil barris 
de petróleo. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite y. Ex• um aparte? 

O SR. GARiilALDI ALVES FILHO- Pois não, nobre 
Senador Valmir Campelo. - - - -

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, gostaria de cumprimentar V. Ex• pelo- feiria que traz 
nesta tarde ao Senado Federal. Não ·sou Senador pelo Nor­
deste, mas sou nordestino e me orgulho muito disso. Conheço 
o sotrimento, conheço os problemas do meu povo, pois vfvi -
boa parte de minha vida no Nordeste e sei das suas difiCul- -
dades. Este é um tema atualizado, que deve permanentemente 
ser tratado, até que as autoridades possam conipreender o 
problema, sensibilizarem-se e, pelo menos, minor'!-r os proble­
mas daquele povo. O nordestino é um.homem pobre, é um 
homem sofrido, mas é rico em solidarietlade e trabalho. e 
muito vem ajudando este Pafs, principalmente nos momentos 
mais difíceis. Nesta oportunidade, quero também parabenizar 
o Sen_ador Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 
por estar trazendo ao debate o Nordeste através de uma comis­
são, para levar não só ao Presidente da República, mas tam­
bém a todas as autoridades deste País as· reiVindicações_ do 
povo nordestino. V. Ex•, Senador Garibaldi Alves Filho, está 
de parabéns pelo tema qu~abord_a, gesta_ tarde, por ser não 
só um tema do NOrdeste, mas também por ser um asstirito 
que deve ser despertado por todos nós que aqui representam·os 
o povo brasileiro. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Agradeço o seu 
aparte, nobre Senador Valmir Campelo. V. Ex• não se.desliM 
gou das suas raízes, vfvendo, permanentemente, o drama do 
nordestino que vem bater à sua porta aqui em Brasília. Eu 
mesmo ,já presenciei nô Seu gabinete uma fila, em que se 
destacaln _,......diria mesmo·...:.... dezenas de nordestinos que vêm 
procudMiO nesta Capital. v. Ex• sente'O di-ama da migração, 
das gessoas que deixam o campo do Nordeste, porque lá 
não .conse.guem viver_.. · · - - -

O Sr. Teotonio Vilela Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O .SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Ouço o Senador 
Teotônio Vilela Filho. Inclusive, quero comunicar a. V. Er 
que eu iria faZei-Uma sugestão no sentiçlo fie que essa comissão, 
constituída agora, aproveitasse esse magnífico.-trabalho reali­
zado pela CP! presidida por V. Ex• Aqui estão várias sugestões 
apresentadas por es_sa comissão durante aquele trabalho. Ia, 
realmente, fazer referência a isso, niâs- Sei que, agora, V. 
Ex• v_~ :trazer -urri 'depoimento muito mais rico, mais atual 
através do apaf!~ que lhe concedo neste instante. 

O Sr. Teotonio Vilela FiUro ~ Senador Gàribaldi Alves 
Ftlho,. em primeiro lugar, parabenizo V. Exa pela oportunidade, 
pela propriedade com- que trata esse assunto de fundamental 
import-ância pafa cy n·osso- povó ·noraestino: Cõriro a-qui foí dito 
- e V. Exa, também, no início do seu ·pronunciamentO- já o 
fez - essa cantilena pode parecer cansativa, e o apelo 
emocional já não sensibiliza o País, acostumado pela versão 
d3 mídia a enxergar o Nordeste e os nordestinos como um 
entulho para esta Nação·, como uns eternos pedintes. Também 
já se discorrreu aqui que esses recursos destinados à seca 
são historicamente desviados, ficando a serviço das oligarguiás 
.e de políticos inescrllpolosos que manipulam a chamada poli~ 
tica da seca, utilizam, na verdade, esSe árgumento, esse _recur­
so e fazem da seca um instrumento para a ma:nuntenção do 
status quo nordestino, pois os senhores detentores do poder 
tém·numa mão a água e na outra o dinheiro. Coqt isso_, mantêm 
sób um sistema de opressão e de servidão as estruturas sócio-e­
conômica- e pOlítica do Nordeste. Tem muita verdad_e_ nessa 
história, mas há também profundos equívocos que precisam 
ser dirimidos. ·A CPI mista do Congresso Nacional, .que tive 
a honra de presidir, depois de meses, mais preCisamente cinco 
meses de atuaç;io _..percorremos mais de 15 mil quilômetros 
de caatinga, visitamos e cC:mversatrios-Cl?m. o_·s~rtanejo, com 
as universidades, com os políticos, autoridades governamen­
tais e, a partir daí, formamos Um elenco de sugestões- estrutuM 
rais·porque, realmente, o problema do Norde_ste é_ estrutural. 
A CPI da seca chegou a uma conclusão muito ·sirtgela e muito 
clara: o que. -mata no Nordeste não é a seca; o que mata 
no Nordeste.é a miséria e esta existe .antes e depois que as 
chuvas chegam. Na verdade, não podeiemos tratar dessa ques­
tão sem nos aprOfundarmos nas graves feridas estruturais da 
questão nordestina. Mas em que pese essas medidas tantas 
vezes reclamadas aqui no Congresso. NaciOnal -"inclusive 
propostas pela CPI da seca, num documento qUe foi entregue 
ao então Presidente da República, nordestino, hoje Senador, 
José Sarney, e aos Presidentes das duas Casa do Congresso 
Nacional- infelizmente, nenhuma repercussão prática, obje­
tiva1 conseqüelltê, fói-tóniadã. a partir daí. Estamos novamente 
às voltas com uma grave seca e com uma gravíssima emergên­
cia. No Nordeste, hoje, há gente morrendo de fome e gente 
morrendo de sede. Falei hoje na reuiliãO: assisti, há uma 
semana, no Município de Poço das Trincheiras, em Alagoas, 

uma mulher com uma criança nos braços disputar uma poça 
de lama com cabritos e porcos porque não havia um copo 
d'água, sequer, para ela dar para o seu filho e para si própria. 

Este quadro não é diferente de outros Estados, segundo 
me informaram os parlamentares com quem conversei hoje. 
POr.rilais que lérthamos que trabalha!, Senador Garibaldi Al­
ves Filho, na situã.ção, para objetivar medidas estruturais dura­
douras, concretas, para a questãodo Nor~este, nós não pode­
mos perder de vista a situação de emergência. É fundamental 
que o Governo tome uma providência, porque ao mesmo 
tempo em que o Presidente da República faz este discurso 
com o firi:l. de criar recursos_ paliativos, que não resolvem nada, 
Sua Excelência tanlbém não toma nenhuma medida estrutural. 
E, na verdade, não é nem uma coisá nem outra. E o NordeSte, 
mais uma vez, vive um drama terrível. Não custa lembrar, 
que na s_eca de 1973_ a Igreja fez· uma estimativa até hoje 
nunca contestada, de que quatro milhões de nordestinos mor­
reram naquele período de 73 a 75, na gr:ande seca daquele 
período. Quatro milhões de nordestino! E um número supe­
rior ao de judeus mortos na Segunda grande guerra mundial. 
Uma calamidade que até hoje a história registra com pesar. 
Pois bem, isto passou despercebido naquela caatinga cinzenta 

-e distante, de certa fofma com·a cumplicidade das autoridades, 
do Congresso Nacional e de todos nós, porque, aí, quero 
coricordar com V. ExJ; poT mais que· possa parecer cansativo, 

,nós· sempre temos que reclamar, gritar e exigir pára que algu­
ma coisa sefa feita. Mas, nobre Senádor Garibaldi Alves Filho 
só para finalizar - eu estou me alongando- no aparte - eu 
gostaria de, rapidamente, ler, aqui, um elenco de recomen­
dações feitas pela CPI. Ninguém preparou relatórios gigan­
tescos. São _medidas práticas, Siinph~s e concretas mas com 
repercussãO 'n"a estrutura·_do Nordeste, pai"a que fique regisM 
trado no pronunciamento de V. Ex• Foram estas as' recomen­
dações da CPI da Seca, composta por Deputados e Senadores. 
~iz a recomençlaçã9 da CPI: · 

"RECOMENDAÇÓES 

A questão nordestina, pelo que inferimos na Presi­
dência da CPI q~e investigou _os prejuízos-causados 
durante a seca· de 1987, nos leva às si!gointes recomen-
dações: · · · · · · 

1-·Retomadll dos programas e pr9jét6s de irrigaM 
ção Segundo -o cr'onograma físico dqs plãn6S qüinqüe­

. ri ais- de irrigaÇ~O pa-ra· o país c~mo um 'toçlo e para 
o Nordeste semi-árido em especial, reorientando-os de 
acordo com -o·s ·seguintes princípios: · · · 

a) priOridade absoluta para a pequena irrigação, 
tanto n~ destinação da água como na implantação da 
infra-estrutura física; 

b) prioridade absoluta para a absorção, em qual­
quer projeto de irrigação, dos posseifós-e-trabalhadõres 
rurais desapropriados das áreas a serem-iirlgadas; 

c) prioridade absoluta para a colo.nização. 
2 --ÉxeCU:çiio do Plano Nacionài ~~ Reforma 

Agrária para o semi-árido, acompallha.da das seguintes 
medidas emergenciais: · 

a) desapropriação imediata de tÓdas as áreas de 
conflito; -
- b) regularização imediata da situação de posseiros 

em condições de obter título _definitivo de propriedade; 
c) titulaç-ão de terras devolutas_. 
3 - Vinculação da construção de novos açudes e 

da perenização de rios no semi-árido do Nordeste ao 
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aproveitamento social de suas águas, mediante prévia de que procuremos, de uma vez por todas,. criar c~ndiçóes 
desapropriação de suas margens. . . . _ efetivas para a implementação dessas medidas de Impacto 

4- Suspensão temporária dos in<-:entivos ~~cajs _ na estrutura nordestina. Muito obrigado a V. EX'" 
do Finor Agropecuário, até sua completa reavaliação OSR~GARIBALDIALVESFILHO- sénadorTéotónio 
e reorientaç~o de ystratégias e diret!izes_. _Em,hipótese Vilela· Filho, é realmente Iamentável_ver-se, hoJe, qu_e u~ 
alguma o F~nor Agropecuário poderá permanec:,e.r ~om trabalho como esse· não foi devidamçnte observado, nao fm 
a sistemática atual de desperdíci~ de_ recursos pubhcos. · 

levado-em conta. . .. 
Essa orientação deverá contemplar algumas preocu- Mas 0 que desejo; como disse V .. Ex•, é lembrar. que 
pações e indicações: · · . _ eSta CPI fruto de iniciativa do Senador Mauro BeneVIdes, 

a) prioridade para a implantação é conSolidação realment~ abriu caminhos para uma nova visão _do pr.oblema 
de agroindústrias, sobretu_do de aproveitamento de ma- - do Nordeste nos nossos dias. , 
térias-primas produzidas nos perímetros iri-igactc:s; _ - b 

b) prioridade para a irt~pla~taç~o e consolidaçao •O Si-. Elcio Álvares- Permite V. Exa.um aparte, no re 
de cooperativas agrícolas,qu agroindustriais, especial- Senador Garibaldi Alves Filho. 
mente nas áreas Irrigadas; .· . , ... _·o SR, GARIBALDI ALVES FILHO- Pois não, nobre 

c) beneficiamento_ de médios. e pequenos p,roprie- SenadO~ Elcio Álvares. 
tários; - . . · -

d) exclusão da pecuária de corte das áreas -de fi- o Si-. ElciQ Álvares- O tema -~u~ V. Ex• está trazendo 
nanciamento do Fundo. à ·tribuna não é tegíonal. Diria~ hoje; que o problema d~ 

5-lnstituição do seguro agtlcola, desv:il).culado seca é uni problema nacional. O disc-urso p~onuhci,ado pelo 
de operações d_o_crédito agrícola convenciOnaL Senador Mauro Benevides, da mais cilta importância, tanto 

6- Extensão de, todas as yantagens do crédito que foi a peça inagural 9esta_ convocação eXtraordinária ?o 
agrícola e. dos preços mfnim9$ a ci.tltU!as mais recomen- Senado, pintou com objetividade, clareza e com alto espínto 
dáveis ao clima do semi-.árido, como _o sorgo_. . de c_onh~cedor do problema, aquilo que realmente é o grande 

T- Extensão do crédito rural a culturas indus- drama da seca. Não somos de Estados.nordestinos, o Espírito 
triais e forrageií:-ás 'ierÓfilas para a produçã.o. <;le forra- sAnto é um Estado Iitprâneo, Estado de. muitas águas, e 
gero, óleos, fibras. e _substâncias :industriais no semi- que de vez em quando assoma ao notiCiáriO em razão exa~a-
árido. ______ -- . . mente da grande incidência de chuvas. O Espírito Santo é 

8 -Apoio creditício pa:ra Õ reflorestamento-e for- um Estado que eu .diria, nesta geografia· extraordinária do 
mação de bosques arbóreos especialmente nas margens Brasil, privilegiado- temos que trazer, neste momento, não 
de rios e cursos d'_água .do. semi-_:áriod_o, CÇ>mo_ forma a palavra de solidariedade dos nossos representantes nesta 
de preve~Íf e conter a erosã<;), ~~so~e;amento de. rios casa, mas aquilo que considero a participação de_ todos os 
e conseqüentes inundações. · _ -- . . · brasileiros num problema que não pertence ao Nordeste, mas 

· 9- Abertura de crédito su9sidiado para a cons- é um problema do País. -0 retrato da seca,·feito-pelos grandes 
truçã~ d~ cisternas rurai~.' ' , . _ . ---escfitores .que já Se ocuparam do tema -a terra calcinada, 

10-Instalação, no semi-árido, de campos e pos- os animais escanzelados, choca aqueles que não vivem o pro­
tos avançados de universidades, especialmente as ru- blema mas efetivamente os representantes do Nordeste;. E 
rais, de_institutos de pes-quisa e de organismos públicos V.-Ex•,.agora, assume ã condição de ser porta-voz dessa grande 
voltados para a seca. q~sep~e-se, a propósito, que o legião de brasileiros que sofrem as intempéries do. tempo. 
DNQCS, o principal órgão federal de enfre11;tame_nto v. EX" realiza um discurso que também é uma convoeáção. 
da seCa, tem todas as suas diretorias estaduajs locali- O.pronunciamento -do Presidente Mauro' Benevides colocou 
zadas nas capitais: a mais longe:: ~o li~Qrfl~ ~stá em Tere- o Senado exatamente na sua verdadeira posição. O Senado 
sina, pài àcaso e única caJ>~tài nori:l~s.t~na n~o litorânea. da República tem que assumir a condução dos grandes proble-

,11- Promoção de campanh~s eQucativas_ de valo- mas nacionais. Não iniportam somente os problemas polítícos, 
rização de produtos da flor& r~gional,_ especi~lmente importa, isto sim, a problemática sacia~. Acho que _na9~~le 
de xerófilas, no cardápio alimentar riordestino. momento em que a voz do nosso Pre&Idente ecoou no ~eu 

12 7 Reestudo das priori9ades de investimento Estado com uma extraordinária repercussão, ela também teve 
público ·em infra-esfiutura física -de .estradas, energia 0 condão de irmanar todos aqueles que têm a exata compre·en­
elétrica e telefonia, que tem tido pouco impacto trans- são do problema que V. EX" está relatando. Portanto,-~ Go .. 
formador na Vida do homem d9 s~r;nj-;:lr_i<io, mais caren- verno deve se conscientizar, no momento .em que se erguem 
te de inVestiméntOs sóC::fã"iS--em saúde, 'educação e ali- vozes como a de V. Ex• e a de tantos-_tepi"esentantes aqui 
mentâçãà: · · . - - da regiãO nordestina. Ê imperativa uma medida de urgência: 

13
1

-Promoção de amplo seminárió sobie a água a convocação da Sudene, com a participação do Presidente, 
no semi-?rido, como base para propostas de u~a nova ou outra medida qualquer, desde que surja um program~ 
polítjca de água para a região.. · . -- -- efetivo· em favor da seca nordestina. Infelizmente, o Brasll 

14- Promoção de debat_es com a soctedade nor- é um País episodial, vive o instante. No. momento em que 
destina para refOrmUlar o currículo e o calendário das - há um problema, todo mundo se solidariza, as campanhas 
escolas do interior do Nordeste, adaptando-se às pecu- ganham a proteção das mídias eletrônicas· ~ escritas, mas, 
liarida<;les. da região." depois que passa o fenômeno, há o esquecunento natural 

Senador Garibaldi Alv'es Filho, mais uma vez gostaria e as coisas vão caindo no lugar comum, fazendo com Q':le 
de parabenizá-lo pelo seu pronunciamento, deixanc!_Q_n~~~e um problema cíclico, _como a seca, reacenda, aqui, sempre, 
aparte a sugestão que _farei à comissão q~e f?i Criã.da lloje através das palavras dos representantes do Nordeste, mas mui­
pela manhã, .da qual uve a honra de ser mdtcado Relator, to mais- aí o lado grave -a incúria dos administradores, 
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que não têm a previsão do futuro. Então, nesse instante, os norte-americanos? Eles canalízaram diversos tubulões de 
c_ompreendendo totalmente o problema, com a visão da seca, um metro de diàmetro de Nebraska para a Califórnia. Sabem 
que é um problema nacional, trazemos a nossa palavra, não quantos_ quilômetros? São 1.200 quílômetros_ de canalizaç3o. 
a palavra da solidariedade, apenas fomentada neste momento, Nós poderíamos fazer um bombeame_llto e tudo mais poderia 

·através de discurso de V. EX", mas a compreensão que todo descer pelo Nordeste, criando condições de agricultura irriga­
brasileiro· deve ter, que o problema da s-eca não é regionaL, da, de fruticultura tropical para exportação para toda a Euro­
mas um problema, que desafia, adiri:f de tudo, a capacidade pa. Mas continuamos satisfeitos e- felizes porque dão uma 
q~ gov,eri}ar dçs_ cl_irigentes,4Q .Paí~ .. · - migalha, uma_ miséria de um inç~ntivo fiscal que é dadQ ao 

Nordeste. Irrito-me também porque tenho dentro do meu 
'O SR. GARIBALl>I ALVES FILHO- Senador Elcio Estado, o Estado que tenho obrigação de representar aqui, 

Álv3res, V. Ex• tem toda a razão quando diz que o problema uma área grande, o Norte de Minas Gerais, que também 
do Nordeste é um problema nacional. Infelizmente, ainda .sofre dos mesmos problemas da seca. Não existe nenhum 

·temOS Pessoas em_ nosso País com uma mentalidade _diferente. . país da extensão territorial do Brasil, de mais de oito milhões 
Quiuido ouçO V. Ex• falar dessa marieil-a, fico m·ais'ótirillsta. de quilômetros quadrádós, que não tenha uma área onde 
Creio que essa- inudança· de mentalidade tem que se operar.· não chova nunca. Na Austrália, nobre Senador, em mais de 
Vossa Excelência -vâifi()i prestar urri -enorme serviço, n~·medi- 60% da sua área não chove nunca. _E h'í nãp existem eSses 
da em que, na qualid~de de SenadOr dà. República, represen- problemas, porque a administração p_ública zela e cuida dlSso 
tante de um Está.do como ·o EspíritO santo, vem·trazer, não com seriedade_ Aqui há a incúria. Infelizmente, ela é uma 
a solidariedade -·como disse V. Ex• -~mas tima nova com- constante no poder central. Esse poder que já está desmoro-
preensão sobre o problema do Nordeste. , nando; esse presidencialismo imperial, que não pode mais 

Agradeço muit_o a V. Ex•, Senador E leio A_lv;ar~s. continuar. Vejam o Nordeste, que é '!lma grande;, é_uma enor-
0 Sr. Ronan TitO- Permite-~e. :':. Ex" um aparte? me e riç:a Região. O Nordeste_ tem petróleo, _tem uma ~érie 

1 • de minerais, tem utn povo laborioso, extraordin_ári.o, que,for-
0 SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ouço·o nobre nece.mão-de-obra, inciusive,_ para o çlesenvolvimento de São 

Senador Ronan Tito. - · · ·- · · P'auiO:Mas não pode fi.'car apenas como fornécedorea de mão-
O Sr. Ronan.l'ito _Nobre Senad~r. v. E·x· ·n'e~te mo- de~obra. E nãO pOdemos também nos satisfã.Zer'em virÍnos 

mente está ferindo uma corda muito importante dessa sinfonia aqui para desabafa'r sobre os problemas agudos da: seca. Temos 
. brasileira desafinada .. O meu conterrâneo Juscelino Kubits- que fazer um grande projeto, pOrque grande é a região, grailde 
, -chek, quando assumiu a Presidência da República, teve uma é aqUele povo, e grande é a necessidade. Gostei muitO de 
preocupação enorme com 0 Nordeste, e criou, com·Celso ouvir aqui dizer que as secas do Nordeste não são problemas 
Furtado, a Sudene. Naquele momento~ penso que a a~itude -do Nordeste, são problemas do BrasiL Assiril coino os_ prOble­
do -Presidente Juscelino Kubitschek era a necessária e sufi- mas· da Amazônia nãb_:são ·problemas da Aniàz'ô'niá, ma's do 
ciente. Isso ocorreu em 1956. Q43-ntoS. anos temos desde esse_ BrasiL Enquanto· rião assumirmos· iSso e: fjça'rinoS mandândo 
fato e qual a evolução que se teve1 Diria que a Sudene não ''migálhas para 3- SudeTie e -dizendo: vocês têm-ésseS incentivos 
evoluiu, mas involuiu. Tive a oport~Jnidade, no dia 18 de fisCáiS, resolvam o proi,J{ei:na_! -TUdo vai contimiar·como- ~stá. 
abril de 1988, _de fazer um pronunciamento dest.a tribuna, M~ui, ·a esperança· renasce· a cada ano, ~est~ País, que tem 
em que lançava a- idéia da privatízação, mas com dinheiro como-profissáo· à eSperança. Ela renaSce tluand'o homem do 

. ·carimbado para .a reaplicação desses recursos _em áreas de talento de V. Exa e de outros Senadores que representam 
atendimentos de· urgência. E 0 primeiro capftulo do emprego o Nordeste, nesta Casa, tenho a certeza, irão brigar, irão 
desse dinheiro da privatização, eu destinaria para 0 Nordeste. lutar para mudar este estado de coisas, para criar condições 
Mas não_ em ativídades que eu diria elitistas, que empregam 'de infi'ã-estrutura para que a intempérie, qu~ vil'á, não aSsole 
poucas pessoas,- jntensivas no emprego do capital _e pouco ·e não machuque tanto os nossos irmãos n<?~dest'iôos~ Agradeço 
intensivas no emp-rego da mão-de-obra. Eu pensava--:- e penso a V. Ex• pela op~rtunidade que me dá, ges~e ap~r~e. 
ainda -que as sobras do rio São_ Francisco têm que ser O SR. GARIBALDI ALVES FIUIO- Agradeço ao Se-
bombeadas para perenizar os rios do Nordeste. Mais~o que nador Ronan Tito. ser q-ue V. Ex• conhec~.-d.e perto. os 
issó: _tem-se que criar um programa de irrigação _do Nordeste. nossos problemas, tendo em vista a realidade .do Norte de 
Muitos poderão e~ ta r rirido aqui ... Eu sou da terra de Jusce- Minas Gerais. V. Ex• tem raZão. É preciso pensar de outra 
lino. Que culpa eu tenho?-Este Brasil é grande e lá no coração .. :maneira os problemas do Nordeste. 
do Brasil, em Minas, se sente muito CJlaís o pulsar deste País. Precisamos t~r uma visão de futuro e nª-o. fiçarmos presos 
E não se resolvem problemas enorm~s deste País se não for _ a .esse passado de distribuição de migalhas, por ocasião dos 
com verbas_enormes. Esse projeto cus_ta 12 bilhões de dólares. . períodos de seca5:. 
0- que é isso pãfa·eSte Brasil, que teffi um PIB de 400 bilhões Gostaria, Sr. Presidente, Sr.:< e Srs. Senadores, de agrade-
de dólares? Eu sei que muitos nordestinos _se satisfazem com cer a compreensão demonstrada durant~ e_ste dis_curso. 
a migalha dos incentivos fiscais. São permanentemente rouba- 0 Sr. Francisco Rollemberg _ Permit~~itíe v. Ex• um 
dos através do sistema tributário, mfl~ se ~atisfazem. Por quê? 
Porque alguns de suas famílias, de seus clãs, rec~bem os incen~ aparte? - . -
tivos e aplicam portá. Enquanto isso,oo povo nordestino está O SR. GARIBALDI ALVES FILHO-:- -Oúço V. Ex• 
vivendo numa miséria que se pereniza. Os EstadOs Unidos O Sr. Francisco Rollemberg- Senã.dor Garibaldi Alves 
da América do Norte tém um estado que é conhecido pela Filho, era meu propósito este ano não ocupar a tribuna em 
sua riqueza e que fornece legumes para todos os_ Estados nenhum instante para discutir o problema da seca do Nordeste, 
Unidos da América do Norte e suco de laranja para o mundo. porque há vinte anos faço isto nesta Casa~ Col)lecei a discutir 
Eu me refiro -àquela região extraordinária da Califórnia. Sa- quando aqui cheguei, por inspiração do então Senador Arnon 
bem que na Califórnia não chove nunca? Sabem os que fizeram de Mello, pai do nosso Presidente da República, ao ser criada 
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a Comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste. Naquela nossa região, pelo nosso povo, pela nossa gente, que outra 
oportunidade me foi dada a missão de estudar a problemática coisa não tem sido senão um fornecedor de mão-de-obra para 

· de saúde daquela região. Outros estudaram o Nordeste nas ·o Sul, fornecedor de mão-de-obra para morrer na Amazônia 
·suas diversas facetas- e áS conclusões em riada diferem ds con- no tempo dos seringais. na Estrada de Ferro Madeira Mamoré. 

· clusões da recente CPI presidida, de uma maneira tão brilhao- Agradeço a V. Exa pelo aparte que me concedo, felicito-o 
te, pelo eminente· Sênador Teotonio Vilela Filho. Veja S€ma- pelo seu pronunciamento e à sua ação eu me somo. '_· 

· (lor, os estudos existem de longo tempo. As propostas estão 0 SR- GARIBALDI ALVES FILHO :-Eu é que agradeço 
à mesa e todos nós sabemos o q1.1e- é- necessário fazer para a v. Ex·-e, me congratulo co:ffiigo-mesmo por tei'fbàr:ffiente 
a redenção do Nordeste. Senador, o problema da seca, a dado a v. Ex .. oportunidade de desabafar. v. Ex• que disse 
mim, fala de uma maneira toda especial. Foi a seca-que de, que não mais trataria do problema, pelo menos, ,n~e~s.e mo-
uma certa forma, violentou a minha infância. Recordo-me menta. . 
bem que uma tarde, indo para a loja de meu pai, na ~idade Senador Franc;isco Rollemberg, v. EX• tem. ra.zão .Hara 
de Laranjeiras, vi que b'cblríércfo esta:va-iitVadido çle re"tiran- d_e~animar. E eu só não quero ter a iríe"sma sOrte e o mesmo 
tes, homens e mulheres esquálidos, carregando seus trapos, destino de v. Exa, parece que vóti ter de uma forma mais 
seus cabritos, pedindo esmolas, querendo vender alguma coi- precoce, eu não sei se vou ter esse ânimo_ e esSa fibra de 
sa. Foi o meu primeiro _contato com a miséira humana._ Nessa _ -V~ Ex- de passar todos esses anos aqui cobrando providências, 
mesma tarde assísti U:ma senhora sentar:..se às-portas da loja esclarecendo sobre os problemas da região. Eu_ não sei se 
de meu pai e tive o meu pririlefro con"tatO vis·u·al com o corpo eu terja ou se terei a mesma- determinação", a m;esma fibra 
feminino. Vi quando ela abriu a blusa, e, pela primeira Vez, que v. Ex• demonstrou. 
vi um seio de mulher, com o tórax esquálido. Assisti a ela 
trazer uma criança para mamar em seu seio. A criança não O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex" um aparte? 
mamou mais o s·eu -leite, mamou o seu sangue, e ela morreu 
na porta da casa do meu pai. O SR- GARIBALDI ALVES FILHO -Pois nãÓ, nobre 

Assistir ·a algumas irlortes,_ çiesci vell;~O o prob~ema da· · Senador. 
seca. Cheguei a esta Casa·,e decidi-me a iSSO- à~diçã(. -Saí O Sr. Ney Maranhão- Senador Garil)aldi AlVes Filho, 
como Deputado para o Salt River PrOject;-em_Ari~ona, nos - 'como Líder do Governo, em Exercício;eu Iião poderia -deixar 
Estados Unidos onde, fíz O curso de irríg~ção e aptciveita- ·de, ·como nordestino, apartear e, em grande parte, solidari­
mento de terras áridas. Viajei para o México para também zar-me com V. Ex• Mas quero deixar claro que essas ·coisas 
estudar irrigação e aproveitamento de terras áridã.S.na. ciçlade que aconteceram e estão agora acontecendo no Nordeste não 
de Sinaloa. Preguei e venho pregando uma política de convi- são CUlpa do atual Presidente da República. Toda vez~ Senador 
Vência coin o Semi-árido. Tertho conversado com O PJ;"esidente Garibaldi Alves Filho, que falo do Nordeste, reivindicando 
desde que cheguei a esta Cas'a: TCnhó prOc.urádo senbilibizar, as coisas para esta região, principalmente para Pernainbuco, 
Com a pouca experiência' e-com- a larga-viVêilcia de hOniem Estado que represento, lembro a figura lendária, no meu en­
do Nordeste. Os _estUdos· pedo.lógiço_s_ aí e_~tão, aS propostas - tender, do maior Ministro do Governo Getúlío -vargas, o 
aí estão. Mas, Sr. Senador, até hoje, não veio uma.dedsão paraibano José América de Almeida. Ele dizia: "O Nordeste 
política: de se dar àquela região a atençãO que' ela ·necessita nãoo precisa de esmoia. O Nordeste precisa apenas viabilizar 
de uma man~ira permanente e não ocasioilat seriãO quando o rib SãO FrallciSOO, ~os ãçiJ.des e seus barreiros para molhar 
ocorre a seca. Recordo-me que, na seca passada, em visitando as terras calcinadas pelas secas, para tornar-se a Califórnia 
as margens do rio São Fr~ll;cisco,: que paradoxalmente é a da América do Sul, abastecendo o Brasil e exportando para 
região mais áíi.Oa do meu Estado, mulheres me procuraram ·o-muhdo". Isso, Senador Garibaldi Alves Filho, pelos idos 
e pediram-~~ "Deputado, emprega meu filhO e meu ma.rido de 1930 e 1939. Se essas palavras profétíCas de José AmériCa 
no "magíiD.u" para que eles possam ganh3r' algum~ épisa". de Almeida tivessem sido observadas, pelo menos, em parte, 
Não sabia que "magrinu"- eram· ãs- frentes de trabalho que pelos governos que •se sucederam, teríamos essa Califórnia, 
já tinham ~ido apelidadas, na minha terra, de magros e nus, hoje. V. Ex• sabe que no Estado de Israel, na parte de irriga­
porque eram holnens esquálidos, famintos e esfarrápados que ção, um hectare custa mais de 50 mil dólares. Eles trazem 
empunhavam uma enxada, uma picareta para abrir estradas, a água do rio Jordão, lá no St~l da Gali_léia, para o norte, 
onde ninguém iriã trarisit3.r; fazer-pe-qUenos poços, onde ja- ate ó deserto Negeu. E V. Ex•, se não conhece o Est3.do 
mais se acumularia água, com o propósito tão-somente de qe Israel, saiba que lá existe um jardim no Q.eserto,-é a água 
não se dar gratuitamente uma cesta básica, alguma roupa, e o clima. No Estado da Califórnia - coniô muito bem disse 
atenção. Ora, Sr. Senador, são os· magros e·nüs-do Nordeste o Senador Ronan Tito-- um hectare de terra custa mais 
que, neste i~stante, querem dizer ao Senhor Presidente que de 34 mil dólares para a irrigação, com -sua infra-estrutura. 
continuam existindo, morrendo como- morreram quatro mi~ No Nordeste, no São FranciSco 10 a-11 mil dólares. Temos 
lhóes na seca passada, mas fazem esse apelo ao Senhor Presi- o exemplo, Senador, d3. China _Continental, que tem um bilhão 
dente da ~epública, que é nordestino como eles, que teve e cento e cinqüenta milhões de habitantes, dez vezes a popu-
um pai nesta Ca"sa que criou u-má COmisSão para-estudar esse lação do Brasil, onde apenas 18% da sua terra é agricultável. 
problema, q~e volte os seus olhos o quanto antes para que A China é uma terra milenar e cansada, mas planta 14% 
o Brasil veja o Nordeste de uma maneira toda especial, e da sua área um pouc_o maior do que a nossa, o que sígnifica, 
se evite mais um genocídio naquela região. Daí por que, Sr. Senador, 7.8% da agricultura do Planeta, e consegue alimen-
Senador, rompo o meu propósito, que não era de omissão tar 22% da população da terra. E, nós, no Nordeste, temos 
mas de amargura, de não falar sobre_a seca no Senado Federal, o milagre do clima que ninguém tem no mundo. O que falta 
para dizer a V. Ex- e aos Senadores que o apartearam, que é decisão política. Nos anos 50, quando era Deputado, a Co-
me somo nesta luta, na esperança e na doce ilusão de um missão de Orçamento era comandada pelos nordestinos, a 
dia ver, antes'de partir, alguma coisa feita de concreto pela Presidência da Câmara deveria ter tomado uma decisão políti-

-- .__,_,_ .,_ _ _., __ . 
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ca, não o fez c cstãmóS: sofrendo. V. Ex~ sabe muito bem 
que ~oi _criada a Sudcnc para desenvolver aquela região e 
a ma1ona dos grandes projetos que dt!veriam ser de cunho 
social,_com o o?jetiVo de dar emprego, prestigiar o pequeno, 
o médiO -e o micro produtor foi completamente desvirtuado. 
Havia uma barreira intransponível de dificuldades burocrá~ 
ticas p3~a que essa gé:te se beneficiasse, mas íorarn os g~andcs 
fazen?euos e pecuanstas. Por ocasião da posse do primeiro 
supenntendente da Sudcne deste Governo, esse dinheiro foi 
gasto em grandes_ áreas de pecuária e não tmuxe nenhum 
benefício social. Isso tem que ser mudado. Este Governo 

· encontrou o caos na Sudcnc. Graças ào a:rt. 159, que aprovaR 
mos neste Congresso, é que temos o FNE. Aproveito o discurM 
so de __ V. ?x" para falar sobre as verbas para micro _e pequenos 
empresános, aprovadas na Sudcnc. AssocioRme a V. Ex" rio 
sentido de fazermos um apelo em conjunto com o Banco 
do_ Nordeste, para que a Sudene libere imediatamente tais 
verbas, que lá passam às vezes duas, três semanas e não são 
cobrados juros nem correção monetária. Hoje, a Sudene cobra 
a ?e.bênture desse_ projeto e isSo recai ·sobre o pequeno e 
medw produtor. Todas essas coisas tê_m_quc ser ditas, Senador. 
Penso que V. Ex• tem toda razão quando, desta tribuna, reclaR 
ma da seca e dos raros que estão acontecendo no Nordeste. 
Nós, do Congresso, temos que tomar a decisão poHtica, deveM 
mos exigir, para mudar esse estado, c só podem_o_s fazêMlo 
prestigiando o micro, o mêdio e o pequeno empresário e 
o pequeno agricultor. As pequenas nações, como Formosa, 
menor que o Es.tado_ da Para1ba, que não possui vinte empresas 
~andes, a_mai~ria delas é de médios e pequenos empresários. 
Sao elas que dao emprego àquela população, hoje, composta 
de 20 milhões de habitantes. No meu entender, trataMse de 
uma nação com a maior reserva cambial do Planeta com 
86 bilhões de. dólares, que pretende investir no BrasÜ. Tenho 
a certeza de que vão investir no Nordeste._ Estou fazendo 
urna viagem com o Governador de Pernambuco, Joaquim 
Francisco, e com o Superintendente .da Sudene, no dia 27 
de f:vereiro, para Formosa. Se Deus quiser, com o Congresso 
Nac10na~ aprovando essa abertura de investimento de e:apital 
estrangeuo para o nosso País, Formosa vai _inv_estir no NorM 
deste, n<;> açúcar, e-em outras áreas. Parabéns a V. Ex" pelo 
pronunciamento em defesa daquela região esquecida. Porém, 
nós do~Congresso Nacional, temos que ter uma decisão política 
para fazer do Nordeste aquilo que idealizava José América: 
"a Califórnia da América do Sul". 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO-Senador Ney Ma­
ranhão, a essa altura, o··mcu discurso já deixou de ser meu. 
Passou a ser um muitirào de vozes que s_e ievantaram aqui 
de vários Senadores do Nordeste. Não posso ter a pretensão, 
até para ser fiel às notas taquigráficas, de dizer que esse discur­
so foi meu. Ele foi de todos aqueles que têm responsabilidade 
para com essa região e sabem que o problema da seca no 
Nordeste é secular. Logo, ninguém pode culpar o Presidente 
Fernando Collor de Mello, na esperança de que Sua Exce­
lência possa receber e ouvir" essa comisSão. É que depois de 
cem anos o Brasil é governado por urri nordestino chamado 
Fernando Collor de Mello, que, até agora, não se lembiou 
lie ter uma ação mais incisiva em favor do Nordeste. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - PenniteMme V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. Josaphat Marinho- PermiteM me V. Ex• um aparte? 

· O SR. GARIBALDIALVES FILHO- Peço desculpas 
ao Senador Josaphat Mannho e ouço o aparte do nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carv~lho- Sr. Senador Garibaldi 
-Alves Filho, o assunto tratado é o alongamento daquela reu­
nião que hoje pela manhã realizávamos em uma das salas 
do Senado Federal. Naquela ocasião surgiam algumas dúvidas 
sobre a conveniência ou não da formação dessa corriissão proM 
posta pelo Senador cearense Beni V eras. Mas, por fim, preM 
ponderou a razão e vimos claramente que é_ necessário um 
trabalho de comissão em nome de toda a Bancada nordestina 
e- de todos os Estados do Polígono das Secas_, uma corrlissão 
que produza uma advertência à sensibilidade_presidencial. 
Não se trata de uma comissão para, outra vez, estudar as 
causas e efeitos da seca, mesmo porque, como falou o Senador 
Teotõnio Vilela Filho, já houve aqui uma comissão mista 
que estudou as conseqüências da seca de 198_7 c que teve 
ilm brilhante relatório, muito_bem endereçado à_s providências 
que deveriam ser adotadas, só que o Governo Federal não 
as adotou de modo algum. Hoje formar uma comissão e anali­
sar outra vez o que já foi estudado, novamente tratar do 
assunto seca- já tratado -isso não teria sentido. Mas tem 
sentido o discurso de y_. Ex' com essa advertência, porque 
há uma urgência ·urgeiitísSinia, há um estado de .carência, 
há uma ·necessidade advinda de uma se-ca ·que, desgraçadaM 
mente, já está devidamente instalada. No Ceará, por exemPLo, 
essa _seca já terá reflexos gravíssimos, independerNeme_nte da 
quahdade do GoVerno e da seriedade do Governador_. O gran­
de problema da seca é que ela é um desafio à má e- â boa 
administraÇ-ão:Ela é um desafio à economia do Estado, esteja 
a_ec_onomiã. bem ou maL A se'i3 é_ capaz de transmudar para 
pior- tudo o que acontece numa administração do Estado. 
Por isso, no Ceará, há uma grande expectativa. O trabalho 
f~ito P.el.o_Governo do Estado para equilibrar todos os negóM 
ctos ofictats, tudo o que tem a intervenção do Esotâdo federado 
do Ceará, todo esse esforço pode ir por água abaixo exataM 
mente com a desorganização causada por mais uni.a seca nessa 
parte do Brasil; seca que produz imediatamente, não apenas 
a sede, não apenas a fome, mas, também pi"iinoidialmente, 
a desorganização social. Quero apoiar as palavras de V. Exa 
e de todos aqueles.que participaram dessa colcha de retalhos, 
dessa colcha oratória, onde todos intervieram de uma maneira 
clara, de uma maneira objetíVa. Eu _nem ia_ intervir, sabedor 
de que ainda deveria falar o Senador Oziel Carneiro sobre 
o problema da Previdência. Mas quando soube da desistência 
do Senador Oziel, não podia deixar o discurso. de V. Ex• 
~~~ _o -~~t_a!~~- -~e~_r~_ns~! _e~t_a_ p~~ay!_a_ 9_":':~--~?E~ __ P':_~~~-r'!!.. para 
qu~ se Integre na sua fala de advertência nesta tarde memo:..: 
rável do Senado Federal. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO _:,Agradeço a V. 
Ex•, Senador Cid Sabóia de_ Caryalho. Falando _sobre o NÕrM 
deste,_ sobre a seca, não poderíamos deixar de o~uvir um té"ste-
munho como o de V. Ex• , --

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ouço o nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

Ó Sr: Josaphat Marinho - Senador Git.fibaldo Alves 
Filho, quero interferir, mas acentuando que o discurso contiR 
nua sendo seu, não só por sua iniciativa, inas também pela 
segurança com que vem tratando do problema da seca no 
Nordeste. Desejo apenas adiantar a V. Ex" ~que também à 



Janeiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta~feira) 7 }? 

Bahia a seca já chegou._ Ainda há poucos dias, a imprensa Oficial, da União, em 11 de julho de_l991. E importante 
baiana assinalava que mais de 100 municípios já estão vivendo que o Poder Executivo tome ciência deste fat_o; de outra ma-
terríveis dificuldades, sobretudo guanto _ao abastecimento de .neira, estará o Governo incidindo em ilegalidade. 
água. O Governador já foi ao encontro desses municípios, Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero aqui agradecer 
dando-lhes a ajuda qu~ pode o Estado. Mas é evidente que, o envio de informações pelo Ministério da Economia, Fazenda 
se a situãção se agraVai"" air_lda uma vez, nós teremos a prova, e Planejamento, uma vez que ontem solicitei do Secretário 
lamentavelmente, de q_ue as medidas sjmplesmente ocasionais de Política Econômica, Roberto Macedo, a previsão de renún­
já não bastam. Há muito tempo· já não bastam. É lamentável cia da receita tributária para 1992. Trata-se de informação 
que, tendo o Sr. José Arilérido se batido, há mais de 50 anos, da maior relevância para o Congresso_ Nacional no momento 
em favor do Nordeste, o que há pouco foi posto em relevo, em que estamos examinando alternativas de recursos para 
decorrido todo. esse tempo, _o ,Nordeste continua não aquela resolver o problema da Previdência Social. Esses dados deno­
"Califórnia" sorihada. E por que não se transformou? Porque, tam, em agosto de 1991, em termos _consolidados, qual é o 
na realidade, todos os GOvernos, ao lorigo desse tempo só valor da renúncia de receita por parte do_ Governo. Federal 
aco-dem ao Nordeste nas horas· de dificuldades, na -agrura em função dos diversos incentivo_s aproVados pelo Congresso 
da seca. Não há soluções de caráter permanente, não há solu- Nádonal, por iniciativa do Poder Executivo ou dos Srs. Parla­
ções planejadas. Cessada a seca, ·cessa â- intêrfere-iicia do Go- mentares. Neste total não estão incluídos os dados decorrentes 
vemo e nós, então, temos sempre- essa repetiÇão -a repetição das leis que foram aprovadas depois de agosto de 1991. E 
da seca, a repetição das reclamações. Parece- que já é tempo lembro que somente no mês de dezembro o Congresso Nacio­
de que s~~ adotem medidas ordenadas de longo prazo, capazes nal, particularmente o Senado Federal, examinou, apreciou 
de operar· a transformação qUe, se sabe, pode realizar-se desde e votou projetos de lei sancionados, depois, pelo Presidente 
que haja- trabalho sério; planejado, ordenado, insuceptível da República, que concediam in_centivQs_ f!s_c#is, seja no que 
de mudança por critériOs polúicos ou razôes dcasio'n~is. Muito diz respeito à Suframa, na ZOna FranCa de_Manaus, seja com 
obrigãdo a V. Exl - - - relação às exportações_ e também a~ ~nema ~acion~l. 

O SR. GARIBALDi ALVES FILHO ...2. -NOb'~~--Sen~dor, Portanto, sem incluir essas três leis e, eventualmente, 
agradeço a V~ Exa pelo seu aparte. O que dizer ma{s depois uutra que t"enha sido aprovada depois _de agosto de 1991, 
de ouvir as suas palavras, que trazem o depoimento de um temoS que o total dos incentivos fiscais que correspoildem 
homem experiente e que se vê diante do quadro d~ seca com à renúncia de impostos decorrentes das diversas leis equivale, 
sentimento de angústia. Nobre Senador Josaphat Marinho, segundo a previsão do Ministério da Economia para 1992, 
se formos rebuscar os Anais desta Casa,- quantas tardes não a 1,88% do Produto Interno Bruto, Ou a 26,6% do total da 
terão acontecido, como esta agora? Quantas vezes, Senador - receita de impostos de 1992. 
Josaphat Marinho, homens do Nordeste, homens públicos Com relação ao Imposto de Renda de pessoas jurídicas, 
não se levantaram para trazer esse mesmo grito? Quantas o Governo vai renuncíar, em 1992, a nada menos do que 
vozes ainda não se levantarão? ··- _ . __ . 47,3% dos tmpostos_que, de outra forma, seriam obtídos pelo 

O que creio Séja: á missão fiais impoi-taritC destã. ê:asa _,_ Governo-. . . 
é aquela que acentuei no início: apesar de tudo, estamos_ aqui, Em termos de Imposto sob~e _I~r?dUtÇ!S Industnalizados, 
pelo menos trazendo a voz da resistência, pelo menos dizendo do total da receita, 41,82% serão objeto de renúncia ~scal. 
que, se as providências não chega_ram, ~ão faltaram os clamo- Idem para 69,8~% do to_t~l do Imi:osto de Importaçao;_ e 
res dos nordestinos._ do total do IPI vmculado a tmportaçao, 59,18%. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) É prec~s~o, _Srs. Senadores, que _o <:=on%resSo ~~cional 
tenha conscrencra do total dessa renuncta ftscal, porque na 
medida em que somos colocados sob_ desafio de encontrar 
recursos para viabilizar o Orçamento da União, temos- gue 
levar em conta que, hoje, praticamente 2% do Produto Inter~ 
no Bruto é destinado à renúncia -fisCãl, à rece'itã de Impostos 
qu~ o Gov~rno desiste de arrecadar. Isso é da maior 'impor~ 
tância, no momento em que o próprio Presidente da República 
convida o_,GCJI?gress_9_]'la!ional_a apresentar alternativas para 
resolver -o problema do déficit público, com ênfase para a 
questão -aa Previdência Social. 

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves Filho 
o Sr. Alexandre Costa, ]" Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, cjué ·é ocli.jiaai:z pelo Sr. Lucídio Pone/­
la, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteÜa) - Co~cedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero, -em primeiro lugar, comentar a questão 
da privatização da Embraer anunciada na segunda-feira pelo 
PreSidente Fernando Collor de Mello. Gostaria de relembrar 
que a Resolução no 3_0/91, aprovada por este Senado em junho 
~ltimo, autorizando a operação de relending envolvendo a 
Empresa Brasileira de Aeronáutica- EMBRAER, e o Banco 
do BraSil, tem em seu artigo 4o o seguinte texto. 

''0 edital de eventual licitação para· âlie1_1ação da 
E~braer será objeto de prévia aprovação pelo Con­
gresso Nacional." 

Isso significa que o edital de Privatização da Embraer 
deve passar· pela pr~via aprovação do Congresso N acionai, 
,çc;:nforine a ·Resolução D0 30, de 1991, publica}ia no Diário 

Mas, na hora de procurarmos. alternativas para resolver 
o problema da falta de recursos no sentido de não ter mais 
o déficit da Previdência - inclusiv-e para pagar aquilo que 
a Justiça está determinando -há que se ter uma idéia com~ 
pleta, a mais clara possível sobre qual o montante da dívida, 
tanto do setor público, quanto do setor privado, à Previdência 
S~~lal,_ ao ~n.~tituto Nacional de Seguridade Social. Com esse 
Intuito, solicitei do Sr. Presidente do INS$ __ qu~ me enviasse 
essa informação. O Sr. José Ai-n8ldo Rossi aquiesceu, e hoje 
recebi a relação dos devedores da Previdência Social, tanto 
no que diz respeito à fase admini~trativa, quànto à fase da 
procuradoria. -

Srs. Senadores, o que me chegou às mãos foram 24 blocos, 
que correspondem a aproximadamente 12 mil páginas, listan-
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do os devedores da Previdência Social, com dados da Data­
prev. 

Uma vez que não foi explicitado, por parte da Dataprev, 
o número de devedores, podemos ter uma ãproximação ·atra~ 
vés do número de páginas multiplicado pelo número de deve­
dores con·stante em cada uma delas que é por volta de 10 
a 15. Se em cada página houver pelo menos 10 devedores 
relacionados, chegaremos a um resul~do_;;tproximado de cerca 
de 150 mil devedores da Previdência Social. Iníelizxr.ente, 
a informação de que disponho tem o número do déhito, o 
CGC(CEI, a unidade fiscal, a OL/PL,-o valor do débito, mas, 
em cada página, há um adendo: 

"Os valores dos débitOs àliida não eshfo atuali­
zados de ac_ordo com a Lei n" 8.318, de 29 ·de agoSto 
de 1991." 

E não há a situação referente -à lns-c.(ição ·do débito em 
dívida ativa, se com parcelamento judic:ial, se em distribuição, 
em citação etc. 

Se,:por um lado, gostaria de agradecer a informaç~ que 
me foi enviada, de outro lado protestarei com respeito à forma 
como chegou as minhas mãos. Por que razão? Em priméiro 
lugar. as informações vieram apenas_ por ordem alfabét_i~a. 
sem separação conforme havia solicitado - era urp._ pedido 
oral, feito perante a ComiSsão de Finanças na Câmara. e reite­
rado perante as Comissões de Justiça, Economia e Assuntos 
Econômicos do Senado, mas havia solicitado que se_separasse 
o total da dívida do setor público e do setor privado. 

Pois bem, em primeiro lugar, a relaÇão apenas por ordem 
alfabética não nos permite saber exatamente qual o_to~alda 
dívida do setor público e do setor privado. Em segundo lugar, 
como se registra o valor da época do débito, sem dizer a 
data, fica inviabilizada a aplicação ·da Lei n" 8.218, para que 
possamos fazer a devida correção m~m~tária, e J!~O há por 
parte da Dataprev, pelo menos na infOrmação que o fecha­
mento por valor histórico, bem como o total da dívida. 

Acredito, Srs. Senadores, qu~ -es~a. é uma iP.fo"nnação 
incompleta. O Congresso NaciOrial nã_Q. pode trabalh~r c_om 
dados incompletoS. Tive informaÇãO~ _-pOr rePortagem· ~a ~m­
prensa, pela Rede Bandeirantes de T~levisão, por exe-mp~o. 
de que a ex-Ministra Zélia Cardoso de ~~llo já, no <;tiJ.O passa­
do, estimou que a dívida dos inadimplentes seria superior 
a 12 bilhões de dólares. Informou-me a reportagem da-reviSta 
Veja que a própria Dataprev tem ·uma: estimativa,_ qUe 'Dão 
posso aqui dar como oficial, porque n~o me chegou às ~p.ãos, 
de que, no que diz respeito a u_m 'tipC5"de débito, as somas 
seriam de mais de 5 trilhões de cru2_:e_i_f_p§. No que di~ reSpeito 
a outros tipos de débitos- o primeiroJipo, na fàsé_adminis­
trativa, o outro tipo ria fase judicial- q"ue haveti!l u_m. débito 
superior a 20 trilhões de cruzeiros. Q_la~ s_e o valor ç_lª inadlin­
plência é muito superior aos f1 trilhões'de dívl.da Ou de d~ficit 
anunciado pelo Governo, não temos aiO.da a notíCiã CoriC,reta 
sobre qual o esforço que o Governo FCde"ral está realizando 
para acabar com essa inadimplência. Porque, se houver eficá­
cia, se houver efiCiência na cobrançã. ~dos débitos, tanto do 
setor público quanto do setor privadO, não estaríamos aqui 
quebrando a cabeça para ver qtiàl a solUção que o Governo 
terá para o caso da Previdência. ' 

O Sr. Guilherme Palmeira- Permite-~me V. EX" um a par-
te? 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tem V. Ex' o aparte, 
Senador Guilherme Palmeira. _Posteriormente, o- concederei 

. ?9 S~itador ~ey Maran~ão. 

O Sr. Guilherme Palmeira.- SeÍtad.or Eduardo SuPIIcy, 
mais uma vez quero louvar a efíciênciá e a- dediCação de V. 
Ex• quanto aos grandes problemas nacionais. v: Ex• _te_it)_ real­
mente demonstrado uma eficiêncía-i:fuase incomum como Par­
lamentar nesse um ano de mandato. Então,-quefo congratu­
lar-me com V. E~ dando uma prova da sua efieiêhda Qtiãrido 

. quase que imediatamente o INSS atende a uma solici­

. ;tàÇão de- V. Ex•, numa ·atitu.de de querer rD.ostrar a verdade 
'e esclarecer as, dúvidas qll_e _possam pàirár, e que pàidlin, 
'sObre a Previdência neste" iri6inento. de díficilláades por- qUe 
passa o Pais. V. EX' ainda há pouco fez refexéric;iá ã_ajuda 
"qúe o Govemó·nos Pede solicitando de nós soluções, e acho 
-que nós, Câmãra· e Senado; te-niOS a -obi:igàç~o"'áe·d.ar_.nO~sa 
·contribuição. Então. precisamos peiíSài e- f e pensar como ên­
contràr unia solução para os problemas da Previdência -e p3ra 
o País. Precisamos dar a nossa_ CC?_ntril:mição e não, simples­
mente, critiCa"r,-oestacarido o que está errado, o que também 
é _válido, Temos que alertar para ti.Ido iSso:. Mas até hoje 
não vilamento por parte das nossas Liderariças,~ inclusive V. 
Ex•. que é um dos maiores Líderes no Congresso. algo de 
concreto que possarno·s·oferecer ao Presidente da República. 
Acho que é a hora· de buscarmos soluções. O Presidente da 
República vOltou e reiterOu, oritem ou ariteontein," nut;n pro­
"tu.i.nciamento que fez·que aguarda uma solução ·para 6 ptoble~ 
ma da Previdência vinda do Collgresso. Sua Exée1ênciá pfõÇOs 
e, evidentemente, eu disse ontem em aparte ao senador Albaw 
no Franco qUe O Presidente não quer impor, mas que simples­
mente não conseguiu enCõiittàr" Uilia Solução para o problema 
da Pi'evidêncla. Então", c·abe a·n6S pensatmos,'medita'rmos 
e _süge'rirmoS algo éoncreto-:_ Senador Eduarpo· Suplicy. V. 
Ex•, co'm:a ·sua int~IigêitCiá privilegiada, cori:l a: de'dica:ção que 
tem ao País e às causas que o afligem, ta01béfu _-é 'có-respi:m­

-sávei; 'com"o todos nós, pelo que·· venha a ocorrer·. Então, 
sugerirüt· a V. EX", COmo aos ·demais Senadores que, com 
ttáriqüilidade, oferecêss_emos alguma _alternativa para a .solu­

. Çãh dos ·problemas da Previdência em partittilar, e para os 
p~oble~as nacidnais; de modo gera.L Acredito Ser ~sse o cami­
nho. O grande entendimento, Senador, não é o gue o Presi­
de'nté prOPôs. Talvez, 'a'trav~s 'das ~men<:)as _ÇQq~~itucioi::Ülis, 
hós é qUe te!llos1 cdrito pa~lameiltares, urna maneirà -inclusive 
de fortificar o CongressO, nós ·que somos parlamentaristas 
-:...._e soube que o PreSidente reafirmou que é parlamentarista, 
apesar de não ter dado aquele apoio que nós-reclamávamos 
à antecipação- do plebiscito sobre o parlamentarisnJ.O. que não 
iria alterar Cqisa nenhum~ do seu mandato, -é iJitoCável porque 
foí o povo que o conCCéiiu. Senador Eduardo Suplicy, precisa­
mos pensar, elaborar e levar ao Presidente unii alternativa 
para a solução do problema da Previdê~çi.a)~,qçi~l_. Ontem, 
dizia - t3mbéln num aparte ao Senador Albano Franco -
que durante o desenrolar da elaboração da Constituição de 
1988 fiz uma prOposta para que· a administrãi;áó da Previdê.Qcia 
fosse tripartite, com a participação do empregatJo, do empre­
gador e da União~ Infelizmente, não vingÇ>tJ.: .~çl!o q:ne poderia 
se evitar. q que está acontecendo na Previdência. A minha 
proposta era muito mais clara, cOm a participação de todas 
as classes, que dividiriam as responsabílidades, Acho que e_stá 
na hora de se começar a imaginar uma .s.e:\~ç_ãq definitiva 
para a Previdência. Não será só" a Pro):;oStã -dõ" Governo. vin­
gando ou não, ou uma solução paliativa qué venha a ser·adota-
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a, não será isso ·qpe Vai defir.iiiOs rum.os -dã -Previdência Social 
no País_. É evidente que vamos levar- acho_ importante uma 
proposta para ·que-o Presidente da República possa adOt·á~la 
ou não 1 -~as_que el~ seja nosSa 1 do COngresso Nacion31. Quero_ 
mais uma vez _cohgratul~r7me com o pronunci;:amCmto-de V. 
Ex•, não SÓ COitl reraç'ão à' Previdência)nas com tOdos e_lc;$, 
de um~ 111;a~ei.ra geraJ, Concerne-ntes aoS,jnteresses nacionais. 

O SR. EDUARDá SUPLICY- Agr,adeço~ o seu aparte, 
Senador Guilherme Palmeira. Estou d~ pleno acordo com 
o prinCípio da administração tripartite-.. Na verd~de, o __ C_çnH 
gresso Nacional aprovou lei que i~stituiU: O CQnselho_Nacional 
de Seguridade Sociaf e da Previdência Privada e que_, inclusive 
hoje, teve reunião - talvez_ ainda estejam reunido~ --;._pelo 
menos o Sr. José ArÍlaldo- Rossi h~ vil! pos · inforjn_ado:.Crue 
hoje, a partir das-ÍÚ hórãs, esià.riam selldo ouvidOs os repreM 
sentantes dos trabalhadores e dos empresários no Conselho 
Nacional de Seguridade Social. 

Lamento que ambos os. conselhos tenham se reunido após 
ter o Executivo elabor~do o projeto de lei_ que enViou _ao 
Congresso e não antes, porque e~es já poderia~ ter contri­
buído com sugestões,_e acredito que hoje devam ter ~ncami­
nhado algumas proposições. Tarilbéri:I ~~v-a\iq qUe cabe ao Con­
gresso Nac~onal responder a esse desafio que é da Nação, 
que é de todos nós. Então, temos ·que ~_tudar este ~s~u~t?: 

Para estudar o assuntq_~_ a pr~meira condiçâo é termos 
a informação adequada, e por essa razão é que fiZ a solicit3Ç~o 
dessas informações. Primeiro, o valor da renúncia fiscal hoje 
existente. Esse é um dado fundamental com a· qual o Ex~cutivo 
·e o Congresso N aCionai precisarão trabafhãr. _ Será _que é o 
caso de cominuarmos com tanta renúncia fiscal, tendo cons­
ciência de. que ela soma, praticamente, 2% do Produto Int~rno 
Bruto, quase -metade do total do Imposto de Renda? Por 
exemplo, o IPI e~ valorde 41,~%~ de Imposto de Importação 
quase 70%, IPI vinculado a Imposto de Impor1ação; 5~%, 
Imposto de Renda de pessoa jurídica, 47%. · 

Quer dizer~ são valores muito-altos, sendo o valor relatiyo 
ao conj4nto da inadimplência fundame:qtal. O q~e pred_sa 
-O Executivo t~r. em 'mã-os para cobrar-das prefeituras, OOOraf 
Qe mil~Jl~es ,~: s~9. ~50 inil o~ .ci_eYedores,_ n\J:Ih3. primeira ~S~i­
mativa que, fii _Ptas-_esse _m,í.D;t~~r,o pode ser_çfif~r~n~e_. -~ .-· .. __ . 

Muifus veié's 6_ Govem~ __ está_ ~í a~ e_rhPi_el;;ia·r _r~c~X:SPs 
~a CaiJ{á Econôm(cá Federal, do BNDES, do íianco do Nor­
Q~_stçdo :Qrasil, e. assim POr di3n~e .... Sir? Ql!e Cad~_umà das 
empresas que se _beneficiam q.e·sses.e_mpréstim'os eStá g1:1ite 
com a segjlddfl~.e. social? I_magin,o que Isso nãg. p_O_d~lià-ocOr-
rer. .. , · _· _ .. _,. __ . _ -_ ,·. ·-:.-_, ... _ 

. En~ão,_ há muítas-form-ás Oe_ o_ G'ove:rno, efe'tfvamerite, 
c_om ma;ior._rigor, cOnseguir c~Q.ali?_;n J~is- r~cursoS:e, se o 
~zer ~ taJV_ez ;à,õs te.D:J:amOs.meio-_ca~p._inho. and.a_Qo n~.re~olução 
do proble\Tl~- - · 

· O -~r; 9;~~~he)\~e Pahl-u:~ifa- Penpite-m.e V~ EXa um ápar-
te? -

' ., ' 

o SR. EDtJARbO SUPLICY r- o Senador N~y :Mara· 
nhão tanibém -pediu o aparie. 

O Sr. Guilherme Palmeira -Dois IíliriutoS Só. v-: -Ex•, 
que dispõe dos dados fornecidos pela Previdência, poderia 
me dizer ó -(Júé significam os débitos das prefeituras e dos 
órgãos públicos para com a Previdência? 

O SR.'Ji:útJARDO SUPLICY- Bom, aí é que está. Tenho 
aqui e- s~,não me engano é o·volume no 19 do .bloc_o __ -

coloco.à sua dísposição, mas, conforme disse, não estão soma­
dos. 

. . _O SR. Elclo Álvares --V. EX' me permite um contrawa­
. parte? É __ só para eslcarecer! O m<:mtante é de 11 bilhões de 
dólares. Praticamente 1/10 âa dívida externa brasileira. Foi 
declarado textualmente o montante do débito, inclusive das 
esta,tais., 

- O SR. EDUARDO SUPLICY -'---Então; 11 tiilfiôes de 
dólares dão mais do que 11 trilhões de cruzeiros. 

O Sr. Elcio Álvares - O que é exatamente o montante 
da discussão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Daí, a importância dessa 
~nfQ(irtàção~ 

O Sr. Guilherme Palmeira -Os órgãos públicos têm 
~ndiçóes de cumprir essa obrigação? -

O Sr. Elcio Álvares- Evidentemente que não. Mas deve­
riam pagar, a partir de agora, rigorosamente em dia. Este 
é o que_stionamento. -

.O Sr. Guilherme Palmeira- É evidente. Acho que deve 
se partir para um tipo de negociação. Se não houver condição, 
vão fechar as prefeituras. Era a minha conclusão. Fui prefeito 
de Maceió há pooco·tempo e procurei saldar os débitos. En­
contrei uma dívida imensa e negociei, realmente tentando 
liqu-idar esses déOitos. Mas, evidentemente, outras não têm 
condições e, ãs vez·es, as prefeituras maiores devem mais do 
que_ as pequenas prefeituras. Então, esse assunto é comp~~xo 
e temOs que desenvolver um trabalho buscando encontrar 
algum tipO de solução. Até sugeri, permita-me o Senador 
Eduirdo Suplicy, dentro daquilo que já propus, que levásse­

. f?~s ao Presidente da República, algum tipo de solução. 

O Sr. Ney Mar~hão- Permite-me V. Ex8 um aparte? 

. O SR. EDUARDO SUPLICY -Concedo o aparte a V. 
Ex•, com prazer. --

O Sr. Ney M~ranhão- Senad?r Eduardo Suplicy, no 
-eXetddO -da Lideiança do Governo não poderia deixar de 
aiiartêá:.lo, principalmente sendo V. Ex• um Senador de Opo­
·s_ição. Mas V. Ex• faz uma opoSição- Cónst"i-tltiva, séria, ao 

·Presidente da República. No meu entender, V. Ex• é um 
"doS_- grandes colaboradores do Presidente Fernando Collor, 
porque procura ve_r :o_S -~rros e da tribuna do Senado os denun­
cia, V. Ei" que tem o credenciamento de um homem sério, 
CjUe tCm o res'peito d3 ·Nação e do grande estado que representa 
nesta Casa. Tinha jâ admiração por V. Ex\ antes mesmo 
de ·conhecê-lo, pela luta que teve no Estado de São Paulo, 
na Câmara de Veréadores, onde acabou com a corrupção, 
tendo. sido até ameaçado, e tendo havido, inclUsive, a queima 
de alguns livros e de alguns documentos. V. Ex• está prestando 
u.m grande serviço à- Nação, ao Brasil e ao Governo. Quero 
dizer a V. Ex•, Seri3.dor Eduardo Suplicy, que esse problema 
da Previdência vem· de décadas: de Getúlio, _de Dutra, de 
Juscelino, de Jânio~ d~ hmgo, dos governos da ditadura mlli­

. tâf; tendo a castanl:].a quebrado nas costas do Presidente Fer­
nando Collor. Ê a pfitneira vez na história deste País, Senador 
Eduardo Suplicy, que os bandidos dos colarinhos brancos es­
tão na cadeia. Considero essa gente pior do que bandidos 
de morro, porque se valeram do anel no dedo para furtar 
a Nação. Esses são os piores. E foi no Governo Coltor que 
esse problema do rombo da Previdência foi esclarecido. Ago­
ra, Senador, estamos diante de um outro problema, o das 
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carteiras falsas do Funrural. Esse vai ser também um oUtro 
escândalo e vamos apura~ quem são os responsáveis. Há tain­
bém o problema do atraso dos pagamentos à Previdência, 
que signiflêa-hoje, se não-me engano, mais de 35% do rombo 
da Previdência~ Em 1990, quando exerci a Liderança do Go­
verno··aqui, no lugar do Senador José Ignácio Ferreira apre­
sentei o Projeto n" 66, que se transformou na Resolução n" 
58, quando tratamos aqui do endividamento interno _dos esta­
dos brasileiros._Na época, V. Ex• ainda nã_g __ era Senador. 
Essa re-Solução cOritêni uin artigo que diz que nenhum estado, 
muniCípiO ou·-estataT recebe um tostão do Governo Federal 
sem·estar em dia com a Previdência e com o FGTS.~ConVenci 
a Prevfdência e o Ministro Magri a darem U!U prazo longo 
a essas prefeituras, porque muitas. vezes os prefeitos que assu­
mem não podem ser responsabilizados pela irresponsabilidade 
dos que deixaram de pagar a Previdência. O Governo. eritão, 
deu um prazo hoje, Senador, de vinte anos. Apenas alertei 
para que-na hora em que se ftzesse o convênio com as prefei­
turas e os estados descontassem das verbas enviadas para 
que não tivessem amnésia e, depois de receberem os certifi­
cados de garantia e as verbas federais, esquecessem de pagar 
a segunda prestação. V. Ex• sabe que a Constituinte também 
é responsável pelo rombo da Previdência Social, porque CHID.i­
nuiu ·as contribuições e aumentou _os benefíciõs~ sem saber 
exatamente qual era o rombo e o _déficit da Previdência Social, 
e tudo está estourando agora. Quando o Presid_en~e da R-epú­
blica mandou esse projeto - e terei o praZer de- debater 
esse assunto logo depois de V. Ex• -. Sua Excelênciã: teve 
o intuito de cumprir a determinação do Supremo Tribunal 
Federal. Lei não se discute, cumpre-se. O Pi-esidente Fernan­
do Collor de Mello não tiriha condíções de convocar _as Lide:' 
ranças, inclusive as do _ _G_Overno: Tínhri.mos a certeza absoluta 
de que não havía nenhuma possi_bilidade de o GovernO convo­
car o CongresSO Nacional. Porém, tendo em vista a decisão 
dada pelo Supremo Tribunal Federal, o Presidente da Repú­
blica viu-se obrigado a_ encaminhar 48- Jioras depOiS-isSã lei 
ao Congresso Nacional, sem ouvir as suas próprias Lideranças, 
que não estavam presentes, pois não estava prevista uma con­
vocação. Eu mesmo, anteontem, iria viajar pafa o exterior. 
No entanto, esse projeto está aí para ser discutido, para ser 
analisado. Se existem erros, vamos corrigi-los, vamos dar uma 
solução, mas o Congresso Nacional não pode se omitir. Não 
pode simplesmente dizer que se trata de um projeto inócuo 
e fechar a qu·estão. O Presidente Fernando Collor de Mello 
está pronto para ouvir as propostas. Sua Excelência quer resol­
ver e cumprir aquilo que a Constituição Federal e o Supremo 
Tribunal Federal decidiram. Esse é o â~ago da questão. Y. 
Ex• sabe muito bem que quanto a esse problema de informa­
ções da Previdência Sócia! o GoVerno seria incoerente se dis­
sesse a V. Exa ou a qualquer parlamentar que tinha os dados 
exatos da despesa e da receita. Não os tem, porque esses 
problemas vêm de longa data, há quase quarenta anos. Fala-se 
inclusive, Senador Eduardo Suplicy, que o Supremo Tribunal 
Federal iria decidir essa questão em fevereiro._ V. Ex• sabe 
que isso não pode acontecer, essas coisas· LfeJTioram. Quanto 
à reforma da Previdência, estão falando em 90, 120 di3s, __ 
como se um assunto desse, de um órgão _desse há mais de 
30 anos ainda não conseguiram solucioná-lo,_ como o farão 
em 120 dias? Temos é que dar uma solução ao problema. 
Temos que nos sentar à mesa, o Governo e o Congresso 
Nacional, e dar a solução, assumindo _o_ seu ônus, porque 
o que está existindo, permita-me V. Ex• ser franco - meu 
mal é ser franco - é que haverá eleição agora em 92, e 

muita gente está recebendo, com_o eu recebo, como V. Ex., 
como todos nós, recebemos, ofícios das Câmaras de Verea­
dores.e de toda a sociedade alertando sobre esse aumento 
_da alíquota da Previdência. Temos .que assumir esse ônus, 
o Congresso e o Governo, e_dar uma solução definitiva. Có.ino_ 
deve ser dada essa solução, Senador Eduardo Suplicy? Creio 
que no Orçamento, porque, caso contrário~ acontecerá aquilo 
-V. Exa se lembra- que ocorreu com a MP-296, que a 
Câmara votou contra _e depois o funcionalismo ficou contra, 
cobrando dos Deputados, porque perderam uma parte de 
seus salários. E~se_ assunto_te_m que s~r resolvido porque, do 
contrário, quando não houver verbas para pagar os aposen­
tados, quem vai ser cobrado é o Congresso. Temos ·que assumir 
essa grande responsabilidade. Temos que assumir o ônUs elei­
toral, porque a solução é .dada por esses_dois Poderes. Cong_ra­
tulo-:-me com V._EX" pela posição que está adotando, fazendo 
um alerta à Nação. Tenho _certeza que V. EX', com o espírito 
público que tem, dará urDa grande contribuiç3.o pa:ra-a -solução 
desse problema, que está chamando a atenção de toda a socie­
dªde __ hrasileira. 

O SR.. EDUARDO SUPLiêY.::::. ,Senador Ney Mãranh.Ío, 
o Presidente Fernando Collor de Mello solicitou a solidarie­
dade do Congresso Nacional. Pode estar certo o_ Presiden~e 
de que solidariedade existe, por parte do Partido dos Trabalha­
dores, na.-âefesa do interesse público, na defesa do interesse 
maio i dos trabalhadores brasileiros, no sentido de que possam 
ser~resçlvLdos os problemas do_crescimento social com just~çà, 
com melhoria de distribuição da renda, com a resolução dos 
problemã.s daqueles que hoje, por todo o Brasil, clamam pelo 
seu dirieto a uma justa. apo~entadoria. 

· Em SãO Paulo, ontem, __ hºje_, e éiJ11anhã psap()s~n~~P._os 
estarão aflitos, porqü_e tíve_r~m a nQÜci~, ao coniiárío_d_e_oiri:ro-s 
Estãdos que receberão at~ os)47%_ sem, en.tre~anto; __ qm~ 
cóiieçã6 morie-tária, Só porque não teria o IBGE aindã --:­
mas o fará até amanhã,' se ·não me engano - indicado o 
índice de correção devido para o mês passado. 

Gostaria de ressaltar que -~valia que a DA T APREV e 
O-INSS, têm essa info:rinaçãO do que a que nos foi enviada. 
Aínda hoje pretendo comunicar-me com o Instituto Nacional 
de Seguridade Social, com o próprio Presidente José Arnaldo 
Rossi e coni a DATAPREV, para obter esses dados. O Sena­
dor Elcio Alvares, por exemplo, informou-nos há pouco da 
tribuna que já há uma estimativa da ordem de 1_1 trilhões 
de crUzeiros sobre a dívida do setor público. E ~_parte _do 
setor privado? Então, se há essa estimativa, certamente há 
uma-elaboração, por parte da DA TAPREV, uma organização 
desses dados melhor do que estes aqui, que nos foram enviados 
pOYórdei:tl alfaf;létiça_, _paEa_ que tenbamos os elementos para 
uiiioi" alternativa. É essencial a informação correta. E o Presi­
dente, que diz não ter nada à esconder, precisa _colaborar 
com o Congresso Nacional, dando-nos a inforinaç_áo.CJ.ue- cOr­
responde ao respeito para com os CongressiStas:. E: issO-ainda 
não chegou, espero que possa chegar até amanhã. 

O Sr. Elcio Álvares- Permite-me. V. Ex• um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Com todo o prazer, nobre 

Senador. 
O Sr. Elcio Álvares A_ colocação_ des_se problema da 

Previdênda eSta sfmdÕ feita de forina àçodada, _e.videntenien­
te. Açodada porque· o -Governo, na ifiiinênda.-~.cta- Co-~res-s~-0 
de_ uma cautelar, de uma medida liminar, jogou o problema 
por inteiro para exame do Congresso._ E eu diria, até ceito 
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ponto, dificultando, sobremodo, a atividad~ (jt? ~enado, por­
que o G_Qverno consultou o sentimento nacionaL Hoj_t;:, esse 
projeto tem o repúdio do sentimento de toçla a _sociedade 
brasileira, sejam empregados, aposentados_, emp_resários, c 
o que vai acontec~r~ _Salv_o se, __ realJI!ep_te:_f!~SSe _rnterregno, 
até quinta-feira nãO surgir uma solução, aí, que venha çontem­
porizar o problema. Observem oseguinte. Tudo começa, tam­
bém, com uma colocação_ que o Poder Judidárfó_-fCi-e que 
precisa ser examinada. Uma sentença perfeita e acaba~_a,_em 
qualquer instância -de juízo, principalmente na ins-t~~cia derra­
deira, para que ela s~ja executada contra a União, o Estado 
e o Município, ela tem que obedecer à tramitação processual 
comum, através dos precatórios. Porque, no ca~~ d?s ap?_~~~­
tados, com quem· todos nós estamos solidários, fiouve uma 
inversão na interpretação, data venia, d~s magi~tra9-os que 
estão deferindo as liminares. Deferir fíininar para garantir 
um direito que um cidadão já tem incorporado ao vencimento 
dele - e há previsão orçamentária - nós estamos acostu­
mados a ver, qualquer advogado sabe disso. O-juiz mantém 
o-pagamento através da liminar. Agora, conceder a liminar 
para autorizar uma despesa que não tem previsão orçamen­
tária, obviamente, isto teria que ser discutido amplamente. 
Parece-me que o Governo falseou aí, _porque tambérri C? Poder 
Judiciário"; atraVés da palavra maior do Presidente do_s~.premo 
Tribunal Federal, que não é o COmpetente- isso só foi arguído 
a posteriori- a competê.O.cia do Superior Tribunal de Justiça 
-e o Poder Judiciário já pOâáiil 'ter elucidado essa questão. 
Agora, é evidente e ninguém pode negar isto: o problema 
da Previdência é muito grave, mas não t0c:a9-_() _p_el_a insegurança 
do Governo que, nO açodamento da concessão da liminar 
de 147%, joga sobre o CoJ?.g!e~so todo o peso de um problema 
que já vem atravessando anos. Ninguém pode se exacerbar 
nesse debate. O problema da Previdência -não sou especia­
lista no assunto - deve ser examinado com toda profun­
didade. E~ lamentavelmente, o Gov~rno não deu a Velocidade 
que o caso requeriá. O qUe está acontecendo aí_, Senador 
Eduardo Suplicy, é que diminui a relação entre o número 
de trabalhadores ativo·s e -aqueles que já fazem jus ao seu 
lazer, ao seu ócio e isso éãda vez mais diqlinuí. Evidep.temente, 
se as coisas continuassem Cõmo estão, a Previdência ingres':' 
saria num· regime de insolvência absoluta. EOtão, agOra é 
hora de criatividade. O lamentável nisso tudo é que o Oqverno 
toma medidaS Como essa, convota: O Congresso NadOnaJ_p_ara, 
no açodamento de uma liminar, colocar em deba~-~ UJ!l_ dos 
problemas mais graves_e sérios que já pas-Saram p~~ _esta Casa, 
principalmente o da seguridade social. Desta forma o manu­
seio de dados estatísticos não vai resolver nada. E claro, é 
insofismáVel que, do jeito qUe está, i Previdência brasileira 
caminha para o caos absoluto, um caos qtie já está sendo 
caldeado através dos anos e que agora estóura sob a respon~a~ 
bilidade do Presidente Fernando Collor de Mello. O Governo 
não está tendo a humildade ---e é isso que está f3.Itando 
-de convocar o Congresso Nacional, na-sua estuãncia plena, 
com o conhecimento dos doutos que aqui estão, que-cónhecem 
o assunto, para uma solução conjunta que venha realmente 
atender a toda a necessidade da gente brasileira. 

Fico triste quando vejo que as coisaS no BrasÍ( êstão 
acontecendo episodicamente. Hoje, ~ssisti ao _discu~so, por 
sinal magriífico do Senador Garibaldi Alves Ftlho, voltando 
a fal~r na seca, quando todo o Brasil se empolga com ela 
e o tema- aflora. Acabando o problema da seca, volta-se á 
estaca zero. Assim também são as campanhas em favor do 
menor abandonado. O Brasil é um país que vive de emoçõ<;:s. 

Esse problema da Previdência Social, infelizmente, não foi 
tratado com a necessária seriedade. Acho até que se alguma 
coisa vai se salvar desse lamentável episódio da convocação 
do Congresso brasileiro, será o afloramento ~o problema 9':1~ 
diria, agora, com certa intensidade. Ontem, quando v~ os 
representantes do Governo depon~o, tentando convencer os 
Senadores das excelências do proJeto do Governo, porque 
já existe um juízo formado nesta Casa; é preciso que se di~ 
isso-Claramente. Eles vão esgotar todos os argum~ntq.~- e naq 
vão convencer, de maneira alguma a maioria dos Senadores 
e_nem tampouco a maiuria dos Deputados. Houve uma expres­
são do Senador Amir Lando-que gravei-de que estávamos 
Vivendo o teatro da .crueldade. Porque_é uma coisa cruel. 
Temos uma responsabilidade. Todos _querem encontrar uma 
solução, principalmente o Senador Eduardo Suplicy, que co­
nhece muito bem os reclamos da classe dos aposentados e 
dos trabalhadores. Verificamos que o Governo, infelizmente, 
está vivendo um clima irreal. Esta que é a verdade,_ Então, 
neste instante em que o problema da Previ_dência So.c~al chega 
a -essa angústia, agravado de uma maneira que dma quase 
que agonizante, temos que ter uma v~l?cidade-: aí é co~pe­
tência do Congresso para não permitir ao Presidente dizer 
que é um homem isolado. Sua _Excelê~cia est~ invert~ndo 
a posição. O Presidente se isolou, o Pres1d~nte ftcou sozmho. 
Hoje, Sua Excelência é um homem suado e no momento 
em que fala, o faz de uma maneira que nflo chama par~ a 
convocação aqueles que querem trabalhar. E de uma manerra 
que coloca o Conoresso, até certo ponto, numa situação pro­
fundamente lame~tável, no enfoque do Presidente, que não 
podemos admitir. Então, Senador Eduardo Suplicy, com toda 
vênia ao empenho de buscar números, acho q~e a esta altura 
o problema da Previdência -extr_apolou tudo i~~o. Nãoadia!l­
tam estatísticas. Falou V. Ex• ha pouco e eu VllSSO na Comis­
são, porque a dívida dos órgãos relacionados com o Estado 
chega a 11 bilhões de dólares e todo mundo sabe que não 
vai ser paga. O que poderia ocorrer, havendo nisso uma ~ons­
ciência de caráter, é que os órgãos do Governo, a parttr de 
agora, pagassem os seus compromissos: Se não podem pagar 
os atrasados, vamos,- a partir de agora, determinar _qu~ _a~ 
prefeituras muniCJJ)âiS~ que -as eiDpresã~ éSúitãiS yenham 3. 
pagar a Previdência rigorosamente em dm para eVItar o que 
está acontecendo, porque, infelizmente, esse proble~a .não 
pode ser olhado pela_ótica da exacerbação. Acho, e I?rmctpal­
mente estão convencidos os que entendem de segundade so­
cial, que chegamos a um momento em que· a Previdência 
está in extremis. A Câmara dos Deputados tomou ontem uma 
atitude que considerei afoita, de dizer que vai arquivar <? 
projeto do Presidente. Não é bem assim. Esse projeto ~recisa 
ser debatido: recus<,tdo, aprovado ou_ e01end~~o. P!_ec~sa s~r 
debatído porque nâó podemos fugir ao -_Chamã.mento, sob pen.: 
de o Presidente dizer, amanhã, que sobre o Congresso recai 
toda a responsabilidade pelo insucesso_ -já evidente - ~o 
sistema prev:fdenciáríO brasileiro. Então, não me preocupana 
com números ou estatísticas. Fico muito preocupado, isto sim, 
que sejam retomados estudos sérios, para que a Previdêncía 
brasileira encontre uma solução e não fíque vivendo como 
é o caso do salário mínimo, da política salarial que, de três 
em três meses, tem um projeto novo l?ara tratar desse a~s~nt?~ 
quando o problema é da economia, e não temos na_Prevtdencia 
a repetição de projetos semelhantes alterando ahquotas pa~ 
suprir déficits, que já são tradiCionai~ ~entro do_~i~!ema Prey1-_ 
denciário Brasileiro. Cumprimento V. Ex•, po1s su~ p~eo~u~. 
pação é legítima. Vejo o seu Cuidado em solicitar ao Governo 
todos esses números, toda essa estatística, mas acredito, since-



82 Sexta-feira 17 DIÁRIO_D_O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1992 

ramente, o que devemos pedir ao Goveino-é que tenha mais 
consciência de um problema que compete a ele, acima de 
tudo, a gerência primeira para que possamos colaborar na 
intensidade dos trabalhos legislativos. 

'O SR. EDUARDO SUPLICY..::. Aponta V. Ex•. Senador 
Elcio_ Alvares, algumas iriT.propriedades na maneira como o 
Goyeino conduziU eSse ·assUnto. Na verdade, acredito que 
a responsabilidade maior, nesse caso, dentro do impasse que 
estamoS'Vivendo é do Poder Executivo em não ter previstO 
~deq~~d.~mente. ao longo U.o ano passado, onde chegaríamos. 
Primeiro- houve uma demora significativa para a aprovação 
de lei relativa à Previdência, aquilo que estava na Constituição 
demorou a ser apreciado, acordado, e quando aprovado pelo 
Congresso Nacioital o Prc~sidente da República acabou vetan­
do as duas leis. O Cohgresso NaciOnartealízou esforço nestã 
direção, mas o Executivo-vetou, e quando finalmente resolveu 
sanciOnar a lei apro-vada pelO CongresSO Nacional, ao final 
do ano pass·acto, ainda assim atrasou para regulamentá-la, 
e já poderia ter o Executivo previsto as decisões que o Poder 
JudiciáriO iria determinar e isso deveria estar melhor previsto 
na Mensagem Orçamentária e no diálogo entre o Executivo 
e o Legislativo. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com o maior prazer. 
ouço V. EX", Senador Nabor Júnior. - -

O Sr. Nahor Júnior- Ilustre Senador Eduardo Suplicy, 
considero, como_o_s_. demais Senadores, o problema da Previ­
dência -muitO Sério. Porém, mais séria- é a falta de sinceri­
dade do GovernO. -Oritern.--assiStinios na reunião das três Co­
missões: de ConStifuíÇ3o, ·) ustiça e Cidadania, Assuntos -So­
ciais e a de Assuntos Econômicos, os representantes do Go­
verno afirmarem, na tentativa de convencimento dos membros 
do Senado Federal, que o Governo necessitaria de uina verb.i 
adicional de cerca de 11 trilhões de cruzeiros para poder fazer 
face ao pagamento dos 14% que a Justiça está concedendo 
aos aposentados e pensionistas._Na mesma-ocasião, o Ministro 
da Justiça, depondo na Câmara dos De""putados, chegouà 
cifra de 8 trilhões de cruzeiros. Já se nota, por aí, qUe o 
GOVerno está realmente seguro de quanto monta esse déficit 
da Previdência Social. No que tange a esse problema da ina­
dimplência dos órgãos públicos e de empresas privadas é tam~ 
bém muito sériO e não pode ser subestimado. Essa relação 
que V. Ex• dispõe certamente atinge o montante de 20 trilhões 
de cruzeiros, isSo a grosso modo, o que -daria, muito bem, 
para sanar essa situação. Não vamos admitir que possanios 
receber isso da noite para o dia, mas é preciso que se diga 
que enquanto os Estados, as prefeituras, as empresas, os clu­
bes de futebol não pagam a Previdência Social, os seus empre­
gados se beme ficiam dela: fazem jus a tratamento médico­
hospitalar e estão requerendo aposentadorias, ainda que essas 
empresas e esses órgãos estejam inadimplentes. Cada vez agra­
va-se mais a situação! Se não se paga- e não se tem renda, 
como é que se pode cobrir a despesa com assistência médico­
hospitalar e com a-s- aposentadorias de outros trabalhadores 
que a ela têm direito? Desde que se tenha carteira assinada, 
não há necessidade de que a empresa ou o órgão esteja em 
dia com a Previdência Social para que façam jus a esse bene­
fício. Como se admite que- apesar de a legislação determinar 
- que os órgãos públicos, Estados e Municípios, principal-

mente-, Só possam celebrar contratos com órgãos- dO-GõVeriiO 
Federal se estiverem quites com a Previdência Social e com 
o FGTS? E, ainda assim-, COntiriuam celebrando cántratos 
de empréstimo todo o dia, todo o mês. Isso é que é inadmis­
sível, porque está na legislação. O S~nador Ney Maranhão 
há pouco tempo se reportou a um· projeto que S. Ex• apresen­
tou, mas isso já está na Constituição, está cónsagr3do no 
teXto constitucional. Qualquer :Fstado ou Município inadim­
plente com o Governo Federal e seus órgãos- a isso incl_ue~· 
se também a Previdência Social e o FGTS - que com ele 
não esteja quite, não pode celebrar contrato de empréstimo; 
no entanto, isso acontece todos o-s dias. O Governo está diStri­
buindo dinheiro a rodo_ a()s __ Estac;ios_ e M_unicíp!9s,__ porgúe 
se trata de um ano eleitoral. É _preciso que essas coisas sejam 
ditas para configurar a irresponsabilidade na ~on~ução desse 
processo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Nabor Júnior, 
estou de pleno acordo com as observações de V. Ex• Acredito 
que deva haver extremo rigor por parte do Governo Federal 
e das suas instituições, principalmente as financeiras, na hora 
de liberar rçcursos para órgãos, prefeituras, governos que 
estejam inadimplentes com a seguridade social, bem como 
com quaisqUer fundos sociais- existentes._Se não houver esse 
tipo de rigor, depois não adianta o Poder Executivo solicitar 
do Congresso Nacional a solução para um problema que ele 
próprio contribuiu para agraVa"!. 

O Sr. Mário Covas- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço o aparte do nobre 
Senador Mário Covas. · 

___ O Sr. 1\:(ário Çovas ,.,-J'!<;>I>re Senador Eduardo _Suplicy, 
achO rfl,uitO difí~il que qtiaiquer pfOQiema liga_do ª_ffevidéncia 
poSsa sú Solil.cion3dõ ã pãitir de eventuais paga~eiúos, sobre­
tudo do setor público. E temos que bater no peita: este Con­
gresso tem tremendas responsabilidade nisso. -Não vivemos 
a época da cobrança; vivemos a época da rolagem. Vive­
mos a época de protelar os pagamentos, não de· cobrar O$ 

pagamentos. Este Congresso acabou de aprovar u_ma_ rolagem 
da dívida que, se não fosse feita; prõvavalm-ente responderiâ, 
senão pela totalidade da dívida, por grande parte dela ou, 
pelo menos, nos daria a autoridade para outras providências. 
Não há muito sentido em dizermos "a Previdênciã. Jaz isso", 
quando aqui aprovamos uma lei que veio do Executivo permi­
tindo que os Estados inadimplentes não apenas rolem as suas 
dividas, mas também ganhem condições para fazer outras dívi· 
das. O que é dramático no prOblema é que s_e_ reP.ete no 
episódio uma conduta que vai cansando a Nação-. E como 
tUdo. Desde o primeiro dia que o Presidente -asSUritiu, é esta 
a História: a coisa está para arrebentar. Poriarito_- é preciso 
vir a providência salvadora instantaneamente, seín o quê a 
Nação vai para o brejo. E a providência resolve todos os 
problemas. Dentro de três meses, voltamos à b_Onança e o 
País encontra o seu rumo. Assim tem sido sisteinaiicamente 
em cada situação. Agora vem um projeto para Cá acompa­
nhado de uma instrução quanto aos eventuais niírileros, com 
a pobreza com que isso tradicionalmente é oferecido ao Con­
gresso. Eu ontem assistia ao representante do M!nistério da 
Fazenda, e pareceu~me que o cálculo feito não levava em 
conta os dispositivos do próprio projeto. E não leva. O cálCulo 
de 11 trilhões é completamente diverso do cálculo que teria~ 
mos se o projeto fosse aprovado. O projeto tem um dispositivo 
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que determina que a partir de agora, em janeiro e junho, 
é que passam a ser feitas as variações. E passam a ser feitas 
pelo INPC, com a exclusão do que foi antecipado, o que 
significa que a partir de julho não haverá incidência maior 
nenhuma do que aquela que já era esperada anteriormente. 
Portanto os 11 se transformam em 4 ou em 3 e pOuco, apenas 
-apenas- com os dados do projeto. _E ficamOs sem sab_er 
se, na realidade, o dispositivo foi incluído com o intuito d~ 
natureza política, para efeito de negociação, ou se ele efetiva­
mente tem um sentido de natureza financeira. É preciso que 
isso fique claro, porque, seguramente, qualquer que seja a 
hipótese, este Congresso vai ser acusado_ de responsável. O 
dispositivo do art. 6o foi "incluído ali por uma única razão: 
a idéia do precatório p3ite do fato de que, se aprovado o 
projeto, como ·só existe receita em relação a ele a partir de 
junho, o que se vai ra:i:eré atender aos aposentados na medida 
das ações da Justiça. Não significa que o projeto sendo apro~ 
vado; os aposentados, imediatamente, têm a incorpor-ação 
disso, por sua totalidade. Eles vão receber, se o art. 6o for 
aprovado, mediante o regime de precatória, isto é, o regime 
que se adota para desapropriações; portanto pela ordem cro~ 
nológica de chegada, na medida em que haja disponibilidade 
-isso, mesmO que o Ptojeto seja aprOvado, porque o prôjeto 
só produz recurso, a··partir de julho. E todo o raciocínio -do 
Governo é montado- em cima do mês de fevereiro; qUando" 
recaem os atrasados de setembro para-cáia e mais os-a-dicionais 
que operam a partir de fevereiro·. Esse típo de conduta, essa 
montagem, muitas vezes artificial mas, -s_obretudo, super ou 
substimada, conforme a conveniênciados fatos, é que acaba 
desacreditando os processos, tornando-nos difíci~is. Para um 
Governo que- no ano passado deiXou de recolher à Previdência 
quase hum trilhões de cruzeiros é multo difícil pedir mais 
11 trilhões de cruzeiros, sem que tenha~os a c~rtez~ de que 
esse di~h~iro Vai chegar, à Previdência. Não se trata apenas 
de solucionar _a Previdência; trata~se de convencer o Governo 
de que a ~r-evidência é uma prioiidatle de· taf ITlãDd_i:-â q-ue 
aquilo qúe ele recolhe, em nome da Previdência, como ·uma 
cOntribuição sobre o lucro ou sobre o faturamento, deve ser 
C:ncaminhadp para a Previdência e não" tapar outros buracos." 
É muito difícil. Solidariedade tem-se com a Nação, solidarie~ 
dade te-~-Sé _cOin a sociedade. A solidariedade que dou ao 
!:'residente. é a ·solidariedade que dou a qualquer político, a 
qualquer hom'em público. Não preciso ser solidário -cOm Sua 
ExcelêD.Ci3. 'Pai-á ser solidário cOm a Nação, para ser-solidário 
com a so'cíc:~dade. E não lhe desejo nenhum mal; pelo centrá~ 
rio, des~jo'-"qtie Süa Excelêrida ac-erté. Mas não é da minha 
solidariedade ou do meu companheirismo-que Sua _EXCelência 
precisa, ·até porque se o--Presidente está sozinh~ é porque 
este foi o caminho que escolheu desde o começo do seu Gover~ 
Do. Na ca:inpánha parecia conveniente eleitoralmente apresen­
tar-se coni :companheiros políticos: Era o grande paladino 
sozinho; ~óntado em cima de seu corcel branco_- brandind_o 
a lança, que~ia resgatar este País dã corrupção que o assola v~. 
Andou sozinho porque quis. Cori.tínuou-sozinho -nO_QOy~~o 
porque aSsi.ln. o desejou, porque hão manifesta consideração 
nem aos setis companheiros de sempre - não digo aos seus 
eventuais Opositores. · 

Este Sén3.do, este Congresso~ tem oferecido solidariedade 
à Nação; çqn~eqüentemente está implíCita a -solidariedade ao 
Chefe do :p~ecutivo. Mas é diferente, dou a minha solidarie~ 
dade tentando cumprir o meu dever. É o que posso fazer 
de melhor. para este Govern-o, esperando que ele tente fazer 
a mesma .GOisa com a Nação. Obrigado, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço o_aparte, Sena­
dor Mário Covas. Estou de pleno acordo com V. Ex• quando 
ressalta o que pode o._Congresso Nacional e seus represen­
tantes darem, em termos de solidariedade aos Chefe do Execu­
tivo. É necessário exatamente essa dedica_ção à coisa pública, 
esse trato sério de tudo ~quilq que é a administração dp_dinhei­
ro do povo, que temos a obrigação de resguardar. bem, fiscali­
zart apontar os desvios que porventura surjam. Niss"o está 
O nosso dever e nis_s_o estou de pleno_ ~c~rdo c.~~_ y_.; ~x·, 
que também apontou as incongruências relativamente_ a: pro~ 
blemas da Previdência. . ~-; , , , 

Sr._ Presidente, S~. Senadores, conclu_o a minha .oraÇ.ão 
dizendo-lhes que desde já estarei solicitançlo aos ~espo!ls_á'(e}.S 
pe!a Previdência Soc:ial a informação IIlelhor analisada, me~ 
lhor composta com o total de recursos_, tanto do setor público 
quant.;> do setor privado, que são objetos de dívida para com 
a Priwidência Social. Tendo esses !J.~eros, poderemos me~ 
ihor proPor solUçõ-es- para o impasse d3 Previdência Sociã.l. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
-EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMEN-

TO -

Ministério da Economia, Fazenda e PI3DejameD.to 
Departamento da Receita Federal 
Coordenação do Sistema de Arrecadação 

Apresentação 

Apresentamos o Orçamento da Renúncia.da Receita Tri­
butária para o exercício financeiro __ ~~·)992_, com f?a~e. e~ 
incentivos fiscais vigentes, de acordo com a legislaç4o p~rt~­
nente. 

- O trabalho eStá- dividido em quatrO partes: 
- 1. Consolidação 

2. DiscriminaÇão por Imposto 
3.. Discriminação por Imposto Regionalizada 
4 .. Gráficos .o , · · • • •.• 

pe acordo c~~-? _dispost~ no artlgQ-{f!.-das DisposiçÕes 
Constitucionais Transitórias, o Poder Executivo deveria reava~ 
~iar todos os "incentivos fiscais de natureza setorial", em vigor 
na data da promulgação da Constituição Federal (5-10-88), 
propondo ao Poder Legislativo as medidas cabíveis. Deter­
mina o parágrafo lodo referido artigo 41 que "considerar-se-ão 
revogados após dois anos, a partir da data da promulgação 
da Constituição, os incentivos que não forem confirmados 
por lei". 

Decorridos os dois anos fixados,_ apenas os inç:eiltivOs 
fiscais ao setor de ip.fórmática, previstoS nas leis n°s 7.232/8.4 
e 7.646/87, foram e1'pressamente confirmados para os efeitos 
do disposto no artigO 41, paragráfo 1 o, das Disposiç6es Consti­
tucionais Transitórias, através dó- artigo zo da lei no 7.762, 
de 27-4-89. 

Conforme essa determinação legal, foram excluídos dos 
demonstrativos os incentivos fisc3iS ·ao Setor A'ei-(:m-áutíoo 
(IPI), à Construção Naval (IPI), ao Setor Ferroviário (IPI) 
e ao Transporte Aér~Ç) (li). Os valores orçados para a Constru­
ção· Naval (li) e para o Setor Siderúrgico (IPI) são relativos 
aos programas aprovados com direito adquirido. 

A Lei no 8.034, de 12-4~90, suspendeu os seguintes bene­
fícios ficais: 

Aplicação nos Fundos de Investimentos (Finor- Fmam 
-Funres); 
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I Depósito para Reinvestimento (pesSOas JurídiCas insta­
ladas nas áreas da Sudene e da Sudam); 

I Aplicação em Ações de Empresas na Área de Infor-
mática; - -- ---

.1 Formação e Desenvolvimento--de Recursos Humanos, 
na Área de Informática; 

I Formação Profissional de Empregados. 
Através da Lei no 8.167, de 16-1-91, retomaram as aplica­

ções nOs Fundos de Investimentos e os Depósitos partcReln­
vestimento, enquanto os outros benefícios fiscais- continuam 
suspensos. Com a retomada desses benefícios, houve cresci­
mento dos incentivos fiscais no IRPJ, que tinha em 1991 uma 
participação percentual de 0,47% do PIB e passoupara 0,78% 
em 1992. - -

A Política-Industrial do GoVerno anterior, implementada 
através do DL 2.433/88, alterado pelo DL 2.451/88, concedia 
insenção do IPI e autorizava a manutenção e utilização do 
crédito do imposto relativo aos insumos erripregados na Indus~ 
trialização dos bens isen_tqs. _A isenç_ã9 fqi transformada eii! 
redução de- 50% e foi reVogado o artigo que autorizava 3 
manutenção e utilização do crédito do IPI. através da Lei 
n• 7. 988/89. · -· · · 

Com a adoção da Lei n' 8.181, de 11-6-91, relativa ã 
atual Política Industrial. foi retomada a isenção. com a manu­
tenção e a utilização do crédito do IPI. 

Brastlia. agosto. 1991 
Seção de Estudo e Pesquisa. 

Ct>:<:.ct!Dt,C.'.·~ 8«! ~~~ll\l!lS flSCA!S 
f:::m."!da 1h buUa ... f= Valor ~ Vt!ner:hz-to 

!>) - f!G E m-"A Vi W!'OSIUS A r~UOS ~[ M~ll/91 
oi- ••• ié<oliflc••• 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que ~ ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

Durante o diScurso do Sr._ Eduardo -Suplicy, o Si. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presiw 
dência, que_ é _ _g_e_p_q_t!_q__pe]Q Sr._ Lucídio Portella, Su-
plente de Siàetário. - -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador Guilherme Palmeira. 

S. Ex• declina do uso da palavra. ___ -
Concedo a palavra ao Senador Elcio Álvares. 
S. Exn não está presente. 
Concedo a palavra ·ao Senador Ney Maranhão. 
S. Ex• não está _presente. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carv~lho. 
S. Exa não está prese.ntC. · · 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC Pronu~cia o 
seguinte discurso_;)_- Sr. Presidente e Srs. senadores, no 
iriídó desta semana, reuniramwse, na cidade do Rio de Janeiro, 
os presidentes das grandes empresas de aviação do Brasil: 
Varig, Vasp e Transbrasil~ G decidiram de comum acordo 
que, a partir do mês de fevereiro próximo, reduziriam em 
20% os vôos domésticos que ieã.lizam em iodo o País. 

Essa decisão, segundo o noticiário da imprensa, foi adota­
da em virtude da baixa freqüência que esses vôõ..fYêtn"têndo 
nos últimos meses e surpreendentemente agora ·nesse período 
de férias escolares, quando normalmente a procura é muito 
maior do que no período normal. Por outro lado, também, 
essas empresas têm conseguido do Governo Feôenil, através 
do DAC, suceSsivos reajustes das suas tarifas que, no ano 
passado, atingiram mais de 700%; muito além, portanto, da 
inflação de 458% medida pelos institutos econômícos responw 
sáveiS pela aferição da inflação em nosso País. Aln9a no início 
de janeiro, o DAC autorizou o reajuste de 22% para as passa­
gens áreas, mas como os aviões estão Voando praticaffiente 
vazios, as companhias voltaram atrás e desistiram desse auw 
ment_o_. -

Sr. PreSidente, S-rs. Senadores isso _vem ev~denciar que 
muitos empresários brasileiros e, até mesmo o Governo, ainda 
não se capacitaram do grau de dificuldã.de em que está vivendo 
a população brasileira. _ 

Idêntico cómpõriamen.to ao das ·companhias aéreas, que 
agora tiveram esse desfecho, obrigando-se inclusive,ª- red!Jzir 
em 20% os seus vôOs a: p-artir de fevereiro, está tendo também 
a indústria automobilística. Já-foi ~i to aqui muitas vezes, inclu-w 
sive pOr este modesto orador, que as·tnofltadoras de automó­
veis no Brasil, no afã de obter lucros cada vez maiores, reajusw 
taram os preços de seus produtos muito acima da inflação. 
Basta dizer, Sr. Presidente, que de outubro a dezeinbro do 
ano passado, as montadoras reajustaram o preço dos automó­
veis em torno de 400%. E agora esta aí o resultado: os pátios 
estão lotados de carros; as revendedoras também não têm 
para quem vender os carros estocados. Diariie desse ·rato, 
essas montadoras já começam a conceder fériãs coletivas para 
os seus funcionários, como acaba de ocorrer com -a General 
Motors, porqu·e não-está podendo manter o nível de proUução 
que tinham antes, em virtude da falta de venda de seus produ­
tos. E é Previsível, que por ocasião do retomo desses funcio­
nários, após essas férias coletivas, a indústria automobilística 
venha a fazer milhares de demissões. 

Então. estive analiSando que, realmente, essa_c_rise econô­
mica que o País está vivendo com grandes reflexos no nível 
de emprego, sem precedentes na história do País; com a falênw 
cia de milhares de empresas; com redução do poder aquisitiVo 
da massa consumidora é uma lição para esses empresários 
gananciosos, que se esquecem de que matando a "galinha 
dos ovos de ouro" acabavam com o próprio ovo. 

-Também tomei conhecimento ontem, Sr. Presidente, de 
uma outra notícia muito interC$sante: o Ministro d1}._Agricul­
tura, que se reuniu com o Senhor Presidente da República, 
denunciava à Nação que os preços dos produtos agrícolas, 
na sua inaioria;tinham ficado abaixo da inflação ç:Jo an9 pass_a~ 
.do, mas, no entanto, os produtos derivados dess~s produtos­
subiram mais do que a inflação. Ele responsabiliza isso aos 
atravessadores. Citou por exemplo o caso do leite in natura, 
que subiu cerca de 450% e a manteiga. 900%; o leite eni 
pó e o C<?.r,tdensado sllbirafll cerca de 700%; o trigo havia 
aumentado em torno _de 460% e o pãozinho maiS de 700%. 

Não sei a quem atribuir a responsabitidade por esses fatos, 
pois é o próprio Ministro da Agricultura que vem denunciar 
à Nação que os produtos agrícolas não- tiveram esse impacto 
tão grande na inflação. Como se justifica então, a omissilo 
do Governo no controle e acompanhamento dos preços desses 
produtos, pfiricipalmente aqueles de maior consumo popular 
como é o leite, o pão, o arroz, a carne, o feijão, o milho, 
a farinha de mandioca etc.? 

Fico perplexo diante dessa política econômica- do Go­
verno que ao mesmo tempo em que libera os preços de todos 
os produtos agrícolas deixa de remunerar convenientemente 
o. produtor. Beneficia o intermediário ou o veridedor final, 
enquanto penaliza o consumidor. 

Quero deixar consignado neste instante estes três fatos, 
que bem revelam a insensatez da política econômica do atual 
Governo. 

" Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o segu~nte discur~o. Se~ revisão do orador.)_­
Sr. Presidente, S_rs. Senadoresj_ já deveria_eu ter fal~do nesta 
sessão, mas tive- qUe me ausentar. Quando V. Exa chamou 
o ineu nome, estava em meu gabinete e retornei agora para 
o Uso" da palavra. 

Não queria, Sr. Presidente, que decorresse o dia de hoje 
sem ~rn r~g_istro, n_esta Casa. da posição de pelo menos um 
Se~a_dor: embora acredite que esta p9sição ~erá a de quase 
tod\)S_, em defesa da Petrobrás, em face dos anúncios que 
estão sendo feitos outra vez para o final do monOpólio do 
petróleo, a conseqüente privatização da Petrobrás e o desman­
telanle_ntode todo o sisterpa atual quanto a essa fonte brasileira 
tão rica e tão importante que é a de petróleo. Sabemos como 
foigrave a·luta neste País. 

Ler Monteiro Lo bato é muito interessante, inclusive nas 
partes em que fala da luta pelo petróleo. Porém, muito mais 
importante é haver presenciado, como presenciei, a luta pelo 
petróleo brasileiro, naquele tempo em que se dizia que não 
havia petróleo no Brasil. Quando se __ dizia que sim. isso era 
um delito. Muitos pagaram muito caro por causa disso, inclu­
sive o nobre escritor Monteiro Lobato. De seus escritos. den­
tre tantas coisas interessantes sobre a América, sobre o Brasil, 
sobre o índio, sobre as crianças, entre as histórias infantis, 
os contos de urupês e de tantas e tantas obras importantes 
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que deixou, entre tudo isso está, de certo modo, a história 
do petróleo brasileiro. - _ ___ _ __ 

Quero dizer a V. Ex• que participei na rniriha juVentude, 
na condição de aluno do_ Liceu do Ceará, da luta em favor 
do petróleo brasileiro, em favor da criação da Petrobrás, em 
favor da estrutura que hoje existe. Port~nto, não por sàudo­
sismo, mas por uma visão econômica;· Uma visão na~ional, 
por uma visão patriótica, -é-por-tudo isso que sinto uma ·enórme 
tristeza quando leio nos jornais a tentatiVa- de liquidação da 
Empresa Brasileira de Petróleo Sociedade Anônima, a nossa 
Petrobrás. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Petrobrás é im­
portante não apenas pe1o lado econ~micO, como o Banco 
do Brasil não é importante- somente _pelo lado financeiro, 
mas é que há um aspecto histórico, há Um aspecto de brasili­
dade na Petrobrás, como no Banco do Brasil. Há toda uma 
luta inserida neste nome Petrobrás; há, acima de tudo, na 
Petrobrás - repito bem a sua sígla -o resumo de muitas 
lutas brasileiras que resultaram em sucesso e que dobraram 
o espírito_intemacionalista do Governp .d~_ç:ntão- aquele 
espíritO -entreguista ·porqUe ~uitas vezes aqu'i ·no Brasil somos 
obrigados a criticar o -entfcguismo, a entrega: da riqueza nacio­
nal - e hoje a tentativa de privatizar a Petrobrás é muito 
grave. 

Vejam V. E~ que _o Brasil tem o problema do ouro, 
que é desviado constantemente, a ponto de o Uruguai ser 
hoje um país fornecedor de ouro, sem que, no entanto, tenha 
a produção e minas de ouro. 

O contrabando das areias monazíticas- isso-ficou famoso 
no Brasil! Quantas vezes se_denunciou a ater:rissagem de aviões 
estrangeiros em território_da Amazónia para ·a condução de 
valores naturais deste País que foram miseravelmente contra­
bandeados_. 

O contrabando de peles, animais vivos__e mortos- contra­
bando aqui, no sentido do que sai indevidamente. Porque 
como um homem de direito sei perfeitamente que na verda­
deira acepção do termo, contrabando é o it:tgresso indevido 
de mercadoria estrangeira sem o pagamento competente dos 
impostos. 

Apenas diria que já fui procurador da Fazenda Nacional 
e tenho, portanto, uma grande intimidade com este ~ema ~obre 
o qual escrevi, inclusive, na imprensa nacional. 

O contrabando de que falo é no sentiQQ inverso. A saída 
do café. Já houve U!D certo período em que estados como 
Ceará, como Pernambuco e outros sofreram demais com a 
retirada do café que era ~rocado por uísque, u_ma transação 
que era feita nas Guianas, uma transação iridevida que resulR 
tava do contrabando com suas duas faces: a saída indevida 
do produto nacional e a entrada incorreta do produto estran-
geiro. _ _ -- . . 

Fui funcionárío do Ministério da Fazep.da e acompanhei, 
passo a passo, a história do contrabando em sua época áurea. 
Sei das riquezas daqui que são levadas para o exterior e não 
queria que, de modo algum, perdêssemos Ç>_controle de uma 
das maiores riquezaS do nosso subsolo que é exatamente o 
petróleo. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V.- Ex~ um aparte? 

O SR- CID SABóiA DE CARVALHO - Com todo o 
prazer, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid 5ãbóia de Carvalho, 
estou ouvindo com atenção o pr6õUnciameiito·de V. Ex• no 
qual V. Ex• defende com entusiasmo como todos nós defenR 

demos a Petrobrás. Mas quero, em nome da Liderança do 
governo desmentir essa notícia da imprensa, de que o Governo 
está querendo privatizar a Petrobrás. Inclusive, o Sr. Eduardo 
Mediano, presidente do BNDES já divulgou urna nota neste 
sentido. O que existe, Senador, com respeito à Petrobrás 
é que t~mos dentro do estado de modernidade que enxugar 
a Petrobrás. O problema da prospecção do petróleo, e isto 
é-correto, mas o prOblema da comercialização, do transporte, 
da importação, isso é um problema que temos que estudar. 
V. Ex• veja o seguinte: houve uma greve, onde cinqüenta 
mil operários impuseram a sua exigência a 140 milhões de 
brasileiros. Veja V. Ex• o problema do gás de cozinha. TiveR 
mos ocasião de ver, na televisão. o povo comprando um bujão 
de gás de cozinha naquela greve, onde a área de transporte 
e a área de abastecimento de gás de cozinha, quem mais 
se prejudicou não foi o homem de recursos., não foi a classe 
média mas foi o povão, aquele que tem um bujão de gás 
que, quando esvazia vai à esquina buscar outro. Então, o 
problema do Governo é tirar da Petrobrás esse tipo de comer­
cializa_ção para que haja uma melhor competitividade. mas 
nunca privatizar uma empresa que está _enraizad4 na nossa 
brasilidade, no nosso patriotismo e a competência que a Petro­
brás tem pelas provas que tem dado da sua alta tecnologia 
em·._todo o setor que representa não só no plano nacional 
mas, também, no plano internacionaL Era este o ~esclareci­
mento que desejava dar a v: Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Nobre Senador 
Ney Maranhão, o esclarecimento de V. EX" tem uma valia 
extraordinária e se o meu discurso não valesse absolutamente 
nada, não tivesse nenhum peso parlamentar, acabaria de tê-lo 
adquirido pela informação que V. Ex• presta ·a -~sta Casa. 
~~. v~rdad_e, se o Governo não pretende a privatização da 
Petrobrás, mas pretende uma revisão da Petrobrás, é- cl3.ro, 
então, que o Governo' sai 'do fOgo da nossa crítica porque 
o ato que estou criticando é aquele que V. Ex• dá como 
desmentido. V. Ex• quase ·que esvazia a razão de ser do meu 
pronunciamento, não fora dele o tema Petrobrás, já que o 
.tema Petrobrás é tão importante que dá peso a um pronuncia­
mento até quando obtém o desrrientido daquilq_ q~e seria o 
mérito e a razão de sua existência. · 

Mas valeria a minha fala hoje, no Senado- Federal, por 
tudo quanto não valesse, valeria ainda por ter obtido de V. 
Ex• esse esclarecimento. 

O Sr. Ney Maranhão- Obrigado i V. EX" 
O SR_ CID SABÓIA DE CARVALHO- Fico ~uit; grato 

por V. Ex• trazer à lide aqui no Senado Federal esse esclareci­
mento, que é de grande importância. Agora, quantp ao Go­
verno querer modernizar, alterar, ampliar, reduzir a PetroR 
brás, isso é da competência de quem governa e não podería­
mos, evidentemente, entender que um Governo eleito não 
tenh3: aptidões sobr.e suas e:mpresa~,_s~us órgãos,_aq_uilo que 
é de sua dependência constitucional. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR_ CID SABÓIA DE CARVALHO -Ouço o aparte 
de V. Exa, Sen~go_r Nabor Júnior, com todo prazer. 

'O Sr. Nabor Júnior- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
tive a oportunidade de ouvir as declarações do Dr. Eduardo 
Mediano, Presidente do BNDES, na Bolsa de Valores, no 
dia em que foi leiloada a Companhia de Navegação da Bacia 
do Prata. S. Sa. declarou peremptoriamente que o Governo 
tinha a intenção de privatizar a Petrobrás. Disse, ainda mais, 
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que vida aqui opara convenCer os congfessistas da necessidade 
de se mudar a legislação, inclusive a Consfituição Federal. 

O SR. CID SABÓIAJ)E CARVALHO- E não poderia 
haver nada quanto à Petrobrás sem modificaÇão da Consti­
tuição Federal no que concerne ao monopólio do petróleo. 

O Sr. Nabor Júnior-S. Sa. falou em modificar a CO:ósti­
tuição Federal para permitir a privatiz3.ção da Petrobrás. Por­
que veja, Senador, a comercialização a_ que se reportou o 
nosso ilustre amigo, Senador Ney Maranhão, jf é feita pelas 
diversas empresas; não é só a Petrobrás_ que comercializa o 
produto. A Petrobrás detém o monopólio da pesquisa, da 
prospecção, do refino e da distribuição. 

O Sr. Ney Maranhão- A distribuição é á principal delas, 
Senador N abor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Nem toda a distribuição. Porque 
a Texaco, a Shell... 

O SR. CID SABÓIA DE CARV AUIO ...,--A Esso. 

O Sr. Nabor Júnior--... a Esso continua f3Zendo a 
distribúição também em centenas ou milh_ares de postos em 
todo o País. Compram o produto da Petrobrás, fazem o trans­
porte, a distribuição e a comercialização e financiam, inclusive, 
a construção e a manutenção dos postos de gasolina. Agora, 
posso ·até concorda_r, eu, que também lutei, como -v. Exa 
lutou, no tempo de estudante -na época estava em Manaus 
-;-que participei daquela campanha "O Petróleo .é Nosso", 
acho que é uma pretensão tentar privatizar a Petrobrás, que 
hoje é um patrimôniO do povo brasileiro, que é UrDa -das 
empresas mais bem sucedidas do País e, talvez, do mundo. 
Essa é uma pretensão descabida do Sr. Eduardo Mediano, 
querer modificãr a ConStitu1Çáõ- para permitir a privatização 
da Petrobrás. Podemos até _conc_ordar com a privatização de 
siderúrgiCas e de outras indústrias que não e_stão_ na esfera 
de atividade do Governo, mas a Petrobrás, que foTCCiitquistada 
graças _a9 patriotismo, à dedicação e ao empenho do_ povo 
brasileiro _e do_ grande estadista, Getúlio Vargas - porque 
a lei foi aprovã.da por propostá dele ao Congresso Naciorial 
-, é uma pretensão totalmente descabida e inaceitável. Que­
ro, desde já, manifestãi" a_ minha_ posição contraiiãmente a 
essa pr_etensão. _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Vim aqui exata­
mente para dar essa posição de um Parlamentar brasileiro 
que, tendo uma existência_de 56 anos, teve algumas felicidades 
e infelicidades de presenciar, no cenário nacional, fatos posi-
tivos e n"egativos. - .. - ·-- . ' ' . 

Mas o nascedouro da Petrobrás é motivo de orgulho do 
curriculum mais íntimo da nos.sa alma, da minha e da de 
V. EX•, porque, como estudantes, participamos dessa luta 
memorável. E, com um pouco de esforço, um pouco de contri­
buição; faZemos- parte do momento constitutivo daquilo que 
é, hoje; "como diz V. Ex\ um patriinônio do povo brasileiro: 
a PETROBRÁS, a Empresa Brasileira de Petróleo S.A. 

Mas o Senador Ney Maranhão _traz uma informação: o 
GoverÍio não pretende essa privatização. Entáá, isso.tianqüi­
liza o coração de V. Exa e o meu, dado o respeito que tenho 
ao Líder, Senador Ney Maranhão, que fala isso no ~omento 
em que responde por toda a Liderança do Governo. s-: Ex• 
é um homem altamente respeitável e merece, por isso e por 
muito mais, a nossa extremada consideração. 

Por isso, o assunto pá.ra niim eStá enceri3do neste mo"­
mento ·de protesto contra o ato que seria adotado pela Presi-
dência da República. ---

Mas fica a minha, a nossa posição~ a posiçãO- de- todOs 
os brasileiros que, mesmo vendo essa onda opinativa contra 
o nacionalismo, resguarda essa semente do que de melhor 
há no nacionalismo brasileiro~ que é a preservação da Petróleo 
Brasileiro S.A., com o respectivo monopólio da exploração, 
do refinamento e da distribuiçã9 do petróleo, como bem escla­
receu, didaticamente, V. Exa 

Sr. Presidente, era este o registro que tinha a fazer. Gos­
taria muito de ter usado hoje da tribuna para falar sobre 
a questão da se_ca, mas tantos fomos os que falaram ~r_n aparte 
ao Senador Garibaldi Alves Filho que nem necessário se tor­
nou isso, como, também, gostaríamos de haver dado um a pro-

-fundamento no nosso discurso ao tema da Previdência Sociai;-­
o _que também se tornou desnecessáriO ante tantas palaVras 
autorizadas que desfilaram pelos microfones do Senado Fede­
ral. Mas aqui estamos a postos nesta convocação extraor­
dinária, zelando pelo aposentado, zelando pelo pensionista, 
zelando, acima ~e tudo, pelo trabalhador brasileiro. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre_ Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: esta­
mos convencidos de que a retenção dos cruzados novos pelo 
Banco Central, decretada no· início do atual Governo, outra 
coisa não foi do-que uma apropriação indébita, embora tempo­
rária e acobertada por um manto de legalidade. A despeito 
disso, reconhecemos como cumprimento à-lei a sua liberação 
pelo Governo. A situação de penúria da população é tão 
·grande que qualquer dinheiro-já é_um lenitivo. 

A nosso ver, entretanto, a atenção oficial precisaria ser 
mais ampla e coerente, abrangendo por inteiro um ·setor que 
é dos mais sacrificados da nossa economia e também um dos 
mais ativos e irilportantes: .o agi-ícola. 

A agricultura brasileira tem passado por séria crise finan­
ceira~-- cuJo reflexo mais palpável e visível é a redução da 
produção e da produtividade. Qualquer atraso na liberação 
de recursos pode comprometer toda uma safra. Afinãl, o clima 
não espera, nem o tempo para: O setor está tão sacrificado 
que organizações cooperativas há que estudam maneiras de 
lesar o fisco, para preservar os lucros e a própria atividade. 
Essa é a conseqüência dos juros altos, do excesso de impostos, 
da falta de apoio oficial. A agricultura precisa de apoio finan­
ceiro constante, pOis quanto maior ·ele é, maior é a safra, 
menor é a fome. É por essa razão que defendemos a idéia 
de que a agricUltura não &~vem faltar recursos,~ que os produ­
tos 3.grícolas, os insumos, as máquinas, os equlpa:merltos-·nâõ 
devem sofrer taxação de impostos, ou, no máximO, devem 
ser gravadas com taxas mínimas. Temos certeza de estar a( 
a formula do b~rateamento dos alimentos e a receita do suces­
so da atividade agrícola. 

Uma das fórmulas de dar apoio à agricultura, no momen­
to, é possibilitando a liberação dos cruzados novos ·restantes, 
oriundos da pou-pança rural, para quitação de qUalquer debito 
do setor também com as instituições financeiras que não sejam 
federais. Não se j!J-Stifica beneficiar.somente aqueles que tem 
débito com· os bancos da União. Por acaso, a natureza do 
débito é diferente, unicamente por ter sido o crédito concedido 
por bancos federais? 

Tentando corrigir esta-distorção, apresentamos o Projeto 
de Lei no 99/91, que. aprovado, permitifá" a liberação dos 
,~ru:z:ados nov<?.s,_~ta.~f~_ridos d~ contas d~~arteira de poup~nça 



;· 

R8 Sexta-feira _17 . DIÁRIO DO CONQR.E$$0 NACIONAL (Seção I!) Janeirq.cle)_\192 

rural ao Banco _Central, para pagamento de financiamentos 
agrícolas, contraíd9s no sistema bancário brasileiro, sem dis­
criminar qualquer instituição de crédito e sem estabelecer 
limite de tempo para o vencimento do débito. 

Esse projeto visa a corrigir a distorção inserida na Circular 
do Banco Central e a minorar as dificuldades que produtores 
rurais encontram hoje para saldar as dívidas decorrentes dos 
financiaméritos agrícolas contraídos. Soa-nos paradoxal que 
muitos agri_cultores_vcjam-~e impossibilitados de honrar com­
prorni·s~oS ássl.imidos, por falta de dinheiro, possuindo recursos 
retidos no Banco Central. 

Ao tempo em que esperaJ!lOS que os nossos pares nesta 
Casa- empréstem o -seu ap"oio a esse projeto, conclamamos 
a PresidênCia e as comissões técnicas a darem o máximo de 
celeridade à sua tramitação, para que tal medida seja logo 
implementada. A agricultura brasileira é que lhes agradece. 

Muito obrigado~ __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -=.sr. Presidente, Srs. Senadores: a cultu­
ra em nosso País .é promovida, divulgada,_ e preservada não 
somente por programas _e açóes do Governo, mas também 
por iniciativas de entid~de.s privadas e particulares que se 
dedicam ao estudo dos nossos valores culturais e históricos. 

No Brasil uma parte considerável ao acervo documental 
e de objetos de grande valor artístico e. histórico está em 
mãos de particulares, estudiosos, familiares e personalidades 
envolvidas em fatos históricos e colecionadores. 

Em Sergipe ao se falar em cultura e história, entre vários 
nomes de destaque que poderiam ser citados, um sempre 
serâ citado pelo seu entusiasmo, dedicação, estudos e movi­
mentação que sempre promoveu nos meios culturais do Estu­
do. 

Membro da Academia Sergipana de Letras, da Academia 
Brasileira de Literatura, Sociedade_Brasileira de Folclore, do 
Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe e do Conselho 
Estadual de Cultura, Jos_é-Augusto Garcez, nascido em São 
Cristovão, em 19 de agosto de 1918, dedicou sua vida às 
letras, à pesquisa histórica e à coleçãq de objetos de valor 
expressivo para a história de Sergipe e do país. Fundou e 
manteve a Biblioteca Popular "Tobias Barreto", e o Museu 
Sergipano de Arte e Tradiçãd, em Itaporanga d'Ajuda, e 
publicou um elenco de obras que são hoje referéncias obriga­
tória quando se estuda a cultura.e a literatura sergipana, que 
ajudou a divulgar e promover pelo seu trabalho, a maior 
parte das vezes empregando recursos próprios para coletar 
documentos, acervosmu.seológicos e publicar obras importan­
tíssimas, divulgando nomes como Florentino Menezes, José 
Sampaio e Santo Souza. 

O Jornal da Manhã, edição da última terça-feira, 14 de 
março do corrente ano, publica o artigo "Escritor morre aos 
74 anos" e noticia o falecimento de José Augusto Garcez, 
sentido em todo o Estado de Sergipe como uma perda lamen­
tável, principalmente para o_ setor cultural do. Estado, qnde 
ele sempre se distinguiu como um incansável batalhador pelo 
engrandecimento, pela divulgação e preservação da memória 
e da cultura sergipana. Por estes feitos poderia ser conside­
rado, como o próprio articulista o denominava, de um verda­
deiro ''Guerrilheiro Cultural", dado sua permanente inquie­
tação, ousadia e a luta de toda uma vida em prol da cultura, 
da história e das letras naquele Estado. 

--=-..... -~----

Desta tribuna do Senado envio o meu sentido pesar aos 
seus familiares, reiterando a estima e a admiração que sempre 
tive por ele, amigo sincero, leal e dedicado, um homem que 
honrou com a sua inteligência, com a Sua conduta e o seu 
trabalho a sua cidade natal, São Cristovão, a cidade de Itapo­
ranga d' Ajuda, berço do seu tronco familiar, o Estado de 
Sergipe e o País. 

José Augusto Garcez deixa à posteridade um admirável 
exemplo e uma obra valiosa. 

Finalizo, Sr. Presidente, peço a transcrição ·c_om o meu 
pronunciamento do artigo a que me referi, intitulado"Escritor 
morre aos 74 anos", publicado no· Jornal da Manhã, de 14 
de janeiro corrente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ESCRITOR MORRE AOS 74 ANOS 

Sergipe perde uma das maiores figuras da h_istória cultural 
nos últimos tempos. Vítima de insuficiência respif3t6rla, o 
escritor e pesquisador, José Augusto Garcez, deixou um rico 
acervo cultural, o maior de caráter particular em extensão 
e profundidade do Estado, como também publicou obras im­
portantíssimas divulgando nomes de autores sergipanos como 
Santo Souza, José Sampaio e Florentino Menezes, conside­
rados marcos do pensamento sergipano. 

José Augusto Ga-rcez -nasceu na antiga Usina Escurial, 
município de São Cristovão, em 19 de agosto de 1918. Membro 
da Academia Sergipana de Letras, Academia Brasileira de 
Literatura-Rio, Sociedade Brasileir~ de Folclore, Instituto 
Hfsüfrico e Geográfico ·de ·sergipe e ex-membro do Conselho 
Estadual de Cultura, fundou e manteve: Biblioteca Popular 
"Tobias Barreto'' e Museu Sergipano de Arte e Tradição 
em Itaporanga D'Ajuda. 

Aos 74 anos deixou parentes e amigos -que con'stemados 
com o seu desaparecimento relembram a posição de um ho­
mem inteligente e de boa conduta cultural, que se dedicou 
exclusivamente pela história de Sergipe, pouco apreciada pela 
juventude de hoje. Mas, a importância de José Augusto Gar­
cez, para os sergipanos é lembrada por intelectuais ·coino o 
pesquisador e jornalista Luiz Antônio Barreto,- qúe- definiu 
como um homem que mais do que realizar uma obra pessoal 
tomou possível, pelo seu trabalho de Agente Cultural a exis­
tência de uma representatividade literária em Sergipe graças 
a publicação sistemática de autores, algum dos quais, os_ _me­
lhores que já surgiram em Sergipe, como é o caso-de Santo 
Souza. Luiz revela ainda que, ele foi o pioneiro na divulgação 
radiofônica da literatura sergipana levando aos ouvintes de 
todo o Estado a poeira e a prosa dos nossos melhores_ a!ltores. 

Obras 

Publicou um elenco de obras que são hoje de citação 
obriga~ória, quando s~ estuda a literatura sergipana, além 9isso 
foi um grande colecionador de livros. documentos -e exem­
plares da cultura material recolhidos graças ao seu esforço 
de_ pesquisador .. Sua morte abre uma lacuna na vida cultural 
de_Sergipe e é sentida por todos os que tiveram o privilégio 
da convivênci~ e que fiçaram_de honrar a sua memória, con­
cluiu o jl)rn~Iista. 

Sergipe tem dpis grandes nomes da preservaçãg da_ sua 
memória cultural, explica o historiador Luiz Fernando Ribeiro 
Soutelo, um deles é ~pifânio Dória, pelo trabalho no.Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe, no Arquivo Público, na 
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Biblioteca Pública e no Gabine-te- de Literatura de Maruim; 
o outro é José Augusto Garcez. pelo tiabalhÕ desenvolvido 
na coleta de documentos, acervos museuológicos de impor­
tância da cultura sergipana, ao mesmo femp() _que, C()~ o 
movimento cultural de Sergipe mantido com recursos próprios 
lançava obras importantíssimas, divulgando nomes como: Flo­
rentino Menezes, José Sampaio e Santo Souzã: Segundo Sou­
tela, a morte de José Augusto Garccz, abre um espaço im­
preenchível no trabalho de preservação da mem6ria s~rgipana, 
e que a maior homenagem seria a aquisiçãO do seu acervo 
colocando a disposição da comunidade ser.gipana. 

Opiniões 

As opiniõeS entre os amigos São das mais 9~v~rsas, sempre 
o elegendo como o conselheiro da nossa cultura, e para o 
jornalista e escritor Célio Nunes, ele já vinha definhando 
fisicamente, seriipre a-doenfadO. Mesmo doente, as vezes saía 
pela calçada alí na rua Estância e conversava e abraçava os 
amigos e conhecidos que passavam. Mas a sua morte repre­
senta sua profunda ausência riO quadro cultural sergipa:iio. 
Mesmo sem movimentar mais os setores culturais da terra, 
José Augusto Gárcez ,represeritava !Jma chama ainda acesa 
de um homem bom, dedicado e apaixonado pelas letras e 
pela cultura em geral. O seu falecimento .o tr~nsforma em 
um patrimônio- cultural dentro da história de Sergipe. Eu o 
chamava de "Guerrilheiro Cultural" pela sua inquietação e 
idéias que promovia. José Augusto Garcez é uma dessas pes­
soas por quem vale a pena chorar e recordar. É lutar para 
que seu nome e sua obra não sejam esquecidos. -necl~ra com 
emoção o_jornalista. 

O sepultamentO de JoSé -AúgustO- Garcez, ocorreu na 
tarde de domingo, no jazido de sua famllia, efO-_ Itaporanga 
D'Ajuda, quando na oportunidade, o jornalis_ta ~uiz Antônio 
Barreto, fez um elogio fúnebre em nome d-ã Academia Sergi­
pana de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe 
e Conselho Estadual de Cultura, destacando as suas quali­
dades e lamentando a sua morte aos 74 anos. Entre os presen­
tes estiveram suas duas filhas, Silvia Carolina Pereira Garcez 
e lsaura Augusta Garcez Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para a sessão ordinária de amanhã, 
às 9h neste plenário. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h16min.) 

DISCURSO PRONUNC!ADO PELO SR. AUREO 
MELLO NA SESSÃO DE 6-ll-9I E QUE, ENTRE­
GUE A REVISÃO DO ·oRADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AUREO MELLOTPRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso·.)- Sr. Presidente, eminentes Srs. Senadores. 
tem sido debatido nesta Casa, com atenção partiCularmente 
dedicada e sintonizada com a convergência e o melindre do 
tema que é abordado, o caso da proposiç-ão; oriU.rida da Presi­
dência da república, que passou pelo Ministério.d~. I_':l:~ra-Es­
trutura, e se destina ·a fazer com que, pãi'a o Amazonas e 
a sua Zona Franca, seja ampiiado o leque ele ins_er:tções tributá­
riaS para aquela Região brã.sifeira, liviando proje_tos ~e ~rans­
fàrmaçãb, beneficiando montagem, e recondicionamento:de 

produtos na Zona Franca e -isentan~<? __ os ariiazonénses d~ im­
postos de importação de qualquer material usado nesses pro­
cessos, taxa de 1,8_% sobre o valor importado, impostos sobre 
produtos-industrializados na venda, redução de 40% de ICM 
no imposto estadual etc. -

O alcance dessas medidas, sem dúvida alguma, é de tal 
ordem que 'faz'estferili!cer e dá~ iinpressão de 'que estamos 
num Brasil novo, um Brasil singular e especiaL Brasil em 
que o mono-extrativiSnlo e ·á mónó-exploração de -determi­
nados produtos_ são substituídos pela auto-suficiênd.ã. de cada 
Estado, dando oportunidade a que cada um deles produza 
e se industrialize; cresça, progrida e. possa, finafmente, dar 
um total de uma Pátria capaz e produtiva, habilitada a se 
integrar no Pril)'ieiro Mundo como é a aspiraÇão do atual 
dirigente nacional. 

Quero, registrar o que disse incluSive -há poucos_dias, 
que a Amazônia é alvo do interesse nem sempre benéfico 
e nem sempre inocente, de potências que observem as suas 
riquezas de subsolo e que têm, por objetivo, para ela partir 
e extrair. dessangra~ tudo que ali existe, capaz de proporcionar 
mais progresso, mais riqueza, mais~ brilho, mais ouro e mais 
calor para esses países que estão de alcatéia, observando aque­
la terra. 

Por isso, Sr. Presidente, no momento em que parte do 
Poder ExecutivO, através da sua Secretaria de" Infra-Estrutura, 
acolhe uma proposição destinada a facilitar e a implantar um 
segmento importantíssimo da indústria na área de Zona Fran­
ca, todos observamos com atenção. Ficamos pensando: será 
que chegou, finalmente, a época em ·que as indústrias não 
serão monopolizadas apenas por um Estado, ou por dois ou 
três, e os demais Estados da Federação vão se integrar no 
mesmo ritmo e participar do mesmo _elã, e ser, afinal, tão 
capazes de gerar e de auferir riqueZas quanto esses outros 
Estados privilegiados? A pergunta fica no ar. 

Ficamos pensando no Estado de São Paulo, onde as cha­
minés fumegam o progresso, a indústria~ a fOrtaleza do impul­
so econômico, que fez dali por assim dizer, a locomotiva da 
Federação. Pensamos no Estado de Minas Gerais, Onde o 
entrechoque dos metais, do ferro extraído das suas entranhas, 
faz com que aquele gigante Estado, gigante pelo seu valor 
extrínseco e intríseco e pelo valor especial de seus filhos, 
naquele temperamento que é um verdadeiro galardão de glória 
para cada mineiro-; vai ficar, com-o" um· dos donos do progresso 
e da elevação industrial deste País? Será que o Rio de Janeiro 
vai continuar tendo o privilégio de ter indústrias possantes, 
refinadoras de petróleo, que dão oportunidade a que aquela 
unidade da Federação detenha, por sua vez, meios de comuni­
cação e de expansão que não· são nem sonhados por esses 
distantes Estados- que ficam na periferia deste País? Será que 
um dia nós. veremos o Pará-_ e estou ve11do ·aqui"-uri:t dos 
seus mais fídimos representantes, o SenadOr Oilel Carneiro 
-prOduzindo na sua indústria, nos seus meios de navegação, 
algo capaz de fazer com que ele rivalize com os Estados ditos 
progressistas deste País e desta Federação? Será que o Ama­
zonas vai poder ter as suas usinas, vai poder apresentar a 
construção da sua indústria, capacitada, inclusive, para defen­
dê-lo da agressão estrangeira e da co~iça internacional, que. 
nunca o esquece, um só minuto, vinculando o batimento das 
suas aspirações aó da sua própria má-quina cardíaca? ~ ·!· • · 

O Sr. OzieÍ. Ca~eiro - Pe~i~~=-~e V. Ex• um aparte?,!..'­

O SR. AUREO MELLO - Com todo prazer, Senado10 
Oziel Carneiro. - '· 

·. 

... 
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O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Aureo Mello, 
todas as indagações que V. EX"_ acaba de fazerem seu brilhante 
discurso terão resposta positiva a partir do-momento em que 
a Nação brasileira, através de_ sua socied<:tde, resolver cumprir 
os dispositivos coriStitucio"nais e as diversas leis que já existem 
no País, que trabalham no sentido de qu_e se desfaçam_ os 
desequilíbrios cconómicos e sociais inter-regionais. Infeliz~ 
mente, isso pcrmancce.conio letra morta na legislação brasi­
leira. V.., Ex• deve ter verificado, na últjma sessão em que 
se votou .~mcndas à Constituição Federal, em primeiro turno, 
uma emenda, de autoria do nobre Senadçr_Mansueto de_ La­
vor •. que permitia qUe fosse cobrado ICMS peJos Estados_ gera~ 
dores_ çie. energia elétrica, já que a emenda dava a regalia 
aos Estados produtores de petróleo de cobrarem ICM sobre 
o petróleo explorado em seu subsolo, houve_uma reação dos 
representantes dos Estados mais desenvolvidOs. E, naquela 
ocasião, tive oportunidade de dizer que me encontrava perpié­
xo e decepcionado diante do cgoí~mo que estava evidenciado 
naquele momento. _Mas tenha '' x" a certeza e a convicção 
de que o Estado do Amazonas. o ;,;tado do Pará e todas 
as unidades da Feder:;lçii_o que constituem a chamada Ama~ 
zônia Legai. terão, sem dúvida alguma a sua hora e o seu 
momento de desenvolvimento no dia em que o Brasil, ati-avés 
de seus Estados mais desenvolvidos, descobrirem aquela re~ 
gião. E espero, com a graça de Deus, cjue o façam antes 
que as nações desenvolvidas descubram e se apossem de nossa 
rica área brasileira. -

O SR. AUREO MELLO- V.EX" tem i~teir~ razão. 
Os Estados brasileiros caracterizam~se pelo monoextra­

tivismo. Observávamos, por exemplo, outrora no Amazonas 
o monoextrativismo da borracha; para os lados de Mato Gros~ 
so podíamos ver o moiloextrativismo do mate; para o Estado 
de Pernambuco ali- estava o mono_extrativismo da cana~de~ 
açúcar; o café era destinado p-rincipalmente a São Paulo. E 
diferindo enormemente da economia americana, a economia 
brasileira caracterizava-se pela internecessidade do transporte 
em que um Estado, não tendo uma determinada matéria­
prima, era.c~ente da ajuda de outro através do transporte, 
acarretando ISSO uma sorna enorme de prejufzo e de despesa 
para esse_ estado respectivo. 

Neste momento, porém, a propoSiç3o que chegou a esta 
Casa foi singular _c especial: passou pela Câmara dos Depu­
tados, recolheu o apoio dos parlam~ntares daquela Casa legis­
lativa p_ara ser, naquela ocasião, analisada e considerada por 
esta umdade parlamentar que não tem a tristeza de .ter repre­
sentantes minoritários de acordo com a população de cada 
Estado. ~ -~-

São três Senadores para cada Estado, s·ão três para as 
pequeninas áreas federativas, que ainda há pouco tempo não 
passava de Territórios; são três para os Estados-potência, os 
Estados_gigantes, os Estados magnfficos que formam este 
grande Brasil. 

São três representantes e cada um de nós ·aqui está em 
pé de igualdade espiritual, moral, material e intelectual com 
seus .companheiros, no desejo sincero de transformar a sua 
recbã, a sua parcela federativa numa parcela mais adiantada, 
o _seu Estado mais progressista, mais capaz e-mais eficiente. 

É por isso, Sr. Presidente e eminentes_Srs. Senadores, 
que nós, amazonenses, tenlos vindo a esta tribuna para mani­
festar, antes de tudo, a nossa congratulação porque, final­
mente, se esboça um sistema de auto~suficiência para cada 
Estado, no momento em que se observa que o Amazonas 

será capaz, através da legislã.ção proposta, dé produzir mate­
rial à altura de ombrear com os Estfidos .. adiantados, com 
as regiões progressi$tas, com &s regiéje:~-P-~1yjlegiadas. 

No entanto, não se justificaria que es~as regiões, através 
de suas representações, dos seus dirigentes, fiZessem manobras 
para tolher o movimento, o progresso e a ·ascensão daqueles 
Estados pequeninos e mais pobres. Era como se IióS eStivés­
semos bem vestidos, envergando ternos 'de linho ou de case­
mira magníficos, impedindo que um irmão nosso com trajes 
rasgados como se apresenta na rua. 

A verdade é que tem que haver uma uniformidade entre 
todos os Estados brasileiros, não uma;igual~ãde, porém uma 
proporcionalidade para que o "Biásil recebã. em troca o· seú 
progresso, o seu valor e o séú adiàntain'e'n-tà. · 

Srs. Paralmentares, o Governador do Amaioll:as;- diante 
da grita que se fez, diante dos prõte$tos e di:llmlãb dos pode­
rosos contra o mais fraco, finalmente, atraVéS da sua capaci­
dade de diálogo, que é também um atributo diplomático que 
lhe é peculiar, se entendeu com o GoVernador de São -Paulo, 
o Sr. Fleury, se entendeu com o Governador de Santa Cata~ 
rina, se entendeu com o Governador_ do Paraná, se'ientendeu 
coin o Governador do Rio .de.Jandi-0 e corii-eíes· CmD.binOu 
que aquilo lançado como Se··fosse llina "tOCha à.Ces~ e'-que 
estiveSse prejudicando o panotama;-o Silêncio, ·a obSc!J.ridade 
de outras parcelas da FederaçãO deveri_it Ser àméníZ.idd~·-~ 

Então, -num doce clarÕ-e-~cu:r:o~ _S~X~. apreselúadó ·a esta 
Ca-sa,_ como foi com~inado, um subssiitutivo que Dão elimina 
a perspectiva -e a possib_iliçfflde de o A.,m~zonas co111eç~r ·a 
crescer e se transformar num Estado respeitado, querid9 1 ama­
do e ombreado com outros Estados, Seus irmãós. ~ -.' : ! ·-,-. - · 

Esse é um .aconte.cirnentp fundaniental! Esse ,é,~P1 ~jiis6-
dio- flagrantemente g~neroso e illviSsãreiio pará ~.-povo_ b,raS:i­
Ieiro. Esse é um instante que se:~o'n'stitui num marco"liiStódco 
na Federação, neste grande país a qtie pertencenios: o-·:s-raSi1 
miScigenado. que não _temraças. t.:JUe é uma mistura~çie todos 
os povos do mundo e que se apresenta_ na face, no~ cóstu.mes, 
nos modos e proposições _de_seus filhos como uma verdadeira 
representação, um melting pot, a soma de _todos os."povos 
do mundo. E é por isso que o ~rasil tem um fu.t~ro ~:agpüico 
à sua frente. · · · 

O Sr. Mansueto de L3:Vor-: PerÍI\ite--me um apa;tit:, :?.ó?re 
Senador? - · · · 

- ----- - ' - '- - ,_ -.- ·~·! o ,t.; ,-:·-
O SR. AUREO MELLO -,.,Concedo o aparte. a V.,Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Aureo Mello; V. 
Ex• enfoca um tema da maior importância que é <('diréito 
das regiões s_e desenvolverem com mais equilíbdo dentro da 
Federação brasileira. Ademais, V. Ex• registra. par.fi:'égózijo 
nosso, da Casa e do País, o acordo havido entre dois Gô-verna­
dores: entre o Governador Gilbert9 Mestrinho dp_A.J;n.azonas, 
Estado que V. Ex• tão bem representa nesta Casa, e·p,QQver­
nador de São Paulo, Luiz A~Jônio Fleury Filho, E~a.cordo 
foi importante porque não prevaleceu a vontade_._qe: ,tJ.m e 
nem de outro. Não pode ser interesse nosso e nem d~ niJ;Iguém 
lançar EstaQo contra Estado. Agora, o direito que ·o.povo 
do Amazonas tem de incenti_var _na sua Zon_a _França, qúe­
é uma legítima conquistã. da,quda região, indústria& que ve­
nham a colocar seus produtos com competitividade DQ ~er-. 
cado nacional, este é um direito inalienável e indi§cvtível. 
Quando~ por exemplo, hoje se lê, se não me engano., na 
Folha de S. Paulo, que pelo .sistema proposto, na le:gi$lação 
em análise, a Zona Franca de Manaus poderia _c;o}Q~ .no 
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mercado brasileiro automóveis por um preço menor do que 
a metade dos produzidos em outros Estados do País, é algo 
a se pensar, no momento em que as produtoras e as monta­
doras elevam os preços dos automóveis acima até da taxa 
do dólar, que explodiu nesses últimos dias. Parece-me que 
esse último arinl.Cnto, de cerca de 30% no pieço dOs automó­
veis, foi um verdadeiro acinte contra esse acordo havido entre 
o Governandor Luiz Antônio Fleury Fíll~o, de São Paulo, 
e o Governador Gilberto Mestrinho, do Amazonas. O que 
rem dizer é que, apesar de produzirem mais caro, elas têm 
o poder de impor o preço de seus produtos a todo o país, 
passando por cima das diretrizes, das determinações, dos acor­
dos de cavalheiros com o Ministéi"io da Economia, Fazenda 
e Planejamento. Então, seria ótiri:to que- Manaus j>õdesse, 
ateravés de sua Zona Franca, Com os incentívos qu"e têm, 
deflagrar um processo de concorrência de preço. Não precisa­
mos ir ao mercado externo, Senador Aureo Mello, porque 
a abertura dos portos do Brasil para a importação de automó­
veis não deu resultados: ou se está importarido automóvel 
de alto luxo para uma reduzidíssima faixa -da população brasi­
leira, ou se está importando ••carroças" da União Soviética, 
que podem ser feitaS com igUal ou melhor qualidade em Betim, 
pórque é a mesma tecnologia da Fiat italiana. EU torço mais 
em· vez dos carros importados, pelos carros de boa qualidade 
e bom preço, que, comprovadamente, possam ser produzidos 
na Zona Franca de Manaus. É por isso que apóio, nesse 
ponto, o pronunciamento· de V. Ex•. Agora, já que houve 
.um entendimento para que não houvesse sucateamento de 
lndústrias, em São Paulo ninguéin quer isso, 3final de contas, 
São Paulo tem estado na dianteira da tecnologia e da indústria. 
Agora, isso não pode, em absoluto, barrar_ o progresso indus­
~al de outras regiões, inclusive do Estado do Amazonas que 
tem todas as franquias e disponibilidades da Zona Franca 
de Manaus. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR; AUREO MELLO_.: Muito obrigado a V. Ex• 
V. Ex• confirma realmente, porque o Brasil se nos afigura 

um País cabeça-de-chumbo, é um boneco de cabeça pesada 
e por isso não pode andar. A cabeça pesada está no monopólio 
dos Estados Iídres, dos Estados privilegiados. 

No Norte e no Nordeste, é muito comum ouvir, quando 
se pergunta a um cidadão de onde veio, que· "acabou de 
chegar do Brasil". Por que do Brasil? Porque foi até o pro­
gresso, foi até ruas bem paviment3das, foi até os edifícios 
e a estética privilegiada dos grande centros, porque partiu 
até os lugares que causam realmente inveja aos Estados deva­
tidos e abandonados. Vem do Brasil e depois do Brasil" vai 
para a selva, vai para o interior, vai para a sá\iana Sofrida, 
para o. chapadão ensolarado. 

A verdade, entrentanto, é que o Brasil poderia ser um 
País eqUilibrado em que cada Estado produzisse, fosse capaz 
9-a auto-suficiência, proporciomindo ao grande País como um 
todo a riqueza necessária, imprescindível para que se converta 
realmente num País do Primeiro Mundo. Poderia, nesse ense­
jo, evitar a utilização cara e desnecessária dos meios de trans­
portes, para os quais o Brasil precisa despej3r capital parã. 
transpOrtar produtos industriais ou agrícolas-que, de üma gran­
c;le metrópole, são levados a um Estado subdesenvolvido e 
vice-versa. 

A verdade é que a Zona Franca de Manaus- elaboração 
do falecido Deputado Pereira da Silva - num relâmpago 
de inspiração consolidado pelo falecido Presidente Castello 

Branco, em pleno regime- ditatorial. De repente, aquele ho­
mem pequeno, lá das plagas cearenses, entendeu de implantar 
um ponto de ateração e, ao mesmo tempo, um núcleo de 
progresso para uma terra que precisava, mais do que nunca, 
desse progresso e dessa atração; precisava da pre~ença dos 
brasileiros naquela região, precisava daqueles que vãó até 
lá para receberem algumas vantagens. 

Essa região, cobiçada pelas Ijquezas do seu subsolo -
insistO em afirmar: cobiçada intermi.cionalmente, em dezenas 
de oca-Siões, ·pela riqueza de seu subsolo começou a ter o 
simulacro, o perfil, o desenho de uma região adiantada, capaz 
de ser autosuficiente a ponto de defender-se, de não vir a 
se constituir em peso rilo:i'to nó ·grande Brasil, porque ela 
própria, além das suas riquezas naturais, nada teria mais do 
que a falta de uma indústria capacitada para o seu desenvol­
vimento. 

Tenho lutado desta tribuna, desde o_ instante em que 
aqui cheguei, na bisonhice da minha suplência, grintando em 
altos brados - em certas ocasiões, a ponto de estremecer 
essas paredes- que a Amazônia precisava e precisa transfor­
mar-se numa região industrializada, e as fábricas e as meta­
lurgias poderosas _de primeiro plano e de primeiro timbre 
precisam ser fincadas naquele solo e que a_ sua insuficiência 
demográfica pode ser substituída pela capacidade da sua ma­
quinaria, suficiente para lhe dar uma emulação e um pé de 
igualdade com o restante do Brasil. 

E é por isso, Sr. Presidente, que abordo este tema para 
acordar e alertar os meus_ patrícios que representam os seus 
Estados, que cada um reivindique para a sua terra o direito 
de igualdade com as chamadas grandes potências estaduais; 
que cada Estado brasileiro, pobrezinho, despido, mendigo, 
ensolarado e carente do Nordeste, ou do extremo Norte, de 
regiões empobrecidas de outras áreas do Centro-Oeste e do 
Centro-Leste, que cada um de nós, que somos representantes 
aqui nesta Casa, futemos sempre por um pé de igualdade, 
por um sistema que proporcione a todos nós, a todos esses 
Estados a robustez imprescindível para que venha a ser, real­
mente, auto-suficientes, capazes ate--de transformar essa Fede­
ração, em uma ConJederação capaz de realizar o grande mila­
gre de afirmação e independência que, infelizmente, não te­
mos. 

Concluo, Sr. Presidente. 
As palavras já se fiZeram eXplícitas, já voaram por essas 

bancadas, já foram escutadas por aqueles alertas que estão 
atentos ao que dizemos. Já foram sentídas pelo sistema nervo­
so daqueles que têm a Pátria no coi:'ação. Então não é mais 
necessário explicitar aquilo que se faz imprescindível para 
a compreensão de todos os brasileiros._ De três em três, de 
Estado para Estado, de representação para representação, 
de Estado progressista para Estado infra-desenvolvido, que 
todos comprendamos que essas medidas, destinadas a trans­
formar a região batida e cobiçada em uma região capaz de 
ter auto-suficiência econômica, financeira e até física, vamos 
dizer assim, tenham por parte do outro Estado-irmão a com­
preensão, a ajuda, a solidariedade que se faz imprescindível. 
E por isso que nesse acordo espero foi dado o primeiro passo 
para que os Srs. Senadores da República, os Srs. Senadores 
do Brasil, tenham tido o galardão e a responsabilidade de 
encetar uma nova marcha justiceira, paia que todos os Estados 
sejam progressistas, produzam e recebam ao alcance das suas 
necessidades e do seu futuro de grandeza. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 



92 Sexta~fcira 17 DIÁRIO DO CONQRESSÓ NACIONAL (Seção 11) Janeirp de 1992_ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ESPE­
RIDIÃO AMI!i NA§ESSÃO DE 19-12-1991 E QUE, 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR; SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, às véspe­
ras do encerramento do período de convocação extraoi'díriária 
do Congresso Nacional, que efetivamente d"ará por finda esta 
sessão legislativa, desejo_ reiterar algumas ponderações que 
fiz por ocasião do anúncio do projeto de lei já apreciado 
pela Câmara dos Deputados, que dispõe sobre a rolagem 
da dívida dos Estados~ do Distrito_ Federal~ dos Municípios. 
Quando apreciei a matéria, no último sábado, 14.12, tive 
oportunidade de levantar alguns embargos aos _aspectos fQr­
mais, legais c constitucionaiS do projeto em questão. Neste 
momento, alguns minutos_ após a leitura do projeto por V. 
Ex", e tenho acompanhado a questão de ordem levantada 
pelo Senador Fernando Henrique CãfdOS-o, eu gostaria de, 
paralelamente à reiteração de alguns aspectos qu_e qfereci na 
semana passada, salientar o seguinte: pi:'iriieiro,-rilais do que 
dúvidas quantoâ-c-onstitucionalidade, quanto à precariedade 
formal do projeto, eu desejo chamar a atenção dos nossos 
pares para a desconsideração das prerrogat_ivas do Senado 
Federal nesta matéria. O art. 52, nos seo:s-incisOs VI, VII, 
VIII e IX, foi desconsiderado pelos autores do projeto. E 
quando digo autores, quero levantar dúvida sobre a efetiva 
autoria do Executivo nesta .matéria._ Não posso considerar 
que o Executivo seja o autor desta proposição. Invoco, aqui, 
inclusive, as palavras ontem proferídas da tribuna desta Casa 
pelo nobre Senador Pedr_o_ Simon, que certamente vai repetiw 
Ias, hoje, quando esta matéria for mais aprofundadarnente 
esclarecida, eis que S. Ex• frisou que este projeto foi delibe­
rado na ausência do Presidente da República, Fernando Collor 
de Mello, encaminhado ao Congresso pelo Vice-Presidente 
no exercício da Presidência. E a imprensa derramou copiosas 
latas de tinta, esclarecendo aspectos, de ponto de vista de 
falta de dcsacoro, como, por exemplo, ocorre com a manchete 
do jornal O Estado de S. Paulo, que emprega a palavra chanta­
gem, transcrevendo um trecho de GQnyersa telefônica, que 
o jornal afírma ter havido entre o Secretário da Fazenda Nacio­
nal, Luiz Wellisch, e o Ministro M'l.rct1io Marques Moreira, 
que estava fora do País. 

O Secretário da Fazenda Nacional teria dito, textual­
mente, o seguinte; "É pegar ou largar. O PMDB está fazendo 
uma chantagem con1 o_ Goverrio". 

Além desses aspectos, a mudança na redaçao entre a 
proposta que veiO do Palácio do Planalto, que facultava ao 
Executivo promover a consolidaçãO e -a rolagem das dívidas, 
e o texto que agora chega ao Senado Federal, e que deve 
ser o quarto ou quinto, pOrque já houve um segundo e um 
terceiro, que impõe a realização da rolagem da dívida. 

No segundo texto estava escrito: "A União assumirá", 
e o texto que- chegou acl Senado diz que "A União garantirá 
a rolagem das dívidas". . . 

A par disto, a inexistência~ por parte do- Legislativo, do 
mesmo cuidado que teve quando da aprovação da ConStf­
tuição, cuidado que consta do art. 26, do Ato das_ Disposições 
COnstitucionais Transitórias do texto constituCional em vigor, 
quando foi estabelecido que haveria uma Comissão Parla­
mentar, a dívida externa brasileira. Ora, a dívida externa 
brasileira, repito, monta, excluídas as agências .Q'IUltinacionais, 
que, certamente, não serão auditadas, nem foram, a 50 bilhões 

de dólares, e a dívida dos Estados e Municípios perfaz um 
montante, aproximado, de 70 bilhões de dólares. É, portanto, 
maior do que a dívida externa, tantas vezes objeto de suspei­
tas, acusações, algumas até com razoáv~l procedéncia. Para 
aquelas, repito, para os 50 bilhões de dólares da dívida externa 
para C<?_m os bancos privados, o Congresso Constituinte estabe~ 
leceu que tal dívida deveria ser au~_it~da, se necessário, peri­
cialmente, dando à CornissãO-Pã.riãmentar Mista foros de Cõ~ 
mi~são Parlamentar de Inquérito, determinando que o Tribu~ 
nal de Contas da União deveria assessorá-la. Agora, um negó~ 
cio de 70 bilhões de dólares, nós recebemos da Câmara dos 
Deputados o projeto retificadO, contendo prescrição para o 
Executivo de engodar o~_ Senadores, o Sena-dO Federal, que 
está expressa no art. 13 do texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados, c9mo se .fosse possível, com uma pequena gulosei~ 
m~. dizer-se ao_ Senado que se conform~ com a __ _queda das 
suas prerrogativas estabelecidas no art. 52. No curso da sessão 
ra discussão, pretendo viltar ao assunto desse art. 13, do _texto 
aprovado. Pretendo confrontar este art. 13 com os esforços 
que boa parte dos Senadores fizeram este_ ano para, em nome 
das perrogativas do Senao e do Congresso, por exemplo, res~ 
tringir a reedição das medidas provisórias. Tra\'Ou-se,__aqui, 
um debate intenso sobre o quanto haveria de capitis deminutio 
na possibilidade que o Executivo -_justiça _seja feita- tem 
usado, com parcimônia,- de editar e_reeditar medidas provisó~ 
rias. Será que os mesmos que defenderam essas prerrogativas 
do Congr~sso, sob a forma da Emenda Jobim, aqui relatada 
pelo nobre Senador Pedro Simon, vão se conformar com o 
art.! sendo novo no contexto do Congresso Nacional, est<,mdo 
praticamente a estrear, sei que meus pares_ in~s experimen­
tados têm,_ na coerência, o arririlo pai-a suas,longa~ vidas públi­
ca~. ~ .~.-~o~r.ên~ia- nãO yai po·sSibilitar que quem se sentir 
diminuído pela possibilidade de o Executivo reeditar medidas 
pro,v~só~ias •. concorde em revogar, em derrogar as prerroga­
tivas do Senado Federal, contidas no art. 52 da COnstituiçãO 
Federal. Este é o outro ?specto que debateremos. _ """' 

Mais do que isso, além da auditoria, a forma pela qual 
se coloca isso como parte de um negócio_, ele ainda nem tenni­
nou. Posto que se esta era a contrapartida anunciada para 
aprovação do ajuste fiscal, nem o GoVerno~deVe se submeter 
a este texto que veio da Câmara, porque o ajuste fiscal, pro­
posto pelo Governo, também não foi aprovado. A menos 
que o Governo tivesse colocado a alíquota de 35.%- apenas 
como uma medida para tentar cooptar o Partido dos Trabalha­
dores, que, supostamente, aprovaria estê dispositivo. Se nem 
o Goy~rno está comprometido com isso, por que nós, Senado­
res, haveremos de estar? Por que aqueles que respeitam a 
Instituição vão se sentir Constrangidos por um negócio qtie 
foi estabelecido fora do âmbito do Congresso Nacional? 

Ontem, em aparte ao Senador Pedro Simon, eu disse 
que nesse processo alguém até figurou de Primeiro Ministro. 
O poder de barganha que é até natural, num processo demo­
crátiCo, fOi não elevado, mas levado à utilização de constran­
gimentos que, na verdade, se forem bem exprimidos, têm 
P()UC3 consist_ência, como demonstrou o Plenário da Câmara, 
riã votação do requerimento de urgência-urgentíssima. A im­
pre~sa está aí cheia de suspeitas, e ~ais do que suspeitas, 
a respeito da consistência ideológica dos 254 votos que, no~i­
nalmente, deram essa urgência, que o projetO ganho1,1 na Câ­
mara do_s __ .Q_~_e_utado_s. 

Estão _aí alusões a orquestras filarmónicas,.nerll todas 
berii- afiiladas, ensaiando sonetos numéricos, apenaS riumé­
ricos, sem nenhum valor artístico, para compor esses 254 vo-
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tos. Então, há tanta coisa rodeando esse projeto que· creio 
que a minha função, nessa abertura da sessão de hoje, é 
apenas indexar algumas das questões que, certamente, serão 
suscitadas, até por pessoas que têm mais eXperiência do que 
eu em maténa-dessa ordem. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite um aparte? 

O .SR- ESPERIDIÃO AMIN - Com prazer, ouço V. 
Ex• 

O Si. AffonSo CaMargo - Novamente, ouço V. Exa, 
com toda a atenção, alertar a Casa com: relação a esse projeto 
da chamada rolagem da -dívida, porque acredito que, de hoje 
para amanhã, o Senado vai ser questíónado no seu poder 
básico, quer diz'er, no seu poder constituciOnãi;-iia -sua -função. 
Praticamente~ vamos decidir, nas- próxiinas horas, se ainda 
há motivO de haver Senado Federal ou nãO, no momento 
eril que se fala t~nto ~m unicameralidade. 

O SR. ESPERIDlÃo· AMIN - Nobre Senador Affonso 
Camargo, atalhando o seu aparte, pois a palavra eu Jhe-devol~ 
verei logo em seguida, mas gostaria de introduzir, quase como 
parte do meu pronunciamento e do seu aparte, o texto de 
autoria do nobre Deputado Nelson Jobim, que citei há poucO 
para estabelecer o confronto entre a posição de alguns partidos 
que acolheram a Emenda Jobim, naquela oportunidade, quan­
do se discutia a ·reedição de medidas provisórias, e parece 
que não consideram este ilustre parlamentar e jurista Desta 
questões. _ ~ __ ... 

Cito: 

"O erro e inconstitucionalidade do projeto estão 
na forma atropeladora como o tema está sendo tratado. 
Usurpa-se competência do Senado Federal quanto à 
fixação dos limites e das condições das operações. Inva­
de-se área da estrita competência do Podá ExecutiVo, 
feiindu o princtpio· da independência ·e harmonía dos 
Poderes ~art.- z_o, da ConstituiçãO Federal - porque 
se impõe e se obriga a prática de atos pelo Executivo. 
que se encontram na sua esfera de discriçãO._" 

Repito, nãO fofürilã alteração só, não! A autorização 
evoluiu para a iinpoSição atiãves--de mais de umn 1·edaçào. 
A redação- da Câmara- não é :i segunda, deve ser a quarta 
ou quinta. Mas o que foi alterado substancialmente foi de 
''autorização'' para "imposição". 

ESfe é o- co'ine:Otário- q"rle~faço ao bem lançado parecer 
do Deputado Nelson Jobim, que continuo a ler: 

" ... O respeito ao siStei:iia--cósfífiidOn3f1ni.põe a 
observaç-ão de suas regras: ao Senaçlo Federal, a fixação 
dos limites e condições das operações de crédito; ao 
Executivo Federal, a decisão livre, soberana e autóno~ 
ma sobre a conveniência de firmar os ajustes nos termos 
sinalizados pelo Senado Federal, e aos Executivos Esta~ 
duais~ Municipais e do DistritO Federal, o exame da 
conveniência firmar tais ajuStes. 

O prc_cedente da Lei n" 7.976, que foi citada, e vai ser 
citada aqui, de 27 de dezembro de 89, que indde nas objeções 
ora expostas, não autoriza refucidência no erro e na -inconstitu~ 
cionalidade." 

Ouço novamente o riobre Senador AffonSO Camargo. 

O S_r: AffOnso Caoiargo ..:.... Com essâ dtilÇãO: "Sén:ador . 
ESperidião'· Amin, eú já acredito que possa reduzir bem o 
meu aparte, porq-u·e a minha preocupação é fundãmentalmen~ 

te essa. E o próprio Deputado Nelson fObinl, cujos CóltheCí~ 
mentos jurídicos são nÕtói-ios, fala no atropelai-. E vivemos 
nUm País onde se instituiu 6 sistema do ''botar goela abaixo". 
Acredito que hoje vamos discutir exatamente isso: se mais 
uma vez o Senado Federal, num assunto que não está restrito 
a qualquer problema de anualidade, um assunto que pode 
ser discutido a qualquer momento, pode ser discutido no pri~ 
meiro dia da sessão legislativa do ano que vem. Assunto desse 
tipo vem agora para o Senado Federal, para que nós, em 
poucas horas, inclusive uma nova Resolução do Senado Fede~ 
ral chegou a ser aqui proposta por líderes, para ser também 
votada nos atropelos. Acredito que esse é o ponto funda~ 
mental. Ninguém é contra que -s~ renegociem dívidas, que 
se possa reestudar_esse problema, fruto da concentração admi~ 
nistrativa e financeira que existe no País. Somos municipa~ 
listas. Achamos que deve haver muito mais autonomia para 
os municípios e os Estados. Se .dependesse da nossa posição 
não haveria dívidas. Mas nós não somos contra a renegociação. 
Mas tem que ser com critériO"~ tbrli Chlma e tendo como centro 
de.ssa negociação da dívida, exatamente, a legislação, as Reso­
luções do Senado Federal. Este era o aparte que queria dar 
a V. Exn, corrcm'"dando plenamente com suas preocupações. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador Esperidião Amin-? - -- - ---

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN...:. Jáouvirei V. Ex• 
Antes, me sinto no dever de homenagear o Senador Juta­

h;y .Magalhães que _no dia 14 de dezembro, sábado passado, 
c_omentava este assunto com a seguinte informação, em aparte 
a mim oferecido. 

Cito: 

H Na Prefeitura de Salvador está havendo uma bri~ 
g_a terrível de dívidas que foram contraídas de obras 
não feitaS, ~segundo o- atual Prefeito declã"ra publica­
mente." 

Eu cOmentei: 

"Mais de cem milhões de dólares, pelo que soube." 

O Senador Jutahy Magalhães redargUia: 

"Já falam até que, no ffnal das contas, o bolo 
chega a 5_0_0 milhões de dólares.''__ -

P~ossigo a _citação: 

"Veja V. Exa, issO vai-ser endosSado pela 
União, ... n 

Vai ser assumido pela viúva. Dívida que é questionada 
pelo devedor. Vai ser assumida sem que o Senado, sem que 
o Congresso pratique o que praticou com a dívida exterita 
e que está no art.-n" 26, do Ato das Disposições ConstitUcionãis 
Ttansitórias. Esses dois pesos e duas medidas não podem 
ser considerados como compensação por um atropelo que 
razão alguma consegue justificar. 

Por que abriremos mão, neste_caso, daquilo que o. Senado 
e o Congresso não abriram mão quando elaboraram a Cons!i~_ 
tuição?! 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Nobre Senador Esperidião 
Aiilin, chego _a esta Casa com as mesmªs preoq.1paÇões de 
V. Ex• com relação às prerrogati~as _do Poder ~gislativo e 
no:· meiO d3s prerrogativas do Poder Legislativo eu cie10 que 
nós devemos lutar Contra esse expediente de regime de urgên~ 
cia urgentíssima: Com relação ao problema específico crfado 



94 Sexta-feira 17 DlÁl~IODO (:ONGRESSQ J'>1ACIONAL (Seçâo In , ... J aiJ~iro de 199,2 

pelo Parecer do Sr. Deputado Nelson Jobim, eu ouvi, ontem, 
durante os debates no plenário da Câmara Federal que o 
Sr. Deputado Aloízio 1\.:(ercadante, a todo_ o _inst3l;lte, S. Ex• 
invo_cada o Parecer do Sr._Deputado Nelson Jobim e dizia, 
mesmo, que o Parecer do Sr. Deputado Nelson Jobim se 
constituía, realmente, na grande defesa das prerrogativas._do 
Senado Federal. Senado! Esperidião Am!n', _a_o _final .;:Ia inter­
venção do Sr. Deputao Aloízio Mercadante- que é o Líder 
do PT na Câmara Federal - o Sr. Deputado Nelson Jobim 
afiiínou que_- tUdo aquilo que S. Ex• levantaria nesse Parecer 
estava sãtJado quanto ao aspecto da inconstitucionalidade por­
que, no art. 13 da Emenda apresentada ao Projeto original 
de rolagem das dívidas, há um dispositivO q·ue diz: 

"Art. 13-0 dispositivo nesta Iei;especialmente 
nos seus artigos 2o, 30, 7o ego observará as Resoluções 
do Senado Federal, previstas nos incisos V, VI, VII, 
VIII e IX do art. 52 da Constituição Federal." 

E o Sr. Deputado N~lson Jobim concluía que todo aquele 
questionamento que S. Ex" levantaria, antes, não tería condi­
ções de prevalecer mais. Foi urp.a inforinaÇão do próprio Sr. 
Deputado Nelson Jobim. 

O SR. ESPERil>IÃO _Al\fiN- Senador Garibaldi Alves, 
em primeiro ·lugar querO: _agradecer o aparte_de V. E.xa que 
nobilitará meu despretensioso pro·nunciamerito. Tenho im-
pressão que houve um erro de trânsito. . , 

A primeira coisa.-a qUê me referi, quando comecei a usar 
da palavra, foi exatamente ao art. 13; que_ considero uma 
pretensão de cala~boca no _Senado, urdida na Câmara dos 
D~putados. _ _ 

Porque esse art.l3,é. un::t.enxeqo. Comecei falando sõhre 
isso. Comecei pefguiltandO se aqueles que, apaixonadamente, 
também se valendo de uma e.menda do peputao Nelson Jo~ 
bim, se insurgiam contra· a ré.edição de medidas provisórias 
e não para-homenag"eã.r o Ministro Jarbas Pa~arinho, gu~ 
nos alegrou com á sua: presença. Mencionei, também, que 
o Executivo até tem sido contido ultimamer;tte.~e pelo Ministro 
Passarinho- vamos aqui frisar- principalmente, na edição 
e reedição de medidas proviSórias.__ ' -

Mas, aqueles que_apa!Xo_!ladamente d~fe~diam a Emenda 
Jobim, o· que dirianl _-deSte c3Ia~boca pretenSiOso, ufdido na 
Câmara, como uma espéCie de caiabOca para o Senado. 

Isso é o atestado de_ que o projeto desconsiderou o Sena­
do. Se o conserto é v"álido_ - e acho que não_ o é, pois não 
é apenas isso que é defeifUoso no projeto --:- fic·a cot;no "impres~ 
são digital da tentativa de.apagar a impressãO dlgiial, ou seja, 
é o atestado de que o Senado foi desconsider~d(), É o atestado 
de que não nos foi dado mais de 24 horas_ para examinar 
o projeto, porque isso foi enxertado ontem. O art._ i3, que 
não consta do projeto original, é a confirmação da tese que 
levantei aqui no dia 14. ----

Fmalmente, o texto do Deputado NelsoD}obim fala que 
o Senado foi ferido e o Executivo tambéml- E o Executivo 
foi ferido exatamente, Senador, por um dispositivo sobre o 
qual também alertei na semana passada .. NC! d!ª.1.4. de _çlezem­
bro, alertei que já estãva feita--a mUdanÇa de redação_ que 
transformou a autorização para negoCia! diVidas em "assu­
mirá", imperativo -_ ~ agora está escrito 1'gàrantirá". Tal 
alteração feita nO Congresso também é incori.Stitucion-.ãl, se­
gundo o parecer do Deputado Nelson Jobim e-segundo salta 
aos olhos pela leitura do art. _2o da Constituiçij.o Federal._ Im­
põe; é imperativo; é incondiCional. Eu diZia__i_sso no dül 14, 
.porque um negócio â vista dessa natureza não pode ter condi~ 

Ções, nem prazos, tem que ser ã vista: "Toma-lá-dá~cá';~ tem 
que ser atropelado! 

Para en_cerrar o meu comentário ao seu aparte, nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho, quero insistir nq fatO de que 
o rneu problema não é quanto ao .mérito do proejto. Esse 
·projeto justifica um_ plano de Governo. Como disse o Sen?dqr 
Pedro Simon, ontem, esse projeto é o maíii" i_rrii)Ortãiú:e que 
este Governo pode encaminhar ao Congh:~s$0. Não se pode 
mais seqüestrar a poupança. O xnaior negócio que o Governo 
pode fazer é esse: 7fJ. bilhões de dólares! E. foi feito, como 
disse o Senador Pedro Simon, na ausência física dO Presidente 
da República, escrito por mãos que não são riem Legislà.tivÓ, 
n.em:_do Executivo. Este _é o.comentário que faço ao aparte 
de V. Ex' Deixo bem claro que as objeções do Deputado 
Nelson Jobim estão longe de serem satisfeitas pelo texto que 
veiO da Câmara dos Deputados: uma é aclarada pelo art. 
13 enxertado, e a outra está otimizada na expressão '"garan~ 
tirá". Ou seja, o Executivo vai assurilír- querendo ou não 
- porque faz parte da transação. E, como eu havia dito 
ao Senador Marco Maciel, essa transaçãç. nem foi honrada, 
uma vez que essa proposiÇão- fOi ''trÕcada" pelo ajuste fiscal, 
que não foi aprovado da maneira como o Governo queria. 
A alíquota de 35% mio fOi aprovada. Eu, que não estou 
acostumado a fazer patrulhamento ideológicO -muito menos 
patrulhamento de votos - garanto que o PMDB não voltou 
maciç_amente a favor qa_alíquota de 35%._ Se o tivesse feito, 
esSé "itiiil não seria tão fragorosamente derrotado como foi. 

' O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite V. Exa um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço, primeiramente, 
o aparte dO Serlador José Eduardo, a não ser que V. Ex• 
se considere mal interpretado por mini. 

· O Sr. Garibaldi Alves Filho- Nobre Senador, aguardarei 
o mo~ento oportuno. 

- - O Sr. José Eduardo-· Nobre Senador, ouço atentamente 
a explanação de_ V. EX", __ analisando os aspectos de ordem 
jur(dica, regimental e ética que afetam a Casa. Gostaria de 
acrescentar, quaddo V, Ex• diz que se .comete uma desconsi~ 
deração com a Casa, que na verdade, se comete uma des_consi~ 
deração ainda muito maior com o p~Ovq· brasileiro, com o 
nosso eleitor, com os trabalhadores, com os empregados, com 
os .agricultores. Recebi hoje um telegrama de um eleitor co~­
brando uma posição com respeito à rolagem da dívida. Ele 
manifesta a sua frustação com a liberalidade do Governo na 
rolagem da dívida dos Estados, dos Municípios, das estatais, 
dos usineiros, e pergunta por que ele não rola a dívida dele 
também, assim como a dívida dos agricultores na CaiXa. Econô­
mica e _no Banco do Brasil. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- A conta de luz, telefone, 
água. · 

Q_~r_._ José Eduardo - Todas as dívidas, enfím. Não 
só iÕlam, como ainda querem aumentar os impostos, para 
permitir que essa rolagem seja feito às custa dos empresários 
e dos trabalhadores, transferindo renda do setor produtivo 
para o setor improdutivo da Naç.ão. Tenho feito. alguns pro~ 
riunciamentos na Casa alertando para este ponto, que acho 
da maior importância. Quando defendemos a privatiZãÇão, 
quando o Governo defende a privatização, quando o todo, 
hoje, não fala em outra coisa a não ser na privatização, na 
alocação de recursos para o setor privado, para a iniciativa 
privada, no Brasil, ainda que tenhamos o discurso da privati· 
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zação; na prática fazerriàs o câittrário. Continuarilos- tirando manifestação de V. Ex.-, com a'-quàl eu já vinha me solidari­
recursos do setor produtivo para colocar na: -mão -do Estado zando através de aparte que fiz ãs suas colocações, termino 
improdutivO~ Esse meu eleitor, então, nos conclama a colocar e-sta minha intervenção justame,nte aproveitando da sua indig­
um paradeiro- nesse avanço fiscal e nesse calote constante nação, para deixar claro que-partilhamos· dela, comungamos 
por parte do Estado, que não_ honra os··seus -comprõirtíssos, com ela. Nada melhor traduz essa indignação do que a indig-
que não honra as suas dívidas. nação de todo cid~~ão consciente do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador José Eduardo... O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Muito obrigado, Senador 

O Sr. José Ediiardo --Pois não, Senador. José Eduardo. 
"-- __ Sr. Presidente, Srs_. Senadores, não desejaria que as mi-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- ~~·o se.u.aparte nãO termi- nhas palavras fossem confundidas com as mesquinharias dos 
nou ainda, mas sinto-me na obrigaçãç> --:-:- até para que rião que gostem de defender vantagens para a unidade da Fede­
se me atribua aqui a tentativa de íritrigar-......:... de_ t:ritrem:ear ração que representam. Não! Disse e repito: no mérito, ·a 
no seu aparte u~ t~~Ch() de _disc!J.rso q~;te ouvi, c9m muita projeto certamente contaria, e pode até contar, com o meu 
triSteza, na sessão .do.Congresso Nacional do dia 13 de de~em- apoio, no sentido de ajudar a melhorá-lo. Há muito tempo 
bro próximo paSsado, às 20 horas, quando o respeitabilíssimo çle,fend_o_ a federalização d~ dívida mobiliária. Escrevi um texto 
-pessoa que muito prezo -Líder do Governo, Deputado sobre isso em -1983. Há muito tempo que o disciplinamento 
Humberto Souto, deferidia o projeto. CitO dofeferido.diScurs_o da- dívida dos Estados e MunicípiOs é. alvo de debate, não 
o . .seguinte: - - - - - -- só no Senado, mas também na socíedade brasileira. 

"Hoje, quando o Góv-erno Federal v3i cobrar a Agora, lançar-se uma boa causa dentro de uma calça 
dívida dos Estados, eles simplesmente não pagam e ruim é um procedimento que não- pode passar despercebido. 
debocham do Governo. Não pagam as contas na Eletro- É um procedimento que não pode ser coonestado pela omissão 
brás; não cumprem as suas obrigações com 0 aval do e neril pelo temor de que demorando atrapalha alguém. Atra­
Governo Federal. Quando 0 Governo Federal vai exe- pãlhar quem? Se o projeto marida qUe se· façam os acordos 
cutá-los, eles dão a praça pública como garantia, por- daqui a 180 dias; por que essa pressa? Que negócio à vista 
que o Fundo de Participilção, que não representa 2% é este? Negódó à vista feíto éOni quem? Já imaginou quem 
na renda de São Paulo~~~· 5:e omitir pode até ser inclUído no negócio, pode ser tido 

Não sei por que S. Ex• citou São Paulo. Ou ffielhor, · cbmo incluído no negócio? 
sei, siin. Todos nós sabemos. Continuo a citaçãO: Um negócio à Vista feito rapidamente no lusco-fusco do 

poente de uma sessão legislativa, repitO, sem que h3ja qual­
... é o único meio que o GoVefrio tem--de -obter quer prescrição constitucional para que ele seja consumado 

para o pagamento da dív_ida." ___ n_e~t~l_D:omento; por que não designar-mos uma comissão para, 
Ou seja, o projeto veio por bargànhã e ·por ·cãTo_te. ESsé durante o recesso, exaurir o assuntO, tratar dele corretamente. 

projeto tem virtudes no seu mérito·- repito - mas_ não · Olbil, seriâ. quase como Um ria'stigO para as- férias, mas 
veid movido por elas. Não fOi o_disejo de mo_ralizar que até me disponho a participar desse esforço. E porquê? Porq~e 
o trouxe aqui. Passando por cima do Senado, sim; tripudiando co-ncordo com q J;llérito. Agora, itão gostã.ria de renunciar 
sobre o·contribuinte. O projeto veio, porqu"e- os calOteiros ao meu mandato. Não tenho porquê. 
não só deixam de pagar,- como debocham e escrevem leis, Tenho procurado aprender, tenho aprendido aqui com 
para que o Senado e a Câmara aprovem, ·gbéla abaixo, se os·meus pares dê todos os partidos, de todos. CostumO dizer 
possível, sem lei. É a virtude não· apenas sendo derrotada, que estou fazendo um estágio no m~ndo das idéias. Por ·que 
mas fungindo da briga em· relação ·;[ barganha, à chantagem. uma idéia bo~ d~Ssa não pode ser estudada com mais vagar? 
à desonestidade. A melhor idéi~ que o Governo_ pode apresentar para o seu 

Não vou co·rre-rdessa briga. Não entendo muito de Regi- relacionamentO com os Estados e_ Municípios, não- poderia 
mento, mas entendo de decência. ser ela complementada por alguma forma de se .criar um pro:­

jeto nacional. ~O_ .País precisa de úM' ProJeto nacional. Este 
é o momento para pactuar. Ora. resolvida a dívida dos Estados 
e Municípios, vamos pactuar o quê? Não vamos pactuar nada. 
Ah, mas o Poder Executivo vai acertar isso! Mas vou abrir 
r{lão para que _o~ CQngresso N aciori3.1 "partícipe desse momento? 

O Sr._José Eduardo-- Muito bem! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Muito bem! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- E vou lutar com as poucas 
armas de que disponho, porque, se o GóVernó, Cujo primeiro 
mandatário ajudei a eleger. fez neg.;Jcio em cima disso, não 
lhe dd 'ProCuração para nié .InCluir. Não dei e não dou. O 
meu Estado, exercendo uma virtude que não sei se eu exerce­
ria, pagou· a Eletrobrás e está adimplente; gastou muito dinhei­
ro, que podia ser aplicado em benefício da nossa gente, para 
honrar os· seus compromissos. Não debochou. e é meu dever 
não permitir que ele sofra o deboche que a mancomunação 
de caloteiros com· um Governo fraco está tentando nos impor. 

O ~r- José Eduardo- Permite V. Exa um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não, Senador. 

O Sr- José Eduardo - A indignação de V. Ex• traduz 
a indignação do povo brasileiro em relação à maneira como 
está sendo tratado esse tema aqui em Brasíliã: -Depois da 

O Sr- Affonso Camargo - POr que essa pressa? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - S~riador Affonso Camar­

go, esta pergunta estou endereçando aos ventos, â chuva e 
ao Sol desde o ~á~ado passado. Não tenho ouvido nada publi­
cável como resposta. Tenho lido e tenho sabido de coisas 
que eu não gost3.ria de publicar e que, se forem publicadas, 
não gostaria de ássumir. Quero deb;;a_r .muito claro: este meu 
posicionamentO é tanto sobre a -fOrnl:a, que até contraria o 
Governo do meu Estado que gostaria que fosse_ aprovado, 
porque é uma distribuição de guloseimas. 

O Sr. Affonso Camargo- É verdade. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN.- E a árvore do Natal, 
anunciado há ãtgtins diaS Pelo nobre Senador Epi~ácio Cafe-
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teira, que, infelizmente, não está aqui-preSente. E o meS:nio 
espírito que determinou que a Casa consolidasse providências 
concessivas, neste final de ~o. Mas concessivas, repito, com 
o Estado debilitado, co~_ o Est~do e_m _fr_angalhos, que não 
consegue cumprir suas obrigações mais eleinentares, que dis­
cute os 147% de reajuste dos aposentados, no Supremo Tribo-

, nal Federal, porque -~~o t~t;l __ d~nJ.leiro para pagar;_ que riega 
o pagamento .:....:......-e o pior não é porque não queirã; alega 
que não tem dinheiro -_para pagar o~ hosEi~a_is. que estão 
fechando. Senador Affonso Camargo a~sistf a um programa, 
veiculado pela televisão, em~ que narrava a situação do Hos­
pital Evangélico, dC Curitiba, terra do Ministro da Saúde, 
Alceni GtiCrr3é cl~? __ q~~ Q M~i~tro da Sili.:lâe não gostaria 
que aquela matéií~ fossC'"publicada, não-gostaria que ela exis­
tisse. Um hospital que atende a queimadOs com leitos fçchado, 
semi-deserto, com uma_sa]a que co.n"têiri_ as· pessoas qu~ eles 
não puderam colocar para fora, não-puderam dispensar. 

O Sr. Affonso Camargo- E o hospital, quero· prestar 
esse testemunho, que historica e notoriamente é Conhecido 
como um hospital da maior eficiêncià; ·hoSPital que sempre 
se comportou dentro de _custos baixos. Se o Hospital Ey~n­
gélico está fechando, imagine quantOS hospitais no Brasil eStão 
prestes a fechar ou já não fecharam'? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mencio'nei esse hospital. 
porque tive o privilégiO de ter o seu drama divulgado, e as 
qualidades, também, as qualidades que V. EX" bem ressalta. 
Mas poderia e deveria o hospital menciona~ da minha terra, 
da minha cidade, o Hpspital de Caridade. fundado em 1745. 
Está com centenas-de leitos fechados ao ,desfruto_ da popula­
ção, ao uso pela populaÇão; porque, além de ser muito baixa, 
a parcela de AlH que o Inamps lhe paga, ainda por cima 
com atraso. Então é este País, é este Estado que não- cum­
prindo com as suas obriga_ções mais eleme.\ltares, que até .no 
discurso dos liberais ortodoxos, obrigações que fazem parte 
da essência do Estado dos liberais, quer dizer; é esse o Estado 
que no luxo-fusco_ do _poente faz um negóci.o c;:_ apresente um 
negócio feito pata õ Senado e com um detalhe: o negócio 
até tem partes boas, repito, mas é incompleto, e quem o 
deveria estudar, cumprindo o rito que desejam os_seus autores, 
não terá quatro horas para debater o assunto, porque somente 
hoje se tomou cc:mhecimento_do texto que-ª" Câm_ara ~provpu. 

Graças a um trabalho feito hoje por uma assessora do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, conheço os textos, ou 
seja, as diferenças que existam entre o_ te~to ihlcial e o apro­
vado pela Câmara; mas será que os S_enadores conhecem? 

~ode ser. Fiquei conhecendo-hoje, pela manhã. 
E isso que vamos_ aprovar. -· 
Eu gostaria1 portanto, de deixar·consign8.da uma boa 

idéia, um bom projeto, digo mais, uma parcela importarite 
de um projeto nacional de recuperação do poder de investi­
mento do Estado, de atenção efetiva para com a normalização 
da situação financeira de Estados de todas as regiões do País. 

Não vamos excluir São Paulo, não vamos excluir os E~ta­
dos do Nordeste, não -~ª"_.i;n}?S exclUir aqudeS que, sabe-se com 
que sacrifícios, honraram os seus comjJroffiíssos e acreditaram 
na austeridade do Governo~ · · 

Por que jogar essa boa idéia_ no atabalhoado processo 
de deliberação de um fini"de anO, -quando temos matérias 
relevantes que estão sendo trazidas à casa. um· Póuéo pela 
deliberação da Câmara, e muito - quero, aqui, render a 
minha homenagem -ao _bo_m-senso, ao equihbrio de nosso 
Presidente, Senador Mauro Benevides - quero aproveitar 

esta oportunidade para homenageá-lo- porque se não fosse 
um homem dotado de temperatura, de modernação~ também 
o procedimento legislativo seria dificult3ôo neste fim de ano, 
mas se é _um processo legislativo tão tumutuado, t~o ,co.Q.fla­
grado, por que agravá-lo, por quê? É .. a pergunta, Senador 
Affonso Camargo. é a perguniã. Porque atropelá-lo ... 

O Sr. Affonso Camargo - A Pergunta é: por que essa 
pressa? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - c""c por que essa pressa, 
por que atropelá-lo, por que atropelar o processo legislativo 
de fim de ano com este assunto atdbuindo-lhe tal urgência? 
Por que atribuir tal urgência? Por que não permitir ·que ele 
decante, que ele seja, repíto, enriquecido pela Casa, gue tem 
a obrigação de fazê-lo. Quem teip a obrigação de enriquecer 
esse- projeto não é o Deputado Nelson Jobim, e, até agora, 
a inaior contribuição dada a ele foi feita pc_>r um Deputado, 
não foi feita por um SenadOr, até porq-ue os Deputados tiveram 
mais tempo de apreciá-lo do que nós, entã9, a mãi9r. Çontri­
buição dada ao projeto foi feita na Casa que-não tem afinali­
dade precípua de sobre a ~a~ér~~-:l~gislar, o que corrobora 
a nossa afiirnação_de _que é atabalhoado desnecessário e inc(m­
seqüente. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Ouço o aparte do nobre 
Senador <Jaribaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Esperidião Amin, 
estou preso àquele momento anterior no qual V. Ex• falava 
sobre o parecer do Deputado Nelson Jobim e queria, apenas, 
~locar o seguinte: -não- ãcredito que o Deputado Nelson Jo­
bim, com o conceito que S. -EX'_ tem de constitucidnalista, 
fosse pennitir que uiria eni-enda "cala boca" terminasse por 
fazer tábula rasa do seu parecer perante a Cârilanl dOs Depu­
tados._ Estou envolvido nesse debate com uma certa cautela, 
porque V. Ex• está dizendo que quem está contra os seus 
argumentos pode estar defendendo caloteiros, não estou de­
fendendo caloteiro nem mesmo tenho interesse direto. No 
cãso do meu Estado, o Governador é até meu adversário, 
ele é do PFL e eu do PMDB. Eu acredito, quanto à questão 
da urgência, e faço uma ponderação diante dos argumentos 
de V. Er, porque acredito-que os Estados estão realmente 
endividados, em situação difícil, e nós_ poderíamos nos ·colocar 
diante dessa situação e ver que essa questão JXtderia ser apre­
ciada com uma certa urgência, nãO- digo com essa ~ugência 
urgentíssima. Não é uma questão urgente a situação dos Esta­
dos endividados, dos Estados que têm que próver as necessi­
dades da sua população'? Esta é a ponderação que desejava 
fazer a V. Ex• 

OS~. ESPERIDIÃO AMIN- Vou pensar alto, porque 
estou convencido da rigorosa boa fé de V. Ex•, não tenho 
nenhuma dúvida; independente de_ votos de ordem, indepen­
dente do sacramento da ordem eu acredito na boa fé de V. 
Ex• Mas_ faço uma pergunta a V. Ex•: se esse projeto de 
lej estÇt.belece um prazo de seis meses, depois da publicação 
-da lei mencionada pelo Presidente, que tal fazermos o seguinte 
acordo? Três meses para o· Governo fecllar ás cOntratOs, e 
três meses para nós- decidirmos. Não haverá nenhuma dilata­
ção de prazo. Nada da urgência que V. Er argúi, e eu até 
admito seja procedente, vamos acabar com essa angúStia: MàS 

_se_ nós aprovarmos de cambulhada, são seis meses, e ·o Exécu­
tivo vai poder, mesmo sem questionar os aspectos de constitu-
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cionalídade argüidos pelo Deputado Nelson Jobim, e que se­
rão argüidos nesta Casa também, porque o Senador Fernando 
Henrique Cardoso já mencionou isso aqui, ô imperativo da 
lei, se aprovada, vai para a Justiça. 

Nem vamos considerar, vamos considerar o texto como 
bom. Mas o Govern·d terá seis meses pará feChar o contrato, 
para assumir -a- dívida. Que tal redqzirmos para três meses? 
Três meses está bom, ele tem três meses para estudar, infor­
malmente. Enquanto o- projeto tramita aqUi era:- bom que 
estudássemos. Até porque também acho que esse projeto, 
que é uma boa idéia, -foi elaborado fora·-no Executivo e do 
Legislativo. Há_ in_djcir>s __ muito seguros disso. 

EntãO~ o· GoVerno·_,.,a_i ter opúrtU:riidade_ de saber quanto 
é a dívida. Se disser aq"ui que ê 140 bilhões, ninguém aqui 
terá elementos para me desmentir. Sabe-se que o ·número 
mais verossível é 70 bilhões, mas não posso afirinar que· é 
70 bilhões, assim corno V. Ex• não pode afifrnar que é 67 
bilhões. 

Em três meses o Governo estudaria o assunto, porque 
é evidente que não estudou. É evidente que não-estudou. 
Isso eia Uma idéia. Três meses para o GóVetho ultimar as 
suas tratativas, três mes-es para ultimarmos as nossas, e 9epois 
só três meses firmar o contrato. 

Aliás, issó é_ pióprrcr=de_ país subdesenvolvido. Entre a 
idéia_"e_a sua=--ooncretizaçâo~ demora o tempo para o seu deta­
lhamento, que é a coisã nía]s imporfante de uma idéia, é 
escrever, é elaborar o projeto~ seja O prõjêtri- de uma obra, 
seja o projeto- de uma lei, a coisa mais importante é elaborar 
esse projeto de maneira-que ele seja aplicáVel, que a ordem 
para que ele seja realidade não se transforme numa grande 
confusão: - ---- -- _ o -

Nos.países _desenvolvidoS, decorre um prazo de até dois 
anos para se elaborar o projeto de uma estrada, de uma obra 
pública, e menos tempo para realizar a obra, porque o projeto 
é exaustivamente elaborado e discutido .. 

Nos pafses_ subsenvolvidos, faz-se o projetõ a -tOque- de 
caixa e a canga do cargueiro· se ·arruma no caminho. Sabe 
lá com quantas paradas, com quantos pedágios, com quantos 
reajustes c toda sorte de mazelas que caracterizam a saga, 
a via crucis dos _subdesenvolvido~ Esse projeto é coisa _de 
subdesenvolvido. Até como_ negócio é _COiSá de subdesenvol­
vido; porque estabelece rapidez na aprovação e um prazo 
-iSso é, prazo para quein não pensou ainda; seis meses para 
fechar contrato é porque não tem minuta de contrato, não 
sabe quanto é que é a dívida. Vão fazer um concurso de 
credores saber quanto é que é a dívida. 

E o Senado, que auditou uma coisa menor do que essa 
em um anu-~-levou um ano; era ·prazo constitucional dado 
pelo art. 26 do Ato das Disposições Transitórias, para um 
volume menor do que este - está abrindo mão de qualquer 
prerrogativa, de qualquer responsabilidade, de qualquer possi­
bilidade de enriquecer, repito~ mria boa idéia. O Seil"ãâo que 
deveria' ser, pela presença de pessoas experientes, ·com variada 
vida profissional e políticã., que deveria ser a Casa da riqueza 
intelectual para o· amadurecimento de uma idéia, o Senado, 
se aprovar isto, neste momento estará se -omitirido, estará 
renunciando a sua própria existência, por via de conseqüência, 
porque não estará exercitando aquilo que, mais do que uma 
prerrogativa, é a sua respOnsabilidade, é a sua razão de ser. 
Estamos aqui para iSSõ", e aCí:rli"a de partido, acima de governo, 
seja estadual, seja municipal, deve prevalecer a Jioção do 
dever, do múnUs da causa pública, que é, sem dúvida alguma, 
não a mitlha alavanca para estar aqui a me impulsionar para 

dizer estas palavras, mas é, eu sei- porque conheço a ess~ncia 
dos meus companheiros - é a razão de ser de cada um e 
de todos· nós. 

O Sr. Beni V eras- Permite-iile Um c:fparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com satisfação, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Beni yeras-SenadorEsperidião Amin, a sua revol­
ta, em relação ao que está ocorrendo, casa com a nossa indig­
nação. Há algum tempo, há precisamente cinco anos, o Gover­

_nador Tasso Jereissati foi eleito __ para o Governo do Estado 
:.. do Ceará. Sucedeu um outro GoVernador que dizia que faria 
-~ çlívida_ a quaJqu_er preço, porque o Estado deveria estar bas-

tante endividado para cumprir com seus objetivos. Achava 
. g~e ter dívida era um galardão, e que depois apareceria um 
jeito de resolver o problema dessa dívida. Nós, que estávamos 
habituados a trabalhar na empresa privada, tivemos dificul­

-dade de entender esse tipo de colocação. E chegando ao Go­
verno do Estado, o Governador Tasso Jereissati empreendeu 
um esforço de_ ~c;onomia, imposto a todo o Estado do Ceará, 

_ inaudito, Fizemos _economia em cima de urna população que 
tem uma renda per capita de mil dólares apenas; 96% dessa 

. população_ está situada no semi-árido, região que sofre secas 
constantes, onde há municípi9s _em que a renda da_ população 
é de 100 dólares/ano, de tal modo que não se sabe como 
essas pessoas sobrevivem. A Companhia de Eletrificação do 
Estado do Ceará naquela altura se_ achava ameaçada pelo 
Goye~no Fede_ral de_ ter a sua luz cortada, a sua energia corta­
da. O Banco do Estado do Ceará se encontrava sob interven­
ção. De 140 mil funcionários, fomos obrigados a demitir quase 

--so-mil. Os salários dos funcionários-públicos foram reduzidos, 
· pOi"que o Estado não tinha condição-de, ao mesmo tempo, 

__ pªg~resses salários e ~umprir coni sitas oprigações; obrigações 
que achávamos naturais de um Estado que se da respeito. 
As contas do Estado do Ceará foram pagas a esse custo. 
Para V. Ex• ter idéia, em 1980, fomos obrigados a manter 
150 mil pessoas do interior do Estado, assalariadas pelo Go­
verno do Estado, porque elas não tinham como sobreviver 
erri meio a urriã Seca por que paSsá. V a tOdo ó interior. Esse 
sacrifíCio foi impõstó ao Estado do Ceará dessa maneira por­
_ que acreditávamos qUe um Estado que se dá ao respeito deve 
ter suas contas corretas, pagaiido o que deve e vivendo da 
sua receita. Isso foi feito e agora nos surpreendemos: parece 

-ífue-Ruy Barbosa disse, tempos atrás, "Chega um momento 
em que temos vergonha de ser honestos", parece que está 
se· concretizando. O Estado do Ceará foi um Estado tolo, 
porque acreditou que a coisa pública no BraSil, em algum 
momento, seria levada a sério. Esse preço já pagamos, e 
agora, realmente, partilhamos da revolta que V. Ex• sente 
quando vemos que Estados que não tiveram o menor temor 
em as;mmir d(vidas, nãp tiveram o menor temor em ser perdu­

-lários na utilização de seus recursos, que gastaram o que ti­
nham e o que não tinham, às vezes para fazer estradas paralelas 
umas às outras, agora nos colocam contra a parede e nos 
exigem que, em um dia ou dois, decidamos dar-lhes um libera­
tório para que posSam continuar assumindo dívidas e compro­
mlSsos, no mercado, pelos quãis o País é _chamado a pagar. 
É o que acontec_e na hora em que essas dívidas não são asSu­
midas pelos próprios Estados. Mas jogadas para o f_uturo. 
Isto é um escárnio em relação aos que são sérios. E uma 
confiimaçãó de que parece que vale à pena, no Brasil, conti­
nuar usando o poder público com irresponsabilidade e .. st!m 
compromisso. Parabenizo V. Ex• e par '1ho, com conYif to 
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da sua revolta. O que fizemos no Ceará llão foi porque quisés~ O Sr. Beni V eras- Quando surgiu essa questão, telefonei 
semos sacrificar o nosso povo. Muito pelo contrário, chegamos para a autoridade do Governo Federal responsável pela área 
ao Governo do Ceará buscando dar a esse povo o alento e perguntei: "Diga-me uma coisa: não estou compreenden~o 
e o apoio de que ele precisa e merece. Entretanto_, parece isso. No meu nível de entendimento1 issO vai gerar, no m0w 
que fomos tolos. Eu até me pergunto. num momento destes: -_mento em que se busca pôr ordem nas finanças do País, a 
quem está a favor dessa reprogramaçáo? O Se_cretário da F a- curto prazo, de seis meses a um ano, uma pfessáo pela emissão 
zenda declarou que isso é uma barganha. Hoje, saiu uma de títulos desses Estados que estão agora ficando sem dívidas 
declaração· do Presidente do Banco Central dizendo que não aparentes. Isso não vai refletir no aumento do meio ciiculante? 
se encontra tão comprometido, assim, com essa matéria e "Tive dificuldade de compreender e confesso sinceramente, 
que não sabe bem-por não ter e~aminad_o direito ~ se ela mas eles também não estavam compreendendo muito ~?em 
conduz aos reais interesses do País. Então, será que só nós, e não tiveram explicações que satisfizessem a nossa curiasi .. 
do Congresso e, principalm~f!te, do Senado Federalt é que daçle. Mas agora, o que me chama mais a atenção, comple­
teremos que esfár convfcto-s de que é ju.sto e razoável que, .tando o excelente pronunciamento de V. Ex•, é o seguinte: 
em um dia, se dê nova oportunidade de ser perdulário a .Esta-_ . os Estados do Piauí, da Paraíba, de Pernambuco, mais recente .. 
dos que já foram extremamente irresponsáVeis no trato com mente, ·e 'do Rio Grande do Norte tiveram seus bancos fecha­
suas dívidas? dos por meia dúzia de cruzados. Quando essa dor veio para 

um Estado grande, o P~s achou uma. maneira de transferir 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador Beni V e- para ele 800 bilhões de cruzeiros para que aliviasse o seu 

ras, 0 aparte de V. Ex• é o ponto alto deste pronunciame.nto, banco. Não dá para ter solidariedade numa hora dessa! Sofro 
pela sinceridade e coerência das suas colocações. Por.Jst?, muito mais com a dor do Piauí, do Rio Grande do Norte, 
eu vou atalhar, também, o aparte de V. Ex•- como Já fiz da Paraíba do que com a dor de um Estado que tem condições 
com-outros companheiros- para fa_zer, aqui, a segui_nte. refle- de se arrumar e não se arruma poi"que não respeita o Paf_s. 
xão: se esse projeto fosse·-mais do que uma boa Idéia, ou Sabe que, a qualquer momento, pode_ us_aLO Q.ue ·é nosso, 
seja, se ele tivesse sido tratado, discutido no âmbito do Banco usar a vitalidade do Brasil inteiro, para que contjnue_cres.ceitdo 
Central, do Ministério da Economia, do Confaz -:-_que tantas e ditando as normas que.devemos segui!': De'!emos nos revol­
vezes se reúne-se a Federação tivesse sido acatada, V. Ex• t~~ C~ntra isso; e: Cre~o que este e 6 momento. 
acha que ele teria vindo redigido como veio, para que 0 paga- O SR. ESPIRIDIÃO AMIN- Senador Beni Veras, só 
mento da amortização dessa_ dívida consolidada que_ vai ser para ilustrar a informação que V. Ex• nos presta, quero repetir 
rolada fosse feito em 40 pfestações semestrais? Só se_compro- que o Sr. Ibrahim Eris, já demissionário do Banco Central, 
mete a pagar em 40 prestações semestrais quem sabe que no dia 9 de maio deste ano -quero lembrar que a demissão 
não quer pagar! Ora, prestação semestr~l, quem é que paga da equipe econômica da Ministra Zélia o.correu, no dia 8 de 
isto? Prestação semestral é preparar o áhbe d_o ~turo_ calo~e. -maio de 1991, quarta-feira -. não teVe nenhum constran-
É evidente que não vai pagar. gimento em Conceder mais 150 bilhões de cruzeiros,, a preços 

Quero saber qual é o comerciante qUe faz um contrato de então, ao Banco do Estado de São Paulo, para lastrear 
de financiamento, com quem recebe recejta mensal - como as letras podres. Essas, sim, eram podres! Essas eram podres, 
é o caso dos Estados, que recebem até semanalmente~ decen- eu assino! Portanto~ para que O maior banco estadual do Pafs 
dialmente, quinzenalmente-, habitual,-- não é uma receva .. não pagasse vexame' prolongava-se, mesmo depois da demis-­
sazonal- para·ser pago em prestações.S:e.pJ,.estrais? . .. . . são do Presidente do Banco Central, uma generosidad.e que, 

Quer dizer, o projeto já não en~. sério nisso. E a ~menda . em escala muito mais reduzida, foi. negada: aos. bancos dos 
da Câmara, sabem qual foi? Oitenta prest?-ções trimestrais, Estados que V. EX" nomeou; Pernambuco-:- _u~ _Estado de 
o que conserta mas nã~ endireita, atem..1a. roas não dá ~o maior porte - Piauí, Paraíba e Rio Grande <:1o Norte -
negócio que estarã sendo homologado o mesmo foro de sene- Estados menos aquinhoados. Esses dois pesos e duas medidas 
dade que tém, por exemplo, as palavras de V. Exa, .~~nador vão ser, neste momento, desconsiderados por Parlamentares~ 
Beni V eras, que fala em nome de um Estado sofndo, que como Garibaldi Alves Filho que, com a isençáo' é a·J;Jonesti .. 
também acreditou - e acreditou há mais tempo do que o dade, que todos reconhecemos, disse aqui, deu a entender 
meu, diga-se de passagem- que_ era hora de dar a sua cota a todos nós da sua disposição de não negar a contribuição 
de contribuição para um processo de austeridade_: A!iás, qu~n- do seu voto para ajudar o seu Estado, apesar da adversidade 
to a: isso, Senador Beni V eras, o Govetn.o .federal pode ter política, em termos de quem o gere no mOmento;· Será que 
cometido vários erroS, mas pelo menos teve o zelo, ao longo issonãovaiserconsiderado?Seráquenósnãovamosexaminar 
desse tempo, tanto. quantO sei, de· não gastar em· nenhum a real consisténcia desse projeto, que chega aqui nessa hora 
mês mais do que arrecadou, po-de. até ter dilatado prazo de . tantas da nossa Sessão Legislativa, para ser aptovadó rapida­
pagamento, mas ~.!_o. emitiu para pag?-r ~~ sua·s despeSas, o mente pela Câmara Revisora do Congresso Nacional? FaltJtm .. 
que é Inédito na República. O _Governo Federal pode :~r me palavras para tentar uma justificativa sequer para·~ repito, 
cometido vários erros, J:nas est_e ele não C()]lleteu, o de emitir a forma do projeto. Sobre o mérito, eu gostaria ·muito d_e 
por déficit operaéional Primário. falar, mas quando tivesse sido respeitada a prertogativa, a 

Então, indo ao etlC<illttO das palavras de V. Ex•, quero responsabilidade de cada um dos mandatos e a s'oma deles~ 
dizer o seguinte: o gOverno não deve se render a essa barganh~, que é a Instituição Senado Federal/Congresso Nacional. 
que já foi denunciada, como V. Ex• lembrou, até pela auton- . 
dade que, funcional01entç, mais se aproxiilia dessa questão, O sr: Levy Dias- Permita-me V. ~·um aPttr;t~~ 
que é o Secretário da Fazenda Nacional, con!orme divulgaram O SR. ESPERIDIÃO AMIM- Pois não, nobre Senador 
todos os jornais do País e _como V. Ex• .aqui lembrou. Levy Dias. - · · · ·· ,-

Devolvo-lhe a palavra para que V. Ex• conclua o seu O Sr. Levy Dias-· V. Ex• faz um dos pronuncj~mentos 
aparte. mais importantes que assistimos neste ano, aqui •. no Senado . 

....S..---~-~-· . ·---
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A lucidez do aparte do Senador Beni V eras, como bem disse E é exatamente por isso que não concordo em aprová-lo a taba­
V. Ex•, foi o ponto alto_ do seu pronunciamento, tenho certeza, lhoadamente, é exatamente por isso. 
motivou todos_ nós aqUi no plenário. Porque S. Ex~ fala em Se alguém sabe, e eu não- sei, sendo um estudante aplica­
nome de um dos.Es.tadasmais sofridos da Federação, o Ceará.- do, como pretendo ser, também isso quero aprender, mas 
E falac_om.o c.o.ração~ do sacrifício e do esforço que os governos . quero aprender como São Tomé me _ensinou: ·vendo, consta­
do seu Estado.i~puseram ao seu povo para serem corretos, · tando, comprovando. "Goela abaixo," não. 
para cumprirem os -cqmpromissos.- E S. Ex• questiona se esse Eram essas as observações, as advertências que eu gosta­
esforço foi em vão.· E eu, ontem à noite, Senador Esperidião ria de fazer, e repito: faço-as animado não pela inténção de 
Amin, acompanhava_a votação no_Congresso desse projeto, ehsinar alguma coisa a alguém, absolutamente, mas de parti­
especialmente, a votação das emendas, e vi que os Deputados lhar com todos os·meus companheiros de todos os Partidos, 
tiveram oportunidade de fazer dezenas e _dezenas de emendas. de todos os interesses, desse momento solene em que podere­
E hoje estamos, praticamente, no último dia de votação do mo_s dizer: deixa esta passar também, é uma tentação, deixa 
Senado, e encontramos_ diante de nós urna das c_oisas _mais passar, está no fim do ano, é espíritb de natal, já se fez tanta 
sérias que já caiu. aqui par~ a nossa -ãnãlise'~ rolar ·uma .dívida concessão aqui, é o espírito-natalino, se houver alguma facili­
de 57 _bil_hões·de .dólares,. que a' imprensa vém chamando de dade, não sereinos nós que vamos pagar. 
"a maior,tlíyida wla.da.ho mundo",.~-- Essa é a_ tentação da omissão, e me fez ·mt>rar alguns 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É verdade. 
O Sr. Levy Dia's - ... é muito sério para o ·sena-do. A 

tarefa que temos nas mãos hoje é das mais importantes que 
já tivemos aquí.· Pôrque; Se tolarmos essas dívidas, ao iniciar -
os trabalhos o áno qUe' Vem, o' SeriadO terá, fatalmente,"inúme­
ros ped~CÍÇI~ fi~ ~a·u'todz.aÇ~o fi~ ia'. rlo~o.S ~riipréstim6s, doS ~es­
mo~ c~l.o.tçitQs·que estão ~endo beneficiados hoje, T~nho, 
no ineu Estado, alguns exe-mplos tle prefeito-s- qiJe levaram 
a ferro e fogo os ·seus'co'niprbmissos,' co'mó béth diSse'o Sena­
dor Beni V eraS, no caso cdO' Ceàrá; e .falo ·em -nome deles 
também, o Senado não tem hoje nada mais, nada menos, 
do que a oportunidade ímpar de colocar um paradeiro nesse 
projeto que o jornal O Estado d~ S. Paulo publicou na primeira 
págiha; .que ·se·trat3Vá. de' umá- 'chantagem. O. Governo não 
pbde·se·cúr:v.ar diante. de uma chantagem, e. o Senado da 
República' não tem o direito .de se curvar diante de uma cha~ta­
gem·. Portanto,• cUmpriniento V. Ex- pela lucidez do seu pro­
nunciamento, e quis dar este aparte, porque, realmente, acho 
que·tembs hoje uma das sessões mais im'portantes.que o Sena­
do- já'_realizou, e a oportunidade de mostrar, ao País, que 
o equilíbrio, a serenidade e .a seriedade do Senado não vão 
permitir ·que isto, aconteça. 

• 1 l'. l' • '' 

,_o SR. ESPERmiÃO AMIN ~ Senador Levy D1as, quero 
agrad~.e:p o. registro generosp,qu,e. V, Ex~ faz, lúcida, corr.eto 
e, 4:\<;if.Il? c!e. ~ud.o raciQn.al,, por.ctue, neste .caso, não estamos 
at~ç~qdo de~~lhes do projeto·, estamos atacando, den~nciando 
sim a fQima atropelada'como ele está apresentado, como ele 
foi posto~ na "borda da goela" do Senado Federal - ''na 
borda -da goela''. Basta um descuido, basta a cumplicidade 
da o~iss~o para que ele seja, realmente, enfiado "goela abai-
xo'; . .S,ó, is~o. que falta. . _ _ .. 

~ Q Aue me anima a .tomar a atenÇão, como tomei aqui 
ao loqg.o. deste pronunciamento, dos meus pares, não é a 
pretensão de saber mais,, pelo -Contrário, tenho a convicção 
de qu~faç0 parte daquele grupo dos que sabem menos. Mas, 
são,exatamente os que sabem.menos, S.enador Beni Veras, 
até qç:an,to _ao valor da dívidfl. Deve haver gente que sabe 
mais; :queJ;D escreveu o projeto, quem conhece os seus mais 
volu:mpsos. beneficiários, são também os seus predominantes 
autores,~orque é claro que há, m:na forte e evidente_relação 
de auÍOritl entre o volume do benefidário, o interesse pelo 
projeto e a sua própria autOria. · 

Não sou autor do projeto. PartiCipei até de reuniões com 
pess-o'aS 'do' Governo a respeito do assunto para tentar me 
informàt, e' ninguém me disse até agora qual é o valor preciso. 

dias, lendo o romance de José Saramago, cujo conteúdo dis­
,cordo mas eu me deleitei com súa Jorma: "O Evangelho Se­
gundo Jesus Cristo". A descrição que ele faz da tentação 
nos 40 dias e 40 noites no de.:;erto, .como diz a Bíblia, e no 
Lago de GeneSaré como quer Jos"é Saramado; a tentação de 
Cristo pelo diabo, quando Lúcifer diz para Cristo:__,_ Tu sabes 

·que eu tenho coração, porque quem me criou foi Deus, e 
- até houve um momento em que eu era.o seu predileto, Lúcifer, 

o que trazia as luzes. 
Deixa pass-ar, não te metes neSsa encrenca. Para que 

vais comprar essa briga? É a tentação da omissão. Ou podemos 
dizer como a Passionara disse: Não. passarão! Não passarão, 
não pelo mérito, não passarão pela forma. Não passarão, 
porque não abrimos mão das prerrogativas e das responsa~ 
bilidades dos nossos mandatos. 

O Sr. Affonso Camargo- Permita-me V. Ex"- nobre Sena­
dor Esperidião Amin, uma ligeira intervenção? (Assentimento 

·do orador) -_l;_)ercebo que V. Ex• e.stá terminando o seu 
discurso. Então, gostaria de saber se, ao terminar, V. Ex• 
descobriu o porquê dessa pressa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não. V. Ex• vai me permi­
tir, porque estóü realmente encerrando. 

·Aliás, recolho do seu aparte duas observações: Uma,_ ge­
nerosa e, a outra, uma advertência que vou levar à risca: 
está na hora de terminar o pronunciamento. 

Quero dizer a V. EX'" que não fui distíguido, desde s~bado, 
até agora, com uma única infõirfiâçãO a respeito do porquê. 
Até mesmo, porque o exercício que o Senador Garibaldi Alves 
Filho fez para ·pensar junto conosco sobie a urgência, procurei 
refutar com um raciocínio muito simples: são seis meses para 

·firmar o contrário. Dividimos três meses para o Poder Execu­
tivo e três meses para- o Poder Legislativo. Até isso Seria 
uma maneira, sem qualquer prejuizo pára as partes interes­
sadas, de deslindar-se a matéria, respeitada a prerrogativa 
do Congresso Nacional que, repito, está encerrada nesta pala­
vra de ordem: não passarão. Ou se passarem, passarão, ven­
cendo democraticamente, àqueles que, pelo voto e pela voz, 
se insurgirem·,· éo'mo eu me insurjo - quero deixar muito 
claro -contra a forma da apresentação do projeto. 

- Concluo,- reafirmando, no mérito, ele tem coisas boas, 
mas, na forma, estão amesquinhadas as possíveiS altas finali­
dades pela forma que o mancha, insanavelmente, a termo, 
ou seja, poderá ser saneado se, pelo- menos, a-qui entre nós, 
com a lucidez e a experiência de tantos- decantar. E espero 
que descante -sem que eu tenha que descantar o que aqui 
disse. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


